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w ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO í1í9 COORDEIIADORIA DE E)(PEDITÌ{ÏE

PROJfiO DE IfIIIO

EXCELENTÍSSIIIIO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que ;Autóriza 

a
concessão de uso de imóvel no Município de Florianópolis,'.

Florianópolis,22 de abril de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Ao te da Mesa27/ o? / u
Deputado Ricardo Alba

1o Secretário

a.LÌt-ú_U
Lido no expedlente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇAO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL "''_0r__

EM No 207t2021 Florianópolis, 10 de dezembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
concessão de uso da área privativa de 281,09 m2 (duzentos e oitenta e um metros e
nove decímetros quadrados) e ârea de condomínio de 59,64 m2 (cinquenta e nove
metros e sessenta e quatro decímetros quadrados), perfazendo a área total de 340,79
m2 (trezentos e quarenta metros e setenta e três decímetros quadrados), identificada
como Escritório 301, no 40 andar do Edifício Berenhauser, do imóvel, com benfeitorias,
transcrito sob o no 35.218, Livro 3/AL, Folha 18, no 1o Ofício do de Registro de lmóveis
da Comarca da Capital e cadastrado sob o no 01013 no Sistèma de Gestão
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA), no Município de
Florianópolis.

A concessão de uso de que trata esta Lei tem como concession ária a
Orquestra Sinfônica de Santa Catarina - OSSCA, com a finalidade de implementar
projetos voltados à cultura, bem como viabilizar a realização de atividades artísticas e
administrativas pela concessionária, pelo ptazo de 10 (dez) anos.

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(Assinado dig italmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEt No PL.t0102.6t2022

Autoriza a concessão de uso de imóvel no Município de
Florianópolis.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder à
Orquestra Sinfônica de Santa Catarina (OSSCA), sediada no Município de Florianópolis, o
uso de uma área privativa de 281,0933 m2 (duzentos e oitenta e um metros e novecentos
e trinta e três centÍmetros quadrados) e uma área de condomínio de 5g,6454 m2 (cinquenta
e nove metros e seis mil, quatrocentos e cinquenta e quatro centímetros quadràdos),
totalizando uma área de 340,7387 m2 (trezentos e quarenta metros e sete mil, irezentos e
oitenta e sete centímetros quadrados), correspondente ao escritório no 301, localizado no
40 (quarto) andar do Edifício Berenhauser, parte integrante do imóvel transcrito sob o
no 35.218, à fl. 18 do Livro no 3/AL, no 1o Ofício de Registrõ de lmóveis da Comarca da Capital
e cadastrado sob o no 01013 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estadó da
Administração (SEA).

S 1o O prazo da concessão de uso de que trata o caput deste
artigo e de 10 (dez) anos, a contar da data de publicação desta Lei.

$ 20 De acordo com o inciso I do parágrafo único do art. 70 da
Lei no 5.704, de 28 de maio de 1980, fica dispensada a concorrênãia para a concessão de
uso de que trata esta Lei por ser a entidade constituída de fins culturais e declarada de
utilidade-pública pela Lei no 17.615, de 7 de dezembro de 2018, consolidada pela Lei
no 18.278, de 20 de dezembro de 2021.

Nt. 20 A concessão de uso de que trata esta Lei tem por
finalidades e encargos a implementação de projetos voltados à cultura e a realização de
atividades artísticas e administrativas pela concessionária.

Art. 30 A concessionária, sob pena de rescisão antecipada,
não poderá:

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a
concessão de uso de que trata esta Lei;

ll - oferecer o imóvel como garantia de obrigação;

lll - desviar as finalidades da concessão de uso, deixando de
cumprir os encargos de que trata o arL. 20 desta Lei; ou

lV - executar atividades contrárias ao interesse público.
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Art. 40 O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que

| - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 30 desta Lei;

ll - findarem as razões que justificaram a concessão de uso;

lll - findar o prazo concedido parc a concessão de uso;

lV - necessitar do imóvel para uso próprio;

V - houver desistência por parte da concessionária; ou

Vl - houver descumprimento do disposto no art. 50 desta Lei.

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado
todas as benfeitorias realizadas no imóvel pela concessionária, sem que ela tenha direito
a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo.

Art. 50 Serão de responsabilidade da concessionária os custos,
as obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos
desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem como
quaisquer outras despesas decorrentes da concessão de uso, observado o disposto no
parágrafo único do arl. 40 desta Lei.

Art. 60 Enquanto durar a concessão de uso, a concessionária
defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e outros usos desautorizados pelo
concedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no
art. 103 da Constituição do Estado.

Art. 70 Após a publicação desta Lei, concedente e
concessionâriafirmarão termo de concessão de uso para estabelecer os seus direitos e as
suas obrigações.

Art. 80 O Estado será representado no ato da concessão de uso
pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Fica revogado o inciso ll do capuÍ do art. 10 da Lei
no 17.439, de 28 de dezembro de 2017.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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w Governo do Estado de Santa Catarina
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Rua Bias Peixoto,l

OficÍç 060/2019
Florianópolis, 1 $ï?-201 g

baelentíssirno $enhor Jorge Eduardo Tasca
DD. $ecretário de Estado dã AdminÍstração
Govemo de Santa CatarÍna
Centro Administrativo do C,ovemo
Rçdovía SC 401 - km 5, número 4600, Saco Grande,
Flarianúpolis, SC, OfF BB"0gl-900

Prezad Íssírno Senhor $ecretário,

Com nossos cordÌaib cumprímentos, vímos à p1.esgnça de V,ossa Excefêncja para soli,,lÍÍar a
disponibilízaçâo de rT:tl?çg-lara a-orquestna'$jnfÕnica oÀ sã"ia câúr'ú.ps!õõ -* imóveÍ
matriculads sob número 61,177, no 1" Ofício de Registro oelmoueis ua Csmarca di capÍtal,
cadastrado sob o númeru 3502 no sistema ce esrgo-ÈarÍimonãiã gJcãï;rã d-'Ë*tuao *,
Administração. o referido imóver está,situado na nua:lúouoro, 

-;f0n çdt*'}i;*uË,*,
JUST|FtCÂTtvA
A osscA foi criada ern 1993 atravês dâ Fundação 0atarjnense de Culturra, Govenro do Estada
de $fiìk Çatainae s{ifa q 0*r* rrrrE e,io"q'tun {çl0.}. *í, õis iffi*xos,
implantou magníficas te.mporadas anuaib de mncertos e odieníolveu projetos de formação e
fornêntÕ a iovens tiilentos e mi"rsiçog de orque*tra, oái, t"nú* se oríginarân1 os eventos de
interiorizaçâo da músíca, que alcançaram milha'es oô pessõas,'em ceica de 150 rnunicípios
catarÍnenses.

Ëm fevereiro de 2009, 
.a 

osspn fpi brutalrnentedespejada do C,entro lntegrado de gultura, numa
ação e cena execrável qu,e cfegou às raias do tstá deseâso e oàreipeiio;;ã.*;"cast de
profissionaís müsicos 

9 
a i$1$ioao.pmg um tooa Logo agirs esra baóarioaoe,-nó ,nru*o uno,

o Govemo do Estado 
!o991ao 

Luiz.Henrique da sitveiát assentoíã;qÃËnirnij*qu.no
esp?çÕ {60 metros de áreai no Teafo Goremador Pedrc tyo, À o-bsce'e uma orqrãutrã uo upo
romântico/conlemporâneo., que necàssita um espaço mínímo oe zoo mâìros d#;dËçãc de
seus ensaios' sem meneionar, áreas'adjacentes riecessárias, Diante disú,'é iaiii *ü,. quu o
espaço Fedro lvo era inoperante.
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n baino,
Contatos: (48)99ô84.5555 e
E-malls:

{48) e09ô2.e08s
maestrovall@hún ail.oom
president@ossca.com,br

Nãç tendo como realizar suas atividades no ïeatro pedo lvo, a direção artística da orquesfa
Broütroü rma solução na via privada e conseguiu oonvêrrio esm ss rac,urAàoes aaãàar, nàAvenida Madre Benvenuta, n; 416, onde permaneseu ate oezemãio jã-iïrììllãáïrads 

c
convênío corn aquela instituiçã0, os equipamentos da orquestm foram rruàosJ pãra üm insiitutcpaitici:1ai na baino Joâo PaüfCI. anuà,pennaneoem td-ú'- ;-;"ã" sujeifou a vm irxr*erzte
despejo.

Precisamos de urn novo êspaço parâ resgatar a era tlc e, assim, reavivar as atividades artísticas
da."orquestra nos teatros,da cioâde proúo.uer a realização or jrietou soeiais em benefício da
cultura e arte da sociedade catarinenie. trsta é a justífcáiva t r -'

FINÂLIDÀDË
1' ReafÍzação de atividades artísticas no âmbito ensaíos de orquestra e de grupos de
* câmara, projetando perfurmances.
2' Desenvolvimento de projetos direeionadss a jovens talentos nas áreas prálica de

orquestra, yorkshops instrumentais em naÍpei orqr*rtniJã pr*riã 6*'*Jtìoro**
educacionais púbticas para desenvolvirnenio de potencialidâdee artÍsticàs no meio
esludanttt,

3, Centro de parlituras e mernória musicalcatarínense,4. Atividades adrninistrativas.
5' outras de carátercrìatívo e,adaptadas ã0 espaç' oferrado,

PRAZO
Solicitamos, em princípio, 10 {dez} anos renôváveís.

ESPAçC A SER REO{ ERIDO
Corno citado aÊima, a os$CA necessita cerca de 200 metros de área só para assentar os
eqrtrpamenfas (esÍa-iles, cadeiras, irstrunsntos ge-ryryussao, p4ioïouffi*iì, ffi o*rt*
xPaÇ9' realizar as atiüdedes elencadas na FINALIDADE {item i1. fntretanto, bu-tú-áálient*,
operacionais sãa necessários, tais eomo 04 salas para ensaiàs de íaÌpe; !J11p'*;hoú Ê ãtencimento
da e'-rsinc m'rsical sscíal, gabinete do diïF{or artHrgo, rrqoi* d* prrtit,rrq, salade rg;ryão e
reuniões, sala administrativa, copa, 02 banheiros. rróortãnte gridntar qu* seria uma üMNDË
Ol'lAf'{CE de imp}antannos trm argtoriopar,a reeeltaii nti-tieoí;Ëta*ii$ ***erç"** pa{Jta
os quais atrairíam artistas e o público ern ger:al pam maís uma oportunidade àe ;ssístirern e
partilhanem de excelentes perfonnances srtíúicas na área rnaís centàf da çàpital oo Èsiaoo, ísto,
3e fôessr'prÊ agraclados esa nnaiê.espaçq *a es{Rrlura pred-ial q*" ,*a ,i*,ãa *laoltãàr, Ccmc
lã.0 JqTos ,iql.!cÇão clara do ambiente; têmos ué,:tçra qüe a $ecr:etaria ce Èiiadc Ca
Adrninistração (sËA) teÉ a sensibilÍdade de fazer esta aoequaçaà-Jegundo nossas nec"iiiorces,
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Agradecemos sumamente a vo$sa exoelência e a $EA peJa oportunidade de sermos
conternpladm com o oJhar estatal Bar:a a sinÍünÍça,catrarÍnense, Eúãmos àonvistss de que somente
através da conquísta das metas eontldas neste expediente, a os.SCA úo.ra*unustiiàãntinuara representar dignamente Santa Catarina ao mÊiç alto niveli É nosúo dever oomo artistas * e
errt$dertO$ ser tarnbem dever do ilÍf públi* - zdar por este patrirÌffio qrà tanú È cünrril,uiü
e vem cantribuindo para o desenvolümento artistico cultunal dó nossa sociedade. Acreditamos
nurn govêrno novo, sensÍvel e parççks daorqrcstral

Bias
Contatce; {48} e ffi 99962.908s
E.mails : maes{rovall@húrrail,oom

president@ossca, com,br

Psr uma $anta Catarina maÍs cultaÍ
Atenciosa e gnatamenb,

Nilo

Regente ïtulâr
$infônica de $anta Çatarína {M[A-nllR,USn].

Presidente do Grupo Gestor
Orquestra Sínfônioa de Santa eatarina.

4



ORQUËSTRA SINFÔNICA DE SANTA CATARINA

A orquestra $infônica.de qanJa ${afna (Oss€A} Íbi criada em í992 pefo maestro José ryito valle.atraváçda$ecrerariadeËsadofaFduca|ão, cutturaeÈqpoÍtã;*áEÀú**F;úãçãõata;#li
de cultura. Estabeleceu sua sêde no oenío íntegradode-õrìiiiã 

"itae 
es{reou oficiatmente ern !5de novemôro de lgg3.

Alén"do objetiyo Rrimlldial de implantar gradativamente uma tradição de concertos sinfônicoç .
atravËs de perrormanees,dg obras"de grai'oes composúresìãiiuiíàïnilêrã':;Ëprocuxr
esPeiácuios operísticos e dgQr!,-3 ori'úestra nascóu tambêm com aresponsebitÍdade de investirna formação de músicos e de ptatéia paia,a música;údiü, 

-' " :"'

Fara minímizar a falta de músicos e atender-o equilibrio de instrumentistaE nos diversos naipesorqussrais, foram criados os projetos osscA tdsrnufiïEliiAr tiÂrËFfrúó nüsïàüilË-malrs,
{|! euais emergiram lnúmerostaÍentos que aruaram ._utr.* ra ósiõÃ ild.i;iJ'ìãJ?.* p.r,
desenvolvêrem süas caneiras artís{icas nb Brasil:e no exreúor. 

- -
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os desdobramentos do prôjeto ltluNtctPAltzAçÃoJnËOtoltAt JZAçÃo DA CuLTURA ilustcAl
CATARINEH$Ee CIRCUIT0 0Aï'ARINËNSE DE OROUESTRAS ttut r.iiAo muOanús fanü.tir.,
na turmagão de plateia parl a música sinfônici.ì intúàriàçao da müsica de orquestra
provscoll o aparecimento de novos talentos e de grupos mu$-ús . orquú.i em Santa
Catarina' A OSSGA tem sido o veículo catrlizador e-próputsor d*t" fiqüista, ãá"riina6*
gue esïá a mudar â cara musical de nosso Estado.

Ao longo de sua determinada e brilhante tr.i$gtif cylturaf a oÍquestra rec,ebeu homenagurs de
Honra as Méritó da câmara de vreadores od norianópolis ãoa rcsemmàãGtËiiiffi; Esiada
de santa Catarina. Deientora do TnoFÉU enuscttl 'sALúÀ 

possui r-eis oã utilii.oe r,ilti.u
Mlnicipal e Esladual, lendo sido rêcônhecida ú. irl ìtriíã. zl ae irúrlJàig *,nc
"Fetrímônío Hístôfica, Ntíxice e Cultunt ao gdado * Santa,citarina". em iuuto o. ãolg, foi
llt-t:1T1 99lstiç.t qo,lstalo de $rnta Qatarina ro*olàrgãt ori.iaúánie ato aìsuímir
çorcessão de apolo adminisf.ativo, té'çnico e financeÍro- (pEC tto 001120Í3, Dia*ó Onàal 2s dêjunho de 20í3}.

Y
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Âraiorgiêria de um homem Ë poder

Maestro José Nilo Valle

prrã a câpar l{iloValle}

Regente,-compGitor e inskumenüsta brasileiro, nascido em lìloya ïrento, Santa Catarina.
Desenvolveu estudos básicos sobrê música r ire*rniãJi&nicos instrumentais em sua
terra natal, conünuando os mesmos no Colegio Sànto lnácio nsl óqú"anaïafioruncar.
sê_ïn execução ins$umg$1t, composiçã9 e gesência, adútróu nó campo siipe*or ua
música cursando a Faculdade de Educãgão iltuõicat ao paraná e a Escola Haçionat de
Música da Universidade Federal do Rio de $nàiro, á. rr;rt estudos iesuJürr* ,*
diplomas de Ucenciatura Plena em Música, Lícenciánr;a eii educaçao l*istica e os
bacharelatos en composição e Regênoia de órquestrae ópo*
Fremiado pelo Governo Fedsal Brasiteiro (lrlEC/cAPEs) e pelo GovErno ds Estado de Santacatarina {Secretaria de Estado {a Educação,.cutry . gdpoÃ;t ooítÌ üÍnâ botsa de estrüos para
re.alizar ctrr$os de pós'graduago.nos Ésraoos unidos, áú lgóiingreutoú íii]niverõlcaoe oel{ashingÉon, onde conQuistou brilhantemente o$ graús Ue mistrado {iíaster of Husic} e de
Doutorado {Doctor of Husiqü Artst. ita conctusão õe seu úrrfeiçr*;b üE-#;ãve sua
dissertação dê doutoradg.'T^he operatic vllortrs by rranciscô úig;ons, nn Analiticat and rextua!
Guide with Reference to tti9.Ç9n1{bution to Brazifiãn ruationar op#;; hdà;ffiffiõ de pós,
Graduação da Universig of !{ashington.

Nos Estados Unidos, entre outrf,s ativjdades exercidas no campo da rnúsic4 regeu a tÍ. !1r.

lï*fltony Orchestra, a Northwest .lrmnhonf orchEstra * rtuoü nas produçôes ãe ópera da
!ïashin$on university. como maeslrõ óonüáado do rsromado regêníÁ-;d;aro-ËJár sres.
Pârticipou og 

rytaS1o Bauet Conducring no Seaüre sy*pilú=ãr (õuest Conõuiú; ãi-mncon
!!{a! opera), Foi aindaJunlador e regente_dos organísmoé cámôr*. svripriõãi'oirrrrrtru .
PRocoHART Ensemble {Conjuntodec{inara pró'mèContàmporaneat, atraïeiooiïúi rear;zou
perfonnanees de concerto^e fee primelra9 audições de'obras ãmeriqanai Co-iepert6*c
contemporâneo, no Brechemin Audito-riurn dawashingon universily, usÀ -'

Ao longo de sua canÈiriÌ, dessrvolwu up-eriênciano canpq spenstigo, atra& de sua atuação
993? fllsiro adjunto das produçÕes de üpera da Escola Naciónal oe úúsica oo *o aã ;aneiro
{1979'198e}, bem como d0 0pEra Froduaiori bepartment aa univercity orwairringto;i,ú19.ìóóìi
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Çasi ían &rfÍe e Díé Etïffiiürung ans dem $qil rle tozart, La Traviata e RigoÍeffo de verdi, Í,a
Bahème e ilíadama Buüelrflydeïuccini,A Posl'ôard;from rtdonoco ae Domini[Àtgúi. * y;,G
de Samuel Barbersão algnmas otras do g$go &ico queti-veiãmsuapaaichaçaoïnúge.Ainda
orquestrou sob eneomenda as óperas t-a rae de caiarani e ir mJesiro ãiõ;púË j#êrdinand
Pãer, as quais foram encenadas no $alão t-eopoloo:úitrú ãa ricola ì.,lacional de Música, Rto deJaneiro.

De volta ac Brasil, em íS2, criou a Orquestn $infônica de Santa Catarina (OSSCA), atuando, desdeaquela d*,a atái o presenÍe, como seu diretor-artístiro r..gãnte. À Ìienie'cã õrques{ra temprogramado e executado expretsivase bem,sucedidas temporadãs oticiaiscà ioni*rtoJjem ro*u
desenvotvido intensa atiürtade direcionada a manutençaã e-oesenvolvireú ãã injíuiçao *rodos 0s níveis. Desde o início, e paratetamente:á úreãao ãt;;üã;;;dr;;ï'frincipais
metas tem sido a busca de récuÈos, humanos ideaid para coitporym e,nivelarern o quedrs
orquestral, üma vez que ênorme$ lacunas,foram constitadas luanrlo da primeira audisc de

::::i 3^T,*:j. 1ee3. Nesre senrido, v-em crianoo üiêË=r uiiecionàdos à formaçãc deÍnüstcos para afinÌentTry q qtpe6 orquestrais rnais carenles, prqrarnanoo inri,rneros wo*shops
de desenvolvimento técnico ìnstrumenúl e rumenúngJ o:qpãiõir;nto dos maii viriãtos gn pos
de câmara.os quais, além de serviÍem oomo nnoúiórios Ëá;t;uìo tecnico de seuç integrantes,
têm comç Íinatidade representarem a orquestra em oásià-ËiesËais,

Preocupado eôm o baixo nível musical e a falg_de m{sicos de orquestra em Santa Catarina, criou
em rees o prpieto ÍríuilÍclpÁLtzAçÃo 0A cuLïuRA ríusjõAr ôÀiitüilïËË,õüË;üu apoio
üo Govemo do Ëstado 1d:st 9 To 2.0t0, tem viabirizad;6p*tácuús popuiiiôãióüuã"t * **rnais de uma centena de municípios catarinenses, êm nrinantes aprei*ïã;í.s: üf;;ïusicalpioneiro e* $antacalârina, o tuÜcutRucn ioapta'oo romr Rrõúmjõtilãsi iiüïonarieaça*da Culhra tt|usicat Cafrinyr;e) e integrado ao'Circuiio õa.nnrrrr Oe OrqueSras em t00g, tem
llca_nrydg estupendos desdo'bramentoJna expansão oa muiica ioimàis ieciinoitõs municipios ge
$anta Catarina, muitos dosquais iemais tiveram a opoÍunidade de ouvir uma iiniOni* âo v{vo. 0p'iorya {que iá conta com aprcximadamEnte ,l50 pdrormanc* ã muniirpú; ü;rË;;.s} tem
3b$o novas e amplas perspectivas musicais a nivel ot ãú.1, promovendo, inclusivê, aimplanta$o de novascameratai ecâsas oe espetáculo*ú ráriâïirgioË üt iïãï;:''''

Dezenas de municípios de todas as regiões do Estado e milhare de catarinenses tèrn rendídc sua
homenagem à figün do maêstrgipelâ Jua importânda no grenúldtnentu musicaldo Ëstadç.

--Cidaelão de Guabiruba
-.Trofêu Sâluta
--Troíâr ÍÍ1 ÂnOs de Emancipação potftica de:t{ovaTrrnto
-'Díplorna Honra ao illêdto (câmua de vereadores de FlorianÕpolis)
*'Diptoma Honra ao ifiérlt9lAgsembteiaLegistativa do Estado àe,sé1
--CorneüdË üo Mer LegistdivoÈXarinenõe {edhão Z0t3}
.-liledalha Anita Garibaldi (Governo Oo e*aAo OebCl

FitiaçÕest8lografia
--iiembro da Gonduoto/s Guild lnternational,
.-Írlembro da Àcademia de Letrasde t{sva,ïrãnlo

{Cadeira Ariano Suassuna}.

&



'*Ënciclopádia 5;000 outs-1ânding liusiclang oÍ The Truenüefih Gentury
ê!l {fmaigan Biographical tnstfuite},
*'Ênciclopédia who is who in lruslc ibamnrioge unÍrrersÍu, London).

fy yeta de vida e principal bandeíra ternsido alicer-çadâ'no fomenÍo ao aparecimstc de novastalentos, nq formaç&r.lro,rfeRgão ê varóÍi'aFo oe úsiós-ue órquê$tra a:nú roài. estaduar,
19 apareeinnento de noros -gmpos ,Íqq€$reia e, adna or úãeü-ii-i.dd;ç ;;di$," daos$cAi a sualtem se'constituÍdo ns úarco maior aa úidãõ-ê;iB;;il;ï-uü* *urir.t
catarinense.
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Da Denoninaclo, sedffi Dungão gFtnafidadas

Àrtigo 10. A ORQUESTM stl'tpÔtttc* DE SANïA cATÂRtNÂ - OsscA, entidade de caráter
associaüvo, para fins não econômím-s, com perrsonalidade JurÍdica de direilo priyado, reger.se-â
pelo presente Eslatuts, pela,legislação pertinente e aplicevàÍàs associages ê suas poíeriores
madificaçôes e gozarâ de todas as prernogaüvas, lsenções e prMlégios dá enüdades de interesse
público e oulros que a lei lhe assegurar, 

-

Artigo f ' Â OSSCA tem sede e íoro na cidade de Florianóplis, Santa Cahrina, situada à Rua
BÍas Peixoto, númem 161, apartamento 101, Abraã0, CEp gd0g5480,

Artigo 30 " A entidade tem objetÍvos de natureza sôcio educaüvos e.culturais, que se fundamentam
na colaboração técnica e financeka para o desenvolvimento das atfuidadas da Orquêstra Sinfônbã
de Santa Catarina, propndo.se a critÉrio da diretoria:Í. Supervisionar as aüvidades artjsticas,ll. Organizar atividades sócio educaüvas e culturais;lll, Conceder bolsas de eatudo aos seus associados;lV. Pagar cachês aos prestadores de serviços dos eventos promovidos com a parlicipa$o

da iniciativa pública e privada;
V, Promover atividades de integração entre o corpo docente da OSSCÁ e a socÍedade;Vl. Promover o cultivo, a preservaçâ0, a pesquisa, a dilüsão e s ensino da Música, anqúanf

manifestação artis$ca, social, cultu ral, inclusiva e lêcreâtivaivll, Difundk as atividades da orquestra sinfônitx de santa catarina;Vlll, Prormver o Jivra ãcesso da população â práüca insfumental á orquestraí, apoiando a
íormação de jovens para a músha;

lx. colaborar na criaçâo e manuhnção de orquesrag, conais e grupgs de câmara,
preíerencialmente de atuação permanen ;X' Promover a prÉtica e a dÍfusão da música sinfúnica, operistica e de balá ao vivo çorn
orquestna, pÉticas cameristas e demais atividades conelatas, expandindo.as ern tumés,
festivais e enconkos cultunis;

Xl' lncentivar e prOrpver 0 aperfeiçoamento de artistas e iócnicos da área de música, através
da manulenção de um sistema de oÍicinas qua Íagam pruÍissionais de reconhecids
talento, eapazes de aperfeiçoar s provoear a reíexâo irlticà dos profissionais da música
a nívellocal;

Xll. Desenvalver a cultura musical em todas as suas modalídades, inclusÍve atrayés de
intercâmbios nacÍonais e inlemacionais de aproximação com entidades congênercs,
estirnulands o desenvolvlmenlo musical do Estado e do Fais com o propúsito ãp focar
experiências artÍslicas e lócnicas em tumês e viagens de sunho entrctenimento,
pedagôgíco e educacional;

Xtll. lmplantar um sistema de slrb$criôrrc {asinanks} para sustentabilidade de execução
dos eventos das temporadas anuais nos'teafos da bàpitaldo Eshdo.

XlV. Angariar fundos ou donativos, em fundages s 
'ouïçs 

organísnlos nacionais e
inlemacionaís, públicos ou privados,

Y
{

1?ttS045
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Artigo 40'A existència legalda OSSCA ê por prazo indeterminado e subordinada aos termos do
arlign 22 deste estatulo.

Artigo 50 - Para atingir seus objetivos, a OSSCA poderá:
l. Promsver e realizar apresentações, cunos, cencursos, workshops, másler classg$,

festivais e outros de earâter musÍcal e cultural;
ll. Promover o intercâmbio artístico enlre proÍissionais, enlidades, estudantes e

empresas;
lll. Organizar campanhas de mobilização e esclarecimento da opinião pública acerca dos

objetivos da instituição
lV' Fírmar contratos, convênios, termos, acordos, e instrumentos similares com entidades

privadas e com o Poder Público emtodas as esferas;V. Manter serviços de apoio às ativídades rEulares da OSSCA;Vl" Receber contribuiçÕes de associados, auxilios e subvençÕes, doaçÕes, legados, verbas
advindas de conlralos, repasses públicos, cobrança de ingróssos ã rekibuiçÕes
Íinanceiras de qualquer íonte ou origem por apresentações ãrtísticas, quando fôr a
organizadora do evento;

VÍ|. Fomentar a prática coletiva da música;
Vlí1. Promover o treinamento, capacilação prolissional e especialízaçãa técnica de recursos

humanos;
IX. Lutar pela conquista do apoio administrativo, técnico e Íinanceiro pars a orquestra,

preconizado peÍo Artigo 173. lnciso Vl, da Constituição do Ëstado de $anta Catarina,

CAPíTULO II- DO QUADRO SOCIAL
seção I - DF cpnstituição do Quadro social.,Admisgão e Exçrusâo de sqqios.

Á.rtigo 60 - Poderão fazer parte da instítuição pessoas físÍaas e jurÍdicas, em número ilimitado,
abrangidas nas seguinles categorias:

l. Contribuíntes: as pessoas físicas {maiores de dezoito anos} ou juridicas que contribuírem
com taxa Íixada pela Diretoria e referendada em assembleia geralordinária;

ll, Honoràriosl as pessoas fisicas, não associadas à entidade, que tiverem prestado
relevantes serviços à mesma, assim reconhecidos por três quartos dss sócios presentes
em assembleia geral.

Parágrafo único: Poderão ser conferidos litulos de benemêritos a pessoas ïisicas ou jurídicas,
contribuintes ou nã0, que tiverem prestado reÍevantes serviços à entidade, assim reconhecidos
por três quartos dos associados presentes em assembleia geral,

Artigo 70 . A admissão dos associados jr.rridicos será promovída por indicação de um ou mais
associados ou por solicitação da própria pessoa juridÍca Ínteressada, após apreciação da Diretoris
Executiva,

Aúigo 8o - A admissão de associados físicos será promovida automaticamentç por cadastro
anline, ou presenciaÍ na sede da O$SCA, e medíante 0 pâgâmento da taxa n0 prazÕ de sete dias
úteis apos a realizaçâo do cadastro,

Artigo 90 , Dar-se-á a demissão do assoriado por
encaminhado à Diretoria Executiva.

mediante requerimento

{
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Arligo 100 - o sócio serâ excluÍdo do quadro assocÍativo da osscA;I' A pedido, akavés de documento dirigido à Diretoria Executiva;ll. Por faleçimento;
lll, Por deixar de cumprir as disposÍções estatutárias e regimentais;lV, Por não pagamento da taxa estipulada;

Artigo 110- São direitos dos sócios:
l. Votar e ser votado;
tl, Frequentar as dependências e paúÍcipar das atividades da osscA;lll. Csnconer â cargos eÍetivos dos órgãos dírigenles;lV. Propor a adrnissão de socios;
v. Licenciar-se, através de requerimento/cadastro à Diretoria Executiva;Vl' Apresentar sugestão paraamelhoria e aperfeiçoamento das atividades sociais, artisticas,

e administralivas da OSSCA;
vll, obter descontos para ingressos em concerlos, apresentações, cursos e outras alividades

da OSSCA;
Vlll, Nenhum associado poderà ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido

legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstana Leiou no Fstatulo;lX, Os socios juridicos gozarâo de direilos especificos a seiem delinidos peta Oiãtoria e
referendado em assembleÍa geral ordinâria;x' convocar Assembleia Geral, na conformidade deste Ëstatuts;Xl' A garantia de poder convocar assembleias gerais, por parte de 115 dos membros
associados.

Artigo 12ó- São deveres dos sóçíos:
l, lgnhecer, cumprir e fazer cumprir as norÍrìas reguiadoras da OSSCA, comunicando à

Diretoria qualquer inegularídade de que tiver conhãcimento;

ll, Zelar pelo bom nome da O$SCA s peto seu patrimônio;
lll, lndenizar a O$SCA pelos prejuízos que vier, porsi, seusdependentçs ou acompanhante*,

â causar ao patrimônio sociaÍ;
Manter aiualizado seu cadaslro socialjunto à Dír-etoria Executiva;
Apresenlar, quando solicilado, documentos comprobatórios de sua condição social;
Observar normas de apresentação pessoal, de conduta moral e de conveniência sucial
que propiciem, na OSSCA, a existência de um ambiente agradávelde sã câmaradagem,
de harmonia, respeito mútuo e âmsr às arles;
Farticipar das atividades sociais e adminístrativas, conjugando seus esforços para â
conoretização dos ideais, rnetas e objetivos da OSSCA. 

'

Parágrafc 1E. - Em caso de desrespelto ao disposto nas alíneas deste artigo, cometído pgr men'r
e por civilmente incapaz, serâo responsabilizados os curadores, respons{veÍs ou representantes
legais do mesmo, conforme previsão legal.

Parágrafo ?. - Üs sócios não responderão, solídária nem subsidiariamente, pelas obrigações
assumidas pela OS$CA,

tv"

V.

vt,

vlt.

Parágrafo 30. -Aos menores e aos civilmente incapazes
'c", udo 

e 
ue', 

d0 inciso l, do Artigo tr lo deste estatuto.
não o disposto nas allnea$ "a",
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Seção lll- D,Ag Penalidades

Artigo ï36 - Os sócios que vierem a infringir as nonnas reguladoras da O$SCA tomam-se
passíveis das seguintes penalidades:

L Advertência: notiÍicação escrita, por violação de preceito normalivo;
li. Suspensão: privação temporária, não superíor â uín ano, dos direilos associativos,

subsistindo, enlrelanto, as obrigações socíais;
lll. Multa: pena pecuniária, de aplicaçâo isolada ou concomitante com as san@s antedores,

desde que especiÍica e previarnenle combinada;
lV, Exclusâo: eliminaçâo do quadro social.

Parágrafo 10, - A apuração de infraçoes disciplinares e de responsabilidades por danos causados
ao patrimônio será efetuada por processo administrativo conduzido pela Comissão de Assuntos
lntemos indicada pela diretoria executiva;

Parágrafo P. - As penãs de advertência, suspensão e multa, serão aplicadas pela Diretoria
Executiva, cabendo recumo ao plenárÍo da assembleia;

Parágrafo 30, * A pena de exclusâo será aplicada pela Diretoria Executiva, cabendo recurso à
Assembleia Geral.

Parágrafo 4o" - A punição disciplinar não elide as providências policiais e judiciárias cabíveis.

Artigo 140 - Caberá a pena da advertência, isolada ou concomiiantemenle com multa, sempre
que às infraçoes nâo forem aplicáveis penas de suspensão ou exclusâ0.

Artigo í5o - E passível de pena, suspensâo isolada ou concomitantemente com rnulta, o socio

Reincidir em inlração ja punida com a pena de advertência ou de mulla;
Comportar-se de maneira atentatória à csnvivência social, nas dependèncias da OSTCA
0u nos loçais e recintos de suas ativldades e apresentaçôes;
Prestar informações inverídicas aos órgãos dirigentes;
Atentar contra o conceíto público ds 0SSCA, de seus órgãos, dirigentes ou atividades;
ïransg redir qualquer: d isposição eststutária ou regimental;
Deixar de pagar as obrigaçoes pecuniárias assumidas com a OSSCA ou as deçonentes
de mullas impostas disciplinarmente;
Contribuir, por ação ou omissã0, para com as inegularidades adminiskativas, prejuizos
ou danos patrÌmoniais.

Artigo 160 - E passivel da exclusão, o sócio que:
l. Reincidir em infrações punidas com suspensãô que, por sua natureza, o tome inidÕneo

para pennanecêr no quadro associativo;
ll. Reincidir em infração de falta de pagamento de obrigações assumida$ com a O$SCA, jâ

punida com suspensão;
lll. For condenado, por sentença transitada em julgado, pla prática de delito que o tome

incompatívelcsm o quadro social;
lV. Deixar, apos notíficação, de indenizar a 08$CA por danos que por sí, seus dependentes

0u acompanhantes, tenha causdo ao patrimônio social;
V, Alentar contra a moral e os bons costumes, nas dependências da OSSCA, ou em lscaís

que:

L

ll.

lll
IV

V
VI

vil

1

e recintos de suas atividdes e apresentaçÕes,

{
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CAPhULO ilt
sa olxÂtm.õA oRãursIRÂ

Artigo 170. Poderão inlegrar a OSSCA músicos nacionais ou estrangeiros que demonstrarem
aptidão técnica de nível exígido pâra a atuação nos naípes orquestrais, considerando-sê a
necessidade do preenchimento de recurso$ humanos exigidos pelos naipes da orquestra {cordas,
madeiras, metais, teclados e percussão determinada e indeterminada).

Parágrafo 1o ' Serão tambem aceitos para parliciparem das aíividades artísticas da O$SCA,
músicos em formação que demonslrarem talento em potencíal,

Parágrafo 2o - Músicos menÕres de 18 {dezoito} anos poderão exercer atividades arlisticas na
CISSCA, desde que ãpresentem declaração expressa de seus responsáveis, aulorieando seu
ingresso e isentando a orqurestra de quaisquer responsabilidades.

Artlgo 180. O ingresso dos músicos na orquestra se darât
l, Atraves de convite verbal 0u expresso, formalizado pelo Díretor,ArtÍstico e Regente da

orquestra;
Il, Mediante audições instrumentais a qualquerlempo, organizadas e realizadas pela direção

ârlístiôâ da orquestra.

Artigo 19o - E de competência do Diretor Artístico e Regente da orquestra:
l. Ptanejar as lemporadas anuais da orqueska em consonância com as possibilidades de

execuçâo apresentadas pela Diretoria Execuliva da entidade;
ll, Organizar o quadro orquestral, admitindo ou dispensando instrumentistas, de acoda com

as necessidades de recursos hurnanos dos naípes e do repertório a ser apresentado nas
performances;

lll. Comandar todas as atividades artísticas das temporadas anuais, ensaios e performances,
incluindo lodos os eventos indsor ou outdor, locais; esladuaís, nacionais ou
intemacionais,

lV, convidar maestro assistente parâ compartilhar as tarefas de ensaios e criação de
oportunidades para formação de jovens instrumentistas, cujas habilidades poderão ser
desenvolyidas alravés de oficinas de prática orquestral.

Parágrafo único: A admissão e a dispensa de isntrumentislas é de cornpetência exclusiva da
Direção Artistica da orquestra. Para regular questÕes disciplinares atinentes a direitos e deveres
de músicos poderá ser organizado regimento intemo,

Çaoitulg lV: Do Patrimônio, da RecEita ç {.as Deqgçsas
Secão l- Do Patrimônio

Artigo 20ó' 0 patrimônio da OSSCA é constituÍdo dos bêns môveis, imôveis, lÍtulos, yalores e
direitos que possuâ ou venha a possuir.

Parágrafo único; O Acervo é parte inalienáveldo pafimônio social e sua preservação uma das
finalidades da OSSCA. v

4
Artigo 2í0. Dependerá de autorização prévia da Assembleia

14
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l* A aquisiçã0, alienaçâo, construção ou demoríção de bens imóveis, hm como a
ônus sobre qualquer: bem incoçorado ao patrimônio.
ll = A organização de um Memorial osscA para pÍBservar e perpeluar a hislória
suas conquistas.

da orquesÍra e

Artigo 2F'Em caso de liquidação ou dissolução da OSSCA, uma vez solvido o seu passivo, o
patrimônio social apurado, será destinado a outra enlidade sem Íins não econômicos, de
íinalidades idênticas ou semelhantes, da esfera municipal, estadual ou federal, designada no
estatulo, 0u por deliberação dos asscciados, não podendo essa destinação beneficiar, direta ou
indirelamente, quaisquer de seus associados.

Seção ll- Da Receita

Artigo ?3o'Reeeita e toda integraçã0, ordinária ou extraordinária, de numerário ao palrimônÍo da
osscA,

Âúigo 24a ' A receita ordinária é mnsütuída pelas subvençÕes, auxilios, palrocínios e ouhos
rendímentos previamenle estabelecidos, conslantes do orçamento anual.

Artigo 25o ' A receíta extraordinária é conslituida pela remuneração de serviços prestados,
resultado líquido de promoçÕes sociais, e culturais, doações, multas e outros rendimentos
esporádicos e eventuais"

Parágrafo 1o . Consiituirá tarnbérn a receita da OS$CA, repasses deconentes de contralos,
convênios, ajustes e acordos celebrados com órgãos e enÍidades Federaís, Estaduais elou
Municipais, bem como com entidades privdas e organismos inlemacÍonais, além da cobrança de
ingressos, isentos de contrapartida constitucíonal oiçamentária, dos eventos que realizar,

Parágrafo 2' ' FÍca expressâmente vedada a utilízação do patrimônio e de receitas da O$$CA
para objetivos estranhos á sua finalidade.

$eção lll- Da Despesa

Artigo 260'As despesas de custeio e os investimentos consistem na destinação de numerário
para a realização dos fins da OSSCA, observadas as disponibílidades do orçamenlo anual,
aprovado pela Assembleia Geral, por proposta da Diretsria Executiva,

Parágrafo 10 - Previsoes de despesas de custeio e de investimenlos, abrangendo período
superior a 1 {um} ano, devem constar do pÍano de aplicação de recursos da OSSCR, aprovado
pela Assembleia Geral, por proposta da Diretoria Execuliva, e cujo pr,incípio básico'ê o da
continuidade administrativa,

c8pítuto tv- CIos ÓRsÂos DIRTGËNïES

Ârtigo 2T - AAdministração da osscA é feita pelos seguinles órgãos dirigentes:
I - Assembleia Geral;
ll - Diretoria Exeçuliva
lll - Conselho Consulliyo Á<

K
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Eecão l- 0a Assembleia Geral

Ârtigo 28õ- A Assembleìa Geral é a reunião da Diretoria Execuliva, do Conselho Consultivo e dos

sócios, no pleno exercÍcio de seus direitos estatutários, e que, umã vez convocada e instalada,

constitui-se no orgão máxirno de decisão e soberania da OSSCA, cakndo-Íhe, nos termos deste

Estatuto e da legislação pertinenle:

L Constituir a O$SCA;
ll. Aprovar e modificar seu estatuto social;

lll. Reconsiderar puniçÕes e, se for o cass, autorizar a read$issão de sócios;

lV. Aprovar o orçamento anuaÍ e o relatório de prestaçâo de contas da Diretoria Executiva,

após pareceres do Conselho Consultivo;

V, Eleger Diretoria Executiva e Conselho Consultivo, cassar mandatos e destituir dirigentes;

V{, Deliberar sobre matèrias relativas aos fins, organização, gestão e atividades da OSSCÁ;

Vlt. Líquidar su dissolver a O$SCA - não mmo orquestra, mas comç instituiçãa jurídica -,

dando deslinaçãc ao seu palrimônio.

Parágrafo único ' A deslituÍçãs dos adminiskadores da OSSTA serâ realizada mediante

convocação de assembleia geral especialmente convocada para este fim, cujo quorum de votantes

deve atingir ?3 {dois terços} do totalde membros associados da instituição, não podendo deliberar

ssm essa maioria, em instâncias de primeira ou subsequentes convoca@s.

Artigo 2f - A Assembleia Geral reunir-se-á:

l* Ordinariamente:
b) A cada quairo ãnos, a partir da data da posse, para eleger e dar posse à Diretoria

Executiva e ao Conselhs Consultivoi
c) anualmente, na primeira quinzena de dezembro, para aprovaçãw da Broposta de

atividades parã 0 ano seguinte e aprovação orçamentária;

d) anualmente, na primeira quinzena de març0, pâra aprovação do relatorio de
prestação ds,contas da Diretoria Executiva, atínente a0 exercicio anuaí anterior.

ll - Ëxtraordínariamente:
a) mediante convocação da Diretoría Exeçutiva;
b) em obediência a parecer do Conselho Consultivo, n0 prauo de 20 atrâ {vinte) dias

após seu recebimento.

ParágraÍo 10, - A convocação serà feita mediante fixaçãs de Editalde Convocação na sede social

da inslituição, ou opcionalmente via meios de comunicação, com prazo rninima de 07 {sele)dias
de antecedência,

Parágrafo ?, - O Editat de Convoeação deverà conter a arden do dia, data, local, horârio e

quorum mínimo, seguido da observação de que a segunda convocação realizar-se-á meia hora

ãpos 0 horário da primeira, com qualquerquorum,

Aúigo 30s * Fara a instalação das Assembleias Gerais, 0 quorum minimu de membros

devidamente habilitados nos termos deste Ëstatuto, será de:

I - Nas Ordinárias e nas extraordináriasl 2/3 dos membros da direloria executíva e do conselho

consultivo, na primeira convocaçâ: e em qualquer número de sócios, na segunda;

It- Na que deliberar sobre a liquidação ou dissolução da OSSCA: na primeira e única convocação

do dia, ã3 dos membros da diretoria execullva e do conselhs consultivo. A/
d
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Artigo 31o - Verificando o quorum, o Presidente da Diretoria Executiva, seu substituto legal ou o
mais velhs membro presente, ìnstalarâ a Assembleia Geral, que, imediatamentâ, ebgãrâ seu
Presidente, por votação ou por aclamaçã0,

Artigo 3tr - Compete ao Presidente da Assembleia Geral dar ínicio aos lrabalhos, nomear um
membro para as funçÕes de Secretário {a}, estabelecer o rito dos trabalhos, das discussões, das
votações e proclamar as decisões da Assembleia Geral.

Artigo 33o - As deliberações da Assembleía Geral serão tomadas pormaioria simples de votos,
cabendo a0 seu Presidente o vota de desempate,

Parágrafo único . Havendo necessidade de Alteração Ëstalutária, a mesma poderá ser eíetuada
em assembleia geralespeciaÍmente convocadaparaesta finalídade, com a presença de ã3 dos
membros efetivos em primeira convocaçã0, ou com qualquer número deles na segunda,

Sossão ll- Da Diretoria Executiva

Artigo 34o- A Diretoria Executiva é o órgão ativo que administra a OSSCA, em estrila obediência
às disposiçÕes legais, às decisÕes da Assembleia Geral e ao disposlo nesle Estatuto, sendo
constituída de:

1, Presidenle
2, Vice-Presidente
3, Secretària
4, Viçe-secretária
5, Tessureiro

6. Vice tesoureiro.

Parágraío 10.- Os Cargos da Diretoria Ëxecutiva não são remunerados, sendo vedada a obtenção
de qualquer vantagem pecuniária 0u em espácie, em deconência do seu exercício,

Parágrafo f. - Os integrantes da Diretoria Executiva não responderão pessoalmente pelas
obrigaçÕes contraÍdas em nome da OSSCA, na prátÍca de ato regular de sua gestã0, mas
responderão pelos prejülzos causados por infraçâo da Lei e das normas reguladoras da entidade.

Artigo 350 - Compete ao Presidente realizar lodos os atos de gestão administraliva da O$SCA,
cabendo-lhe:

l" Representar a OSSCA, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;
ll. Convocare presidir as reuniões da Diretoria, nas quais tem volo de desempate;lll, Propor à Assembleia Geral, pela elaboração da ordem do dia, a deliberação sobre todos

os assuntos de competência daquele órgâo nos,lermos deste Ëstaluto;
lV, Admitir, excluir e licenciar sócios, em conjunto com 0$ demais membros da dlretoria

Executiva;

V, Admitir ou contratar, pessoal e serviços necessários à adminístração e âo
desenvolvimento das ativÍdades socioculturais, da OSSCA;

Vl, Delegar, em conjunto com â diretoria Exeçutiva, Atribui$es aos socíos e a outros
membros da equipe, bem como nomear comissÕes e grupos de trabalho para atividades
especificas;

Vll. Aprovar plano de aplicação de recursos, normas e preceÍtos intemos;
Vlll. lndicarum DiretorPatrimonial pararealizar funçoes: organizar e desenvolver

os serviços de administração o role o controle fisico dos k/
Á



bens, realizar reparos e nbras, empregar 0s
segurança e providenciar a manutenção das
equipamentos e dos instrumenlos musicais.

recurso$ materiaiç, estabelecer medídas de
dependências, dos rnóveis e utensllios, dos

Artigo 360 - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente nos casos de vacância, ausència
ou impedimento do mesmo,

Artigo 370- Compete à Secretária executar os tr:abalhos de secretaria, inclusive nas reuniÕes da
diretoria, manter atualizado o cadastro social, fomecendo os dados solicitados pela Assembleia,
cuidar dos assuntos de pessoal e recursos humanos, elaborar e controlar ã corespondência
interna e extema, dar publícidade aos atos da Presidència e da Dketoria Ëxeçutiva.

Artigo 3ff - Cornpete à Vice- $ecretária substítuk a secretária nos casos de sua vacâncía,
ausência ou impedimento, Colaborar com a mesma para manter em dia toda a documentação e
preservação documental da instituição.

Artigo 3S - Compete ao ïesoureiro adotar procedimentos para a adminístraçâo Íinanceira e s
execução orçamentária, realizar os serviços de lesouraria, aplicar as disponibilidades de caixa,
orientar a elaboração da proposta orçamenlária, preparar os balancetes mensais e o relatório
anual de prestação de contas, atender às requisiççs do conselho tonsultivo,

Artigo 40o - Cornpete ao Vice-Tesoureiro auxílÍar nas tareÍas de levantamenlo e eonkcle de todos
os dados financeiros da instituiçã0, auxiliando no levantamento de orçmentos para aquisição de
materÍal de qualquer natureza, efetivação de compras e outros. ïamtÉm, deverá representar a
tesouraria da instituição, êm casos vacância, auaâncÍa ou impedimento do tesoureiro, assuínindo
as mesmas tareÍas desempenhadas por aquele.

Artigo 4Í0 - compete aos membros da Diretoria Executiva, em consonâncía;
l. planejar; implementar e delegar as atividades de informação e pubricidade;
ll. identiÍicar"as oportunidades de obtençãc de p-atrocínio;

llt. coordenar a divulgação das atividades sociais e desenvolver as relações com o público
inÍemo s Êxtêmo.

Secão lll* Do tonselho Consultivq

Artigo 42f - 0 Conselho Consultivo rá o ôrgão ÍiscaÍizador da gestão financeira, orçamentárla e
patrimonial da OSECA, integrado, por no rninimo, 03 {três} membras efetiyos, competindo-lhe:L Examinar e visar, periodicamente, os livros de registros csntábeis, financeiros e

patrimoniais; analisar documenlos financeiros e balancetes, requisÍtando dados e
esclarecimentos à Diretoria Executiva, quando necessários;

ll, Apresentar à Diretoria Execuüua parecêrs sobre a proposta orçamentária, a dispensa de
licitaçã0, o relatório de prestação de contas;

lll. Supervisionar, pelo menos uma ver no anõ, a conÍerència Íïsica do invenlárÍç patrimonial
e do,acervo;

lV. Comunicar à Direloria Executiva au à Assembleia Geral, qualquer violação da Leí ou das
normas reguladoras da OsscA, sugerindo as providências a serem tomadas,

Artigo 43o - O Conselho Consultívo deverá reunìr-se
Presidente nomeará um de seus membros efetivos

e na prirneira reunião, seu
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Parágrafo único: lrla emissão de parecer, havendo dÍvergência entre os membro$ do Conselho
consultivo, os argumentos discordantes serão apresentados em separado.

CAPÍTU{-O V- DAS ELEmÔES
Seção l- Dos Carqos Elqtivos e-dos lllandatos

Artigo 44o - $ão cãrgos eletivos da OSSCA, com mandatos de 4 (quatro) anos, os da Diretoria
Executiva e os do Conselho Consultivo.

Artigo 450 - Não há reshiçÕes para reeleiçÕes de quaisquer caços elelivos, da Diretoria Executiva
e do Conselho Consultivo.

Secãs ll-,Pas Çondiçôes de ElegibilidadE

Artigo 460 - São condiçÕes de elegibilídade:
| - Para 0s cargos da Diretoria Execuliva e Conselho Consultivo:

a) estar em pleno exercicio de seus direitos sociais;b) ser civilmente capaz;
c) estar inscrits em chapa, na Comissão Eleitoral.

Seção lll- Da Comissãô Eleitorale da FormÊ,Ëe pleito

Artigo 47o- As eleições serão organizadas por uma Comissão Eleitoral, nomeada pelo Presidente
da Diretoria Executiva, um mês antes da data do pleito, sendo composta por 3 (irês) membros:
Cheíe, 1a e 20 secrelários.

Artigo 4P - Compete à ComÍssão Eleiioraldirigir o prscesso eletiva, estabelecendo e divulgando
0 seu calendârio e propondo à Diretoria Exeçutiva a data pa'aaconvocação da Assembleia Geral
da Íinalidade, receber as inscrições das chapas, registrando-as em livrò próprio, hcmologar ou
impugnar as inscrições por descumprimento das normas reguladoras, prêparar as listas de
votaçã0, cédulas, formulários ç minutas para controle, apuraçâo e apresenlação de resultados.

Artigo 49o- Os Candidatos serãô inscritos em chapas comple{as, regÍskadas em livros próprios,
ate'10 días antes da data marcada para a Assembleia Geralem que se realizar& as eleiçÕes.

Artigo 50: - O voto poderá ser secreto e pessoaïou por aclamação {vedadas as proeurações} e
cada sÓcío ou membro, utilizará cedula única padronizada, na gr:al Íigurarão as chapas
homologadas, na ordem de inscriçã0.

Artigc 510 - Procedida a apuração, serà ccnsiderada vencedora a chapa que obiiver maior
nÚmero de votos ou, em caso de empate, a chapa cuja somatoria da antiguidade social dos
integrantes for maior,

CAPíTULO Vt- DAS DtSpOStçOES GERA|S. TRANSTTóRnS E FtilAtS

Artigo 520-A OSSCA poderá, sm consonãncia v
Ã

l. Adotarsímbolos,distintivos,diplomas, lìârnulas e bandeÍras;
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Filiar-se ou associar-se a outras organizações sem prguízo de sua autonomiã;
Publicar livros, métodos de estudo, jomais, periodicos, calálogos e documentos do seu
acervo, bem como gravarË divulgardisms e filmes e midias aÍins,

Artigo 53ç - Além das datas do calendàrio civico-religioso nacional e das solenidades locais, a
OSSCA comemorará condignamente o dia da estreia da orquestra, 25 de novembro de 1gg3
(sempre com enlrada franca).

AÉigo 54o- A OSSCA reverenciará a memória de seus sócios, dirigentes, maestros e docentes,
bem coms preservará e difundirá suas biografias, obras artísticas e realizaçÕes administrativas.

Artigo 550 - A OSSCA disporá de um Diretor Artistics e Regente titular, de eyentuais maestro
assistente e maesiros convidados, spaila, çhefes de naipe, músicos convídados, solistas
convidados, bolsistas, copislas, arquivistas, montadorss, inspetores e outros lécnícos e
especialistas, os quais teráo atribuiçÕes, deveres e competências estabelecidos de acordo com 0
Regímento lntemo da orqueslra.

Parágrafo único: Íica assegurado, em todas as instânçias e esferas, ao maestro idealizador e
criadot da 0rquestra Sinfônisa de Santa Catarina 0 cargo vitalício de Direlor Artístico e Regente
ïituÍar da mesma. A decisão tem embasamento merítófio e de competência, sendo de cãráter
irrevogável, Ficam vedadas modiÍicações deste parágrafo em alteraçÕes estatulârias futuras.

Artigo 560 * A Administração dos dirigerrles da OSSCA se iniciarâ apos o registro da ata de
eleiçâ0, corn â posse da Diretoria Execuliva e do Conselho Consultivo, eleitos-na Íorma deste
estatuto, com mandalo de 4 {dois) anos,

Artigo 570 - A prestação de contas deverá obedecer aos princÍpios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, economicidade e da eÍiciência. Adotará práticaã de gestão administrativa
necessárias e suÍìcientes a çoibir a obtenção, de fôrma indivídual ou coletiya, de benefícios ou
vantagens pessoais, em deconência da partícipação n0 processo decisorio, apresentando-se
rclatór1o de atividades e demonstrações financeiras para apreciação e aprovação em assernbleia
geral, apos 0 €Rcerramento de temporadas anuais,

Artigo 580 - A vigéncia do presente Estatuto lerá início na data do seu regisho no respeclivo
carlÓrio, rejeitadas as disposiçÕes em contrádo, Os casos e situa$es omissas serão solucionados
pela Diretoria Executiva e referendados pela Assembleia Geral.

Florianópolis, 22 de abril de 201 9"

A*J,',4*"
Andlé Souza Almeída
Presidente

f !*-\--- \q* \- t

Certllico que o presente
parte integrante da Ata de
Ëstatutária da Orqucrtra
ür 8.ntr Crtrrlna
registrado sob o no

Livro A-189. Eu
Silva,

oAB $C 18.111

FlorianÕpolis, 27 201s,
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ATA DA ASSEMELEIA GERÀL ORDINÂRIA DE ELEçÃO E POSSË DA DIREïORA
ËXECUïIVÂ Ë CONSELHO CONSUlTvc DÂ oRotJESTRA sINFÔItIc* DE $ANïA
CAïARINA iOSSCA), REÀL|ZADA NO DtA 22 DË MAlo DE ffiïg.

Aos únte e dois dias do m* de mab de dois mil e d€2oÍrove, na sede da institukfo, situada à
Rua Bias Peixolo, número 16, Aha&, Fbrianópolis, SC, no trsráÍio dezgnove horad, foi malizada
a Assembleia C*ml 0ÍdinâÍie da Orquestra $infônica de Santa üatarina {OS$CÂ}, mm a
finalídade especÍfca de eleger e empossar os mernbms ÍntegranÍes da Dinetoria Executiva e
0ofiselho consultivo para a gestão dcÍs mile dezenow s dois mite vinte e tr*,

Declarando aberÌa a Assembleia, o prasidente Ardrè $ouza Alnreida csrvirJou a senlpra Carolina
tameira# [&lo parasecmla*aroa ü*dhm e sdidtq, que fosse lida a ata da últimasessão, a
qual foi aceita sem discussão e aprnvada por todos. Dando squimenlo, çaudou os presentes e
rulatou a impoúância dos feitos realizadc pelo grupo gêstor rc úlümos dois anos g'ue esteve a
fentê da instituição OSSCA. Parôeni:cxl a todos pdo erryajarnento e del$ninaçüo, os guais
furam fundamentaís para o $ucesso conseguirÍo nc atividades adminisha$vas e âÍ!islìüâ$ em
geral, bem como no ambiente de ansabs, deconmrtsç sinffti$ e shoilrs populares.

üentËndo na pauta princÍpal da Ase€fiìbbia, a Bresidêrnia solhitou aa senhor $ilvia César
Nazário, Presidente da Comissâo Ebilonalespecialrnente eriada paÍa organizar, rsceb€re regislnr
as inserl$es de candidatm in{erwsadc êm ocupar caÍg* para a nova eleiçfu, gue fzesse a
apresent4ão das chapas inscritre" O mesmo Élatou n& harcr disputa ebitotal, uma vex qus
apênas uma chapa válida foi inscrita e rsferendada denh do prazr e*tipulado pelo Edital de
tonvocaçâo. Da chapa in$crita constam m seguintee norws e ssus mpeetivos raÍgs:

DIRETORIÀ ËGCUïIVÂ:
PREslOEl{ïE: AnúÉ $ou:a Almdda, tFF 047.f74.t9s?1, RG 5.938.06i, Ígsidente à Rua
Urucum, núnpro 178, baino São Luiz, CEP 88.106868, São;ce, Santa Catarina.
vlcE-PRE$lDEl{TE: Orn* Pollcaryo, cPF 063.133,48s20, RG 1ü,975, esidente à Rodovk
lsid Dulra, númsro 1.635, baino Barra do $amb4ui, cEP 88;051-010, Florianópolis, sc.
sEcRErÂRn; Camlina Crrndru do tlslo, CPF 0SS.4s0"88&26, RG 14.93ô.242, reskÍente à
Rua Bias Peixoto, númaro 161, apartarmnto t0'1, cEP 88,ffi$480, Abraâo, Florianópdis, $C"
ïË$OUREIRO: Sllvlo C&ar llazÍlo, CPF 813,888.889-04, RG ,20451954, residente à Rua
Professora leonorde Barros, núnpro í,020, bainro Pantanal, CFP 88.04S240, Fluian$oiis, $C,

col{sEt }to coil$t LTft/o:
ilatascha Prujanrhy Hak CPF 025.746,39S28, RÊ 721W73, nsidente â $ervidão da M4ia,
núrnero 21, baimo Lagoa da Corrceiçâ0, CEP 88.0ô2-509, Fbrianópolis, SC.
Danidle tleyer CPF 061.754.41947, RG 7.0m.860, residente à Rua llVatfrredo MafÍezzolli,
nümero 155, apartamento4ü2 A, baino tentrc, CEP 88.951-0S0, Brusque, SC.

@p
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Â chapa apresentada foisuknelida à apreciação de todm oa prcentes. Cdocada em rolaçã0, a
Assembbia acolheu as indhaS* aplesentadas, votando a fawrdos novos membros, que hram
aclamados B eleÍtm por unanimidde. Pan mnsolídar o proces$o e{eitonl, foí realizada a
chamda nominal dos ebitc, os quais bram ovacionadoe e empossados ofaialmente pela
Assembleia em seu$ respecüvoe cago$. O mandato dos rnernkos deta nsva CIireloria Executiva
e Conselho Consullivo da O$SCÂ lem sua validade de 12 de maio de dois mil e dszenove a 22
de maio de dois mil e vinte p três.

Consta dos autos desta ata qrn a msernbhia mitw a composiç& da prwente êquipe ssn a
ínclusfu estatutária de um vicçsecietário, de um vic*tsarreirõ e de um membro do Conselho
Consr.rltivo, íace à ausância de candlddos inssitos para estes cargos durante o procasso eleitoml,
A 4tegação desles rnembro$ pdorà ser providenciada ao longo da gêstão.

Nada mais havendo a tratar, foiencenada a Assemfileia Geral Ordinària s eu, secretária, lawei a
presente ata, que vai pm mim e pda rcsidência msinada.

Florianópolis, t2 de maio de 2019.

tu ,N-",t

I',
Almeida

Prpsidente

dê

I
\ffii'Je

tarolina Carneiro de Melq
$ecrplária

Porrç ?01t/20?t

do dô tm

***.*g**g*
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PODER .'UDÏCÏÁRTO
JUSTIÇA DO TRÃBALHO

CERTIDÃO NECãT$|A Dg DÉBI$OS IRãB:âT,HÏSXIS

Nome: ORQUESTRÀ SINFÕNICA DE SÀNtÀ CÀTARINÀ - OSSCÀ
(MÀïRIz E FILïÀïS) CNPJ: 22.727.490/0001*65

Certidão no: 192395219 /20L9
Expedição: I-l /L2/2A19, às 10:42:56
Validacie; 13106/2020 - "80 (cenLo e oilenta) dias, conLados dâ datâ
de sua expedição,

Certifica-se quê ORQOã$IR.I SXNFO!|ICÀ DE gÀtlTÀ CÀlll,RINA - OSSCã

{tdtrlRIZ I F'IIrIÀIS} i inscrito (a) no CNPJ gob o no
22.727.490/0001-55. Nío coxgrÀ do Banco Nacíonal de Devedores
Trabalhistas.
Certj"dão emitida com base no art, 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aerescentado pela Lei n" L2,44A, de- ? dê julho de 2011, e
na Resolução Adrninistrat,ivâ nÕ L470/2A1L do fribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desÈa Cert,idão são de respÕnsabílidade dos
Tribunais do Trabalho e estâo atualizados até 2 (dois) dia"s
anteriores à dâta da suâ :expediçáo,
No caso de pessoa jurldica, a CerLidâo aLesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agênciâs ou filiais.
A aceilaçâo desta certidão condiciona-së à veríflcação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Sr:per:j-or,do Trabalho na
ïnternet {http : l /www " lsl. jus. br) 

"
Certidão emiLida gratuitamente.

xNroauÂção rriPoRTâ$rE "

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
nêce$sárÍos à identificação das pesÊoas naturaiE e jurldica.s
inadimplentes pexân'te â .ïustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatóriâ transilada em julgado ou en
acordos judiciais trabalhistas, inelusive no concernentê aos
recÕthímentos previdenciários, a honorários, a custas, ã
emolumenlÕs ou a recclhimentos determinados em lei; ou decorrentês
de execução de acordos firntados perante o l{inistério Fúblico do
Trabalho ôu Comlssão de Conciliação ?révía.

.a-

DúvLdâs e süEèstões: cndtgtsc; Jus;br
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ESTÁDO DË SANTA ËATARINÂ
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
SECRETARIA GEML

DGCONïÀS
DE SANïâ
cÀrÀBlNÂ

CERTIDÃO N" 9218ta0tg
Negetiva de Crdestro

Certifïcç, em consulta ef-etuadi ao SÍsterna de ,{eomlnnihamento de }rocessos, que

até a presente dats NÃO CONSTÁIV{ registroe em nossa base dç dâdos para o ËNPJ uo

22-72?.49a/Ú001-65, ref-erentes * peudências relativas à débiüos impuüedos e/ou multas aplicadas

por este ïribunal de Contâ$, ben Como,co.ntas rejeitadas,pof inegUlaridade insanâvel, relativas m
exercício de cargo ou firnção pública.

E, para constar, foi lavmda aprffênte Certidão, vatidada eleeonicâ$ente, aos l? de

dezembro de 2019.

Esta ceÍtidâo é válida atê t6ftl/2020, estando sondicionada à verificação de sua

ãutenÍicidâd€ na Intemeq no endereço htg//www.tce.sc.gov,br>> Menu certidão.

Codigo de ÂutenticaÇãê
rI23l7at7

Vol#Ern[hnorn ÈxfHfo

Fua Bdclc ìlhnnr, $r lô ; Ctô,bÉ, Flor-lsrópolli€C . CE? ül;lll0.td!
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

Ofício N" 805/2020 Florianópolis, 17 de março de 2020

Senhor Diretor,

Em atenção ao Ofício n' 060/2019 (processo SEA 21022/2019), que trata de solicitação de
disponibilização de espaço no imóvel matriculado sob o no 61.177, no Ofïcio de Regisiro de
Imóveis da Comarca da Capital, informamos que, em consulta à Consultoria Jurídica desta
Secretaria, concluiu-se pela impossibilidade de se outorgar à Orquestra Sinfônica de Santa
Catarina (OSSCA), a permissão de uso de imóvel do Estado de Santa Cataúna, no corrente ano,
por se tratar de conduta vedada pela legislação eleitoral ($ l0', art.73, da Lei n 9.504197).

Atenciosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

Senhor
JOSE NILO VALLE
Diretor Artístico e Regente Titular
Orquestra Sinfiônica de Santa Cataúna (OSSCA)
Florianópolis - SC
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sgpe Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: EIOí 192ol

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

-f

H*-3'*

JORGE EDUARDO rAScA (cPF: 912.XXX.999-xx) em 18t0312020 às 12:41:41
Emitido por: "sGP-e", emitido em o1/1ol2o1g - 1 1:38:00 e vátido até 0111012119 - 11:38:00.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link hüps://portal.sqpe.sea.sc.oov b r/po rtal -exte rno/co nÍe re n ci a-
documento/U0VBXzcwMDBf M DAwM EyMiBÍMiAxOV9FSUBxMTkVTw== ou o Site

hüps//portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo sEA 0oo21o22t2o1g e o código Elol1g2o
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Rua Bias Peixoto, ï6ln bairro
Conlatos: (48) 99684-5555 e (48} 99962.9038
E-mai ls : maestroval le @ holmail.com

pres idente@ ossca.com.br

0ül2a2t
OfÍcío

Florianópolis, 26-01 -202'l

Ëxcelentíssimo Senhor Jorge Eduardo ïasca
Secretário de Estado da Administração
Governo de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo
Rodovia SC 401 - km 5, número 4000, Saco Orande,
Florianórpolis, St, CEP 8S,032-900

Prezadíssímo Senhor Secretárioi

Com nossos cordiais cumprimentos, vimos à presença de Vossa Excelência parê Íenovar Ro$sa
solicitação de viabilidade de espaço Íísico para a Orquestra SinÍônica de Santa Catarina
(OS$CA), considerando as tratativas já iniciadas no linal do ano de 2019 Õ quë constam do
processó SEA 0002102212019, encabeçado pelo nosso 0Íici0 ü60120ï9, de 19 de dezembro de
2019, anexo a este êxpediênte,

lmporlante salientar quê a concessão de um imóvel para atender as necessidades da OS$CIA,
prevista pela Secretaria de Estado da Administração de Santa Catarina (SEA), não se
concretizou ao longo do ano de 2020 pelos ímpedimentos alusivos à Lei Eleitoral, Ëm
decorrència disto, a orquestra continua desabrigada, consequentemente impossibilitada de
desenvolver suas atividades de formação de talentos e outros projetos ar1íslícos e de realizar
suas coslumeiras e brilhantes pedormances inseridas nas temporadas anuaìs, nos teatros e
logradouros públicos locaís e do ihterior de nossa $anta Catarina,

Diante da história de conquistas, lítulos {Leis de, Utilidade'Pública, Lei de Patrimônio Histórieo
Arlístico e Cultural de Santa Caíarína, lntegração na eonstituiçâo do Estado de SC, artigo 173,
inciso Vl), trofÉus, e méritos acumulados pela sinÍônica catarinense 6m sua tnjetóría em'prol da
arte musical do Eslado, vimos exortar o poder público a demonslrar seu respeito e apoio à
orquestra, assenÌando a me$ma em ambiente adequado à realizaçâo de suas atividades e
rnetas, criando, de uma vez por todas, 0 espaço OSSCA, a Casa da OSSCA! Todas as grandes
orquestras do Brasil e do mundo têm o seu prdprio hall independente, seu habitat, k
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essa ïacilidade também?
&,)

.2ì -ld I-'ïj?
rr"J&*

Rua Bias
Contatos : (a8) e {48) 99962:9088
E'mails: maeslroyalle@ hotmail,com

presídente @ ossca.com.br

Ëstamos convictos de que nosso pleito ó justo e que encontrará eco n0 coração de nossos
gestores públicos. ïemos csÍteza, n0$s0s artistas múeicos e a sociedade catarinense se unirão
em grande aplauso, celebrando a sensibilidade arlí$tioa do Governo do Ëslado, âCI promover
esta grande conquista.

Sçndo 0 que $e nos apresenta para 0 momenì0, relevamos tÕdâ a atenção que nos for
dispensada e reiteramos votos de apreço e consideraçá0.

Por uma Santa Cataiina mais cultal
Alenciosa e gralamente,

1

dr
Almeida

Presidente do Grupo Gestor
Orquestra $inÍônica de $anta Catarina.

q
Nilo

(h4r\lr-DMA.usA),0

ï\*
Vaile

&--"
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üportunidades para musicos catarinensÊ$ *
fomentar a formação de novos e jovens talentos,

mãnter suas ternpora $ ãNUâ IVã$, g8râr

teleforie:(48) 99962-9088 | nossasinfonica@gniail.com.br
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DART SCTransferências
Demonstrativo de Atendimento aos Requisitos para Transferências
ApÍìcávèl ãos inítumentos CoôvénÌo {Dè(reto nò 12??0ï 1). Íérmo delomontoeTê'rnÒ dÈ.Colabrâçãg (DêcÍéI.ü n! t^19È/20'l:7}

CMNilA

CREDOR:

CNPJ/CPF nâo cad;strado no Mórlulo deTransfeténciar,dó SIGEF.

REQUISIïO5 A 5EREM ATENDIDOs

COMPROVADO

COMPROVADO

COMPROVADO

COMPRQVADO

Re8rularidade.quanto à Prestação de Contas de Reçursos Estaduais

Recebídos

Regularidade quanto aos Trlbutos e Demais Débitos Admínistrados pela

SEF " SAï

Regularidade Perante os,Órgãos Ëstaduais
(CÀSAN,CIÀ$C;ClDASC,Celêsc Distribuição,EpAGRi;FM Pl:SEÀ)

Adlmplêncla com a AdmÍnistraçâo Fúbllca Fstadual -

BloqueÍo/Desbloqueio Credor

22.727AC0fi097"65
OR.QUESTRA SINFONICA DE SANïÂ

CÂïARINA.O5JCA

VALIDADE
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Código da Transação: 9031

Declaro, para fins de instrução processuâl e ern atendìmenÍo ãi normas apltcÉveis, que emiti este documento em'.27]01/2021 às 11:4236

I
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Rua Bias Peixoto,lô1, bairro Abraão,
Contatos; {4S}996M-5555 e (4S} 99€62-90SS
E-mails: maestroval le @ hotmail.com

presidente@ossca.com.br

060/201 I
Ofício

Florianópolis, 'l 9-12.201 g

ExcelentÍssimo Senhor Jorge Ëduardo ïasca
DD. Secretário de Estado da Administração
Governo de Santa Catarina

Cenlro Administrativo do Governo
Rodovia SC 401 - km 5, número 4ô00, Saco Grande,
Florianópolis, SC, CËP 88.03?..900

Prezadíssi mo Senhor $ecretáris,

Com nossos cordiais cumprÍmentos, vimos à presença de Vossa Exceiência para solicitar a
disponíbÌlÍzação de um s$paço para a Orquestra SinÍônica de Santa Catarina (OSSCA) nô imóvêl
matrículado sob número 61,177,, no 1" Ofício de Begistro de lmóveis da Comarca da Capital,
cadastrado sob o número 3502 no istema de 0egtão Patdmonial da Secretaria de Eçtado da
Administraçã0. O relerido imóvel está situado na Rua Deodoro, no 209, Centro, Floríanópolis.

JUSTIFICATIVA
A OSSCA loi criada em 1993 através da Fundação Catar.inense de Cultura, Governo do Estado
de Santa CatarÍna e sediada no Centro lntegrado de Cultura (ClC), Ali, por 15 anos iRinterruptos,
Ímplaniou magnÍÍicas temporadas anuais de concertos e desenvCIlvcu projetos de formação e

Íomento a jovens talentos e músicos de orqueslra. Dalí, também se originaram os eventos de
ínleriorização da müsica, que alcançaram milhargs de pessoas em cerca de 150 munieípios
catarinenses,

Em íevereiro de 2009, a OSSCA Íoi brutalmente despejada do Centro lntegrado de Cultura,
numa ação ê cena execrável que chegou às raias do total dôscaso e desrespeíto pâra com 0
cast de proÍissionais músicos e a instituÍção como um todo, Logo após esta barbaridade, no
me$mo ano, 0 Govemo do Estado {geslão Luie Henrique da Silveira} assentou a orquestra em
um pequeno espaço (60 metros de iirea) no ïeatro Governador Pedro lvo, A OSSCA é uma
orquestra do tipo românlico/contemporâneo, que necessita um espaço mínimo de 200 metros
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para a rêalização de seus ensaios, sem menciqnar áreas adjacentes necessárias. Diante disto, é
fácil notar quê 0 espaço Pedro lvo ara inoperante.

Rua Bias Peixolo, 161, bairro Abraão,
'SG-Contatos: {48} 99684'5555, e (40} 99962.9088

Ë-mails: maestrovalle@ hotmail.com
presidente O ossca,com-br

Não tendo c0m0 realizar suas atividades no ïeatro Fedro lvo, a direção artística da orquestra
procurou uma solução na via privada e conseguiu convênio com as Faculdades BarddaÍ, na
Avenida Madre Benvenula, no 416,onde përmaneceu até dezembro de 2018. ïerminado o
convênio com aquela instituiçã0, os equipamentos da orquestra Íoram levados pâra um instituto
particular, no bairro João Paulo, onde permanecêm até hoje e estãs sujeitos a um iminente
despejo.

Precisamos de um n0v.0 espaço para resgatar a era CIC ê, as$im, reavivar as atividades
artísticas da orquestra nos teatros da cidade promover a reqlização de projelos sociais em
beneÍício da cultura e arte da sociedade calarinense. Esta é a justiÍicatival

FINALIDADE
Healização de atividades artísticas no âmbiìo ensaios de orcuestra e de grupos de
câmara, projetando performances.

Desenvolvimenls de prsietos direcionados a, jovens talentos nas áreas Pratica de
Orquestra, workshops instrumentais em naipes orquestrais e parceria com entidadee
educacionais públicas para desenvolvimento de polencialidades artísticas no meio
esludantil.

3. 0entro de partituras e rnemória musical eatarinense.
4. Atividades administralivas,
5. Outras de car'áter criativo e adaptadas ao e$paço oÍertado.

PRAZO
Solicitamos, em princípio, 10 {dez)anos renováveis,

ESPAço A SEH REoUERTDo
Como citado acima, a OSSCA necessita cerca de 200 metros de área so para assentar os
equipamentos (eslantes, cadeiras, instrumentoe de percussã0, pódio e outros):e, dentro deste
espaço, realizar as atividades elencadas na FINALIDADE (item 1), Ëntretanto, outros ambientes
operaciônais são necessários, lais como 04 salas para ensaios de naipe, workshops e
atendimento de ensino musical social, gabinete do diretor arlístíco, arquivo de partituras, sala de
recepção e reuniões, sala administraliva, copa, 02 banheiros. lmportante salíenlar que seria uma
GRANDE CHANCE de implantarmos um auditório para receitais artÍsticos semanais nCI espaço
ern pauta, os quais aïrairiam artistas e o público em geral parâ mais uma opoüunidade de
assistirem e partilharem de excelentes performances artísticas na área maÍs cenlral da Capital
do Estado. lsto, se fossemos agraciados com maís espâço na estrutura predial que está sendo

1

2.
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solicilada. Como não lemos ainda noção elara do amb'iente,lemos cêrtêza que a $eereÌaria de
Estado da Administração {SEA} ierá a sensibilidade de Íazer esta adequação segundo nossâs
necessidades.

presidente @ossca,com.br

Agradecemos sumamente a vossa excelência e a SEA pela oportunidade de sermos
contemplados com o olhar estatal para a sinfônica eatarinense, Estamos convictos de que

somente através da conquista das metas contidas neste expedíente, a O$SCA poderá subsintir e
continuar a representar dignamente Santa Catarina ao mais alto nível. É nosso dever como
artistas - e enlendernos ser também dever do poder público - zelar por este patrimônio que

tanto Já contribuiu e vem contribuindo para 0 desenvolvimento artístico cultural de nossa
sociedade. Acreditamos num govsrno novo, sensívelo parceiJo,da orquestra!

Por uma Santa Õatarina mais culta!
Atenciosa e gratamenle,

q.

Fi e ïitular
santa catadna (MM-DMA-U A),

^#r*,#-Presidenle do Grupo Gestor
Orquestra SinÍônica de $anta Catarina.
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ORQUESTRA SINFÔNICA DE SANTA CATARINA
Artística e José Nilo Valle

A Orqueslra Sinfônica de Santa Catarina {OSSCA)Íoi criada Em 1992 pelo maeslro José Nllo Valle,
através da Secretaria de Ëstado da Educação, Cultura e Esporte, e o apoio da Fundação
Calarinense de Cultura. Eslabeleceu sua sede no Centro lntegrado de Cultura, onda estreou
olicialmente em 25 de novembro de 1993.

Além do objetivo primordial de implantar gradativâmente uma tradição de concertos sinÍônlcos.
alravés de perÍormances de obras de grandes composÍlores dâ música universal - e de produzir
espetáculos opêrísticos e de balé, a orquestra nasseu também com a rÊsponsabilidade de investir
na formação de músicos e de platéia para a música erudita.

Mesmo enfrentando dificuldades de loda sorte em sua traietória de sucessos, a OSSCA lem
oferecido ao público catarinense menroráveis Eventos {sempre gratuitos) com a participação de
artistas locais, nacionais e internacionais tais como Pablo Rossi, SchafÍer Júnior, Rute Gebler
Artur Moreira Lima, Eudóxia de Barros, Margarita Luongo, Edino Krieger, Mario Ulloa (Costa Hica),
Fernando Condón {Uruguay}, entre oulros. ïambém demonstrou sua uersatilidade e inovação em
parcerias com artistas do repertório popular nacional eomo Renato Borghetti, Oswaldinho do
Acordeon, João Bosco, Yamandu Costa e Banda Dazaranha. lmplantou a tradição de temporadas
anuais de concertos sinfônicos nos tealros da Capital do Estado. Abrlu o campo para a música de
balé com acompanhamento de orquestra ao vivo, apresentando duas edições históricas pioneiras
de balé Coppelia de Leo Dellbes {20{19 e 2010} e o clássico O QUEBFA NOZES de Peter
Tchaikowsky (201'll. As perÍormances foram apresentadas no Teatro Governador Pedro lvo,
Apresenlou grandes espetáculos de ópera (séries GALA LIRICA e SOLISTAS CAïARINENSES),

\X*
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Para minimizar a falta de músicos e atender o equilíbrio:de instrulflentistas,nos diverços naipes
orquestrais, Íoram criados os projetos OSS0A INSTRUMENTAL e TALENTUS INSTRUMENïALIS,
dos quais energiram inúmeros talentos que atuaram e atuam na OSSCA ou dela se servlram para
desenvolverem suas carrêiras artÍsticas no Brasil e no Extarior,

Paralelamente à Íormação de iecursos humanos, a orquestra abriu Íronteiras na oÍerta de
oportunidade de acesso fácil e gratuito à música erudita através de ações como ENCONTR0$
COM A SINFONICA - oferecidos a estudantef de escolas públicas e privadas da grande
Florianópolis - e do projero MuNrclPALtzAçÃ0lFEGioNALtzAçÃo DA GULTURA MUSTCAL
CAïARINËN$E. Crlado em 1998 pelo maestro José Nllo Valle e viabilizado pêlo Governo do Ëstadp
em 2000, este projelo pioneiro de interiorlzação da música já oÍereceu concerlos populares a
milhares de espectâdores em mais de uma oëntena de municípios catarinenses {cerca de 150
eventos em logradouros públicos de Nôrte a Sul - Lêste a Oeste do Estado). Participou, em 2007
da criação do CIRCUIïO GATARINËNSH DE OROUESTRAS, desenvolvido pela Secretariâ de
Eslado de ïurismo, Cultura e Esporte, através do qual ampliou as fronteiras da expansâo da
música no Ëstado. A magnituüe doa espatáculos outdoor da OSSCA envolve cerca de noventa
artistas, entre eles músicos da orquestra, sollstas vocais e lnstrumentais, bem como grupos
populares e regionais.

0s desdobramento$ do projeto MuNtclPALtzÀçÃo/BEGtoNALtzAçÃo DA CULTURA MUstcAL
CATARINENSE e CIRCUITO CATARINENSE DE OROUESTRAS têm trazido mudanças
Íantásticas na formação de plateia parâ a música sínfônica. A interiorização da música de
orquestra provocou o aparecimento,de novos lalentos e de grupos musicais e orquestras
em Santq Catarina. A OSSCA tem sido o veículo cataliadore propulsor desta conquista,
determinada que está ã mudâr a oara musicalde nosso Estado,

Ao longo de sua determinada E brilhante traielória culfural, a orquestra recebeu homenagens de
Honra ao Mérito da Câmara de Vereadores de Florianópotis e da Assemüléia Legislativa do-Estado
de Santa Catarlna. Detentora do TROFÉU BRUscHllgn$tA, possui Leis dJ utitidade púbtica
Munioipal e Esladual, lendo sido reconheclda pela Lei 14.788 de 2ï de julho de 2009 como
"Patrlmõnio Hlstórico, Artística e Cultural do Estado de Santa àatarina". Ëm julho de 2013, Íoi
inserida nâ Conslitüição do Estado de Santa Catarina como órgâo oÍiçialmente apto a usufruir
"Concessão de apolo administratlvo, técnlca e íínanpeiro" {PEC N0 00112013, Diário Oïioial 20 de
lunho de 2013),

A 0SSCA perrnaneceu sediada oo :Centro lhtègrado de Cultura por 18 anos (1992.2009),
desenvolvendo seus projetos e eventos de temporadas anuals. Fol, brutalmente, expulsa daquele
espaço em 17 de fevereiro de 2009. Para reparar os danos daquele ato neÍando e em função da
reação negatlva causada na sociedade ê na clatse artística, o Governo do Estado, através da
Secretaria de Estado da Admlnistração, oÍereceu novo êspaço pâra a orquestra no Teatro
Governador Pedro lvo; Oentro Administrativo do Governo, medlante decrelo do Poder Executivo

{março de 2010}. lmpossibilitada de preparar seus eventos na sede Tealro Pedro lvo, por conta de
diÍiculdades operacionais (monlagens de espeÌáculos no leatro,eonÍlilavam com as atividades
diádas da orquestra, lmposslbilitando inclusive ensaios), a dlreção aftístlca da OSSCA procurou
novo espaço e firmou convênio de cooperação eom a lnstituÍçâo de Ensino Faculdades
BarddaUUNlESF, onde pêrmaneceu até dezembro de 2CI18, Atualmente, a OSSCA prôcura N0V0
EJPAçO para exêrcer sua grande tareta artíslica, brilhanlemente iniciada no CIC em 1993.

86



A maior glória de um homem é que eleé mals capaz$osé Nilo Valle)

Maestro José Nilo Valle
Regenle, cornpositor e instrumêntistâ brasileiro, nascido em Nova Trento, Santa Catarina.
Desenvolveu estudos básicos sobre música e elementos técnicos instrumentais em sua
terra natal, continuando os mesmos no Colégio Santo lnácio {RS}. Objetivando
aprofundar-se em execução instrumental, composição e regência, adenÌrou no campo
superior da música cursando a Faculdade de Edüeação Musical do Paraná e a Escola
Nacional de Música da Universidade Federal do Rio de Janeiron de cujos estudos
resultaram os diplomas de Licenciatura Plena em Música, Lícenciatura em Educação
Artística e os bacharelatos em Composição e Regência de Orquestra e Ópera.

Premiado pelo Governo Federal Brasíleiro (MEC/CAPES) e pelo Governo do Eetado de Santa
Catarina (Secretaria de Estado da Educaçã0, Cullura e Desporlolcom uma bolsa de estudos para
realizar cursos de pós-graduação nos Estados Unldos, em 1987 ingressou na Unlversidade de
l[tashington, onde conquistou brilhantemenle os graus de Meslrado {Master of Music} e de
Doutorado {Doctor oÍ Musical Arts}. Na conclusão de seu aperíeiçoamento no Exterior, teye sua
dissertação de doutorado "Thê Operatic Works by Francisoo Mignone: An AnalitÍcal and ïertual
Guide with ReÍerence to His Contdbution io Brazilian National OpeÍa" laureada pelo Comitê de
Pós-Graduação da Universig ol ltÍashington.

Nos Eslados Unidos, entre outras atividades exercidas n0 campo da música, regeu a U. ltU.

Symphony Orchestra, a Northwest Symphony Orchestra e atuou nas produções de ópera da
lÍVashington University como maestro convidado do renomado regente húngaro Peter Eros.
Parlicipou do estagio Ballet Conducling no Seattle Symphony Hall {Guesl Oonductor of London
Royal Opera). Foi ainda Íundador e regente dos organismos Camerata Symphony Orchestra e

PROCONART Ensemble (Conjunto de Câmara Pr&Arte-Contemporânea), alravés, dos quais
realizou perÍormances de concerto e Íez primeiras audiçôes de obias ameriçanas do
contemporâneo, no Brechemin Auditorium da lVashington Universig, USA.

Ao longo de sua carreir€, desenvolveu experiência no campo operístico, através de sua
como maestro adjunto das produçôes de ópera da Escola Nacional de Música do Rio de Janeiro
(1979-ï982), bem como do Opera Produclion Department da Unlver$ly oÍ Washingon (19S9-1991).

{
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Cosl tan lutÍe e 0Íe Entfhürung dus dem Serail úe
Bohème e Madama Butìerfly de Pucoini, A Posl Card
de Samuel Barber são algumas ohras do gênero

óperas La
lírlco que tlveram sua parllcipeção on sÍage.

Aind*, orquestrou sob êncomenda as Falce de Calalani a ll Maestro di Cappella de
Ferdinand Pãer, as quais Íoram encenadas no SaÍão Leopoldo Miguez da Escola Nacional de
Música, Rio de Janeiro.

De volta ao Brasil, em 1992, criou a Orquestra Sinfônica de. Santa Catarina {OSSCA}, atuando,
desde aquela data até o presente, como seu diretor artístico e rêgente. À Írente da orquestrâ tem
programado e executado expressivas e bem sucedldas temporadas oficiais de eoncertos, bem
como desenvolvido intensa atividade dlreclonada à manutenção e desenvolvimento da instituição
eÍn todos os nívels. Desde o lnício, e,paralelâmënte à direção da orquestra uma de suas principais
metas tem sido a busca de Íecursos humanos, ideais para compoÍem e nivelarem o quadro
orguestral, uma vez que enormes lacunas Ísram constaladas quando da primeira audição de
músicos em maÍço de 1993, Neste sentido, vem crlando projetos direclonados à Íormação de
músicos para alimentarem oe naipes orquestrais mais cârêntes, programando inúmeros
workshops de desenvolvimento técnico inslrumental e lomentando o aparecimento dos mais
variados grupos de câmara, 0s,quais, além de servirem oomo laboratórlos para apuro técnico de
seus integrantes, têm:como linalldade rcpresentarem a oÍquestra em ocasiões especiais.

Preocupado eom o baixo nível mu$icale a Íalta de músicos de orqueslra em Santa Calarina, criou
em 1998 o proJeto MUNlclPALlzAçÃo 0A OULïURÂ MUslcAL ãnrnnrurruSc, o quat reçebeu
apoio do Governo do Estado e, desde o ano 2,(D0, tem viabilizado espeláculos populares da
orquestra em mals de uma cenlena de municípios catarlnenses, em brilhantes apresentações.
Projeto musical pioneiro em sanla Catarina, o MUCUMUCA adaptado como RECUMUCA ern 2003

{Regionalização da Cultura Muslcal Catarinense} e integrado ao Circuíto Catarlnense de
Orquestras em 2008, lem alcançado eslupendos desdobramentos na expansão da música aos
mais recônditos munióípios de,Santa Catarina, multos dos quais Jamais tlveram a oporlunidade de
ouvir uma sinÍônlca ao vivo, O proieto (gue iá conta com aproximadamente 150 performances em
municÍpios catarinenses| tem aberto novas e amplas perspectivas muslóais a nível estadual,
promovendo, inclusive, a implantação de novas cametatas e câsas de espetãeulo em várias
regiões catarinenses.

Membro da Conductor's Guild lnternatlonal, Maestro Valle é tamtrém ador de grande número de
obras muslcais e ensaios lÉcnicos e teóricos,soble música, Seu livro Llnguagem e Estruturação
Musicaltêm sidq usado como referêncla bibliográÍica em algumas instituições de ensino musical
do PaÍiç. Algumas de suas obras para piano têm sido edlladas pela lrmâos Vitale Brasileira. A
çonvite da ABI {Àmerican Biographical lnstitule}, teve sêu nome incluído nos volumes 5,0AA
Outstanding MusicÍans st The Twentleth Century e na ensiclopédia biltânica Who is Who ín
Music, da Oambridge University, London.

Dezenas de municípios de lodas as reglões do Estado e milhares de calarinenses têm rendldo sua
homenagem à ligura do maestro pela sua importância no desenvolvlmento musical do Estado.

ïítulos/ïroféus/0iplomasl0omendas/illedal hasl

--Cidadão Honorárlo de Guabiruba

--ïroféu "Fruschi $aluta
---TroÍéu 111 Anos de Emaneipação Política de Nova ïrento
,-Diploma Honra ao Mérito (Câmara de Vereadsrês de Florianópolis)
--Diploma Honra ao Mérito (Assembleia Legislaliva do Estado de SC)
*Comenda do Poder Legielativo Catarinense {edição 2013}

-Medalha Anita Garibaldi{Governo do Estado de SC}.

Filiações/BiograÍia
-*Membro da Conductorls Ouild lnternational,
-'Membro da Aeademia de Letras de Nova ïrento
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(Cadeira Ariano Suassuna),

--Ënciclopédia 5.000 Outstanding Musicians of The Twentieth Century
(ABl (ÂmeÍcan Biographical lnstitute),
,-Enciclopédia ì,9h0 is ttüho in Music (Gambridge Universlty, London).

Maestro Valle lem sido o principal batalhador pelo alargamenlo das conqulstas artísticas e
institucionais da 0SSCÀ desde a sua criação, consegulndo destaque socialà atuação da mesma e
o respeito da sociedade e do poder púbfico do Esladq parâ com sua signiÍlcante contribuíção ao
desenvolvimento musioal de Santa Catarina, Foram resulta.dos de sua incansável batalha o
reconheeÍmento da sinfônlca çatarinense como PAïR|MôN|O HISïóHrcO, ARïÍSïCO E

CULTURAL D0 ESTADO DË SANTA, CAïARINA {Lêí 14.78s - lulhol2009} e da aprovação da PEC
001.0065/ALESCnfi3, que inseriu â orquê$tra no Artigo ï73, lnciso Vl da Constiluição do Ëslâdo
de Santa Catarina.

Sua mela de vida e princÍpal bândeira lem:sldo alicerçada no Íomento ao apareclmento dE novos
talentos; na formação, proliferação e valorizaçâo de músic.os de orquesfra a nível loeal e estadual,
no aparecimento de novos grupos orquestrals e, aolma de tudô, na implantação deíinitiva da
OSSCA, a qual tem se constituído no marco maior da expressão e expansão da cultura mlsical
calarinense.

1*ì .Ì
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osscA
LEI DE UTILIDADE pÚBLICA ESTADUAL

LEI NO 17.6150 DE 7 DE DEZEMBHO DË 2Oï8

Declara de utllidade pública a Srquestra Sinfônica de $anta üatarina
TOSSCA), de Florianópolis.

O GOVERNADOR'DO HSïADO DE SANTA CATAHINA
Faço saber a lodos os habitantes deste Estado que a Assembleia

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fiça declarada de utilidade pública a Õrquestra $inÍôniea de Santa
Catarirra (O$SCAl, com sede no Município de Florianópolis.

Art. 2o À entidade de que trata o art. 1o desta Lei ficam assegurados todos
os direítos prescritos na legislação vigente"

Art. 3o A entidade deverá encaminhar, anualmente, à Assembleia
Legislativa, ale 17 de julho do exercício subsêquente, para o devido controle, sob pena
de revogação da presente Lei, os següintes documentos:

l* relatório anual de ativÍdades do exercício anterior;

ll - atestado de funcionamento aïualizado, nos têrrnos da legislação
vigente;

lll * certidão atüalizada do registro da entidade no Carlório de Flegistro de
Pessoas Jurídicas;

lV * balancete conlábil;

V * deClaração do presidente da entidade atestando o recebimento, ou não,
de verba pública, no exercício referente à prestação de conlas e, em caso aÍirmatlvo,
especificando o valor, a origem e a destinação.

Arl.4'Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
Florianópolis, 7 de dezembro de 2018.

EDUAFDO PINHO MOREIHA
Governador do Estado

Yt*
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psscA
LEI DE UTILIDADE PÚBHCA MUNICIPAL

DÉnIO OFICIAL ELETRôx rco
Do rìrul{lcíno or rlonnnóPoltg

ile 2181 t0x8 2

de 1986, passa a vigorar c!Ín õ setuinte redação: facultada â paíc€Íia com outrÕs órgãos públicos
"Art. 73. ÀÌo do Poder Exècutivo regulamentará o dag esÍeras eíadual e Íederal, r sociedade
píocejso de concurso de grovas de tÍtulos parr orgrnlrada e r clagse empresarial, AÍÌ, 39 Eslâ Lei
professores, orlêntãdores educacionaís, ÊítÍâ gm vigor na dafâ dê 5ua publicãção.
superviÊoÍes escoleres ou adminirÌradoÍes Floriandpolig àos 19 de abril de 2018. 6EAN
escolares sLrbstitutos." Art. 4ç O âÍ1" 74 dâ l.i n- MAÈQUE5 LOURË|RO PREFË|ïO MIJNICIpAL FIL|PË

2.377, de x986, psrsa a vigorar com a seguinte MrLLó SECRËTÁR|O MUNICIPÁI DÁ CAsA ctvtt
íedàção:'Aft.74, o vencimênÌo e N Íemúneração PrcJeto de lei n. U-U7l2017, Autoí: v€r. MiltÕn
do professor, orientador educaclonal, supewisõr 0onltsteBãrcêlosjunioí.
e:colar ou administrador escolar rubstituto rerá de
âcoÍdo com sua lormação, p€rcebendo o valoí Lll Í{. 10.36ô DE 19 Ot Â3Rlt DE 2ol8 - DECIARA

referêncìa equivatente ;"'i"'ã"nnÃ "rri*" 
Dg..UT|L|DÂD[ PúËt'cA Façc,saber, a todot or

correspondenie r sua íormação, 
"r r.u niu"r habitantes do.munkípio de Floríanópolìs, qur a

inicírl. Pârágrãlo único, O prgr;nento de que trata Câmara Municlpal de FÍorlanôpolis aprovou t eu

o caput deite ertigo sêrâ dividido nas pequenas sanciono'a se.gulnle Leí: Art' ls Fica declarada de

Íériai ao subrtituto-que erriu"r um ";";il;;l;; 
uiilidade pública a Orquesìrã SinÍõnica dË Snntâ

ültimo dia 6e 1r períàdo do ano letivo e cri tintt. catõríoa, èntldôde civll rem.lÏns econômlcos, com

Iecionado por mais au none,iti-JiË ; ;r1 ;"ij;; seda e íçro nê$tâ Capitã|. Art. 2' À referida

íérias,aosubsrirutoque..*ìi*riiiàii.,ïr"Jr6 entidade, ficam asse6urados todos os direitos e

su mais de exerciclo e que esiiver até o último dla todis as vantagens prevístos em lei' Art' 3" Para o

do 2e período do ano letfuo., An" Sr O .n. fg d" devldç çontrole e sob pena de revogação desta Lei,

lel n.'2,5t2, de 19S6. pa5iê a uieorit.oí-. a entidade deverá enceminhar anualmente á

seguinre rêdâção: "*rt, iS, 0 proíesro-r. orientador Câmefa Munlclpal de tlorianôpolls, atÉ 30 de junho

educacional, iupervlsor escoür ou ad.minisyador do exercíclo subsêquente, os sÊguinle$

escolar subitìtuio é admitldo Doí ato do Se..itirú documentos: 1 - relatório anual de ãtlvidãdes; tl -
Municlpaí de Educação, pot 'piarà o.t.imintio,; declsrãção de que permanecem cumpridor os

Art. 6p Eía Leì CoÍnplementaí entra em vkoÍ na requishos:*8i{g: para a concessâo da declâÍaçãó

data de sua publicaião. Florianópolis, roris d. de utilldade públlce; Itl - cópÍã ãtrfenticâdâ .tâs

abril dÈ ZófA, çlnN MARqUIS IOUBEIfiO ãltêÍâçôêt oconidâ5 RÌ} artâtuÌo. se houver; lV *
pREFËtïO MUÍ{}C1pAL FtllpË MÊLLO S€CRETÁR16 bâlânc€tecontábìf eV-fithâcâdã$tÍal atualizada.

MUNICIPAIDÁCASACIVIL. Àrt' ile Elta Leí entrâ em vi8or nã dãtâ de suã

rËr *. 10.16{, DE re oE ÂBnrr üs 2ors. corÍ,cEDE ãïi'i,'"tlïidlïfËHã-ïïi?ri?râ"^lï,ï;,liffi
MEDÂLIìÀ € DlptOMÀ DE [rÊRlÌO Vrn6Ít|o ftltpf rr4Etto 5ÉCRITÁR|O MUNtCtpAt oÂ cÂ5Â
vÁRzE* faço !âber, â todor oe habitantes do Clvlt Projetq de lei n, L7.376120L7, ÁuÌçr: Ver,
municípìo de Florianópolis, que a Câmara Erádio Manoel Gonçalves.
Mr.rnicipal de Floriandpolir aprovou e eu sanciono a
reguinte lei: Árt, ie Ficam concedidos a Medalhr ê lfl lìl' 10'36?' D€ 1S DF ÀgRll DÊ 20t8 ' COtìlCEbË

o õipumi J" úoiito úú1i; ül;r; d" ú;;iil M€DALHA E olPLoMA DÊ MÉRlTo vlRGíLro

de Fiorianópotts ao SenhJr M;;r-i";;üü;, fi. vÁfrZrA Faço saber. â todos os habilantes do

2a 6sta Lei entra ern vito,, na data de sua munícípio de Ëlorianôpolis, que a Câmara

pubticaçãc, Florianópotis, rJiig * 
"t1f 

a"]cüli Municlpal de Florianópolis aprovou € es sanciono a

GEAN MAfieUES LOURETRO pHErÊtTg rvrUúrifpÀi seguinte Leii Àrt, It Flctm concëdldos a Medalha e

FrrrpÊ MSLLô SE6RETÁR1O MUN;CIpAL DÀ CASA q Dlplomá dê MéÍito Vbgíllo Vánea do Municlpio
ctv[ pÍôjêto de lci n. re.s5ry?olz. lrior,Ïr, dê Florianópolls ao Senhor iúlio César Mâícellíno

Edson Lemos. Júoior, Ârt" 2o E$á Lei entra em vigoÍ nr datr rle
sua publlCaçãô. FlôÍianópôlit aos 19 de ãbrll íra

LElH, 10.365,DÉlgDEASR|LDg2OlS*tNSïrrU' O 2018 GEÂN MARqUES tOiJRF|RO pRr"SïrïCÌ

DIA MUNICTPAL 0o TUR|SMO Fâço sôbeí, a tôdo5 MUNtcrPAt F|UPI MEL|"O StCRf ïÁRrO MuNtCrpAL
ôs hâbitânter dó üunícrpiô de fbÍiônôpolit quê e DA CÁ54 Clvtl pro.ieto de Lei n. 17.46?l2OLg.
Càmaíã Municipal de Florianópolis aprovou e eu Autôr: VêÍ.Guilherme Pereira de Paulç;
sanciono â se8uint" lêi; Arì. le Fica inriiiuído no
munìcipio dê-Flüriànôpolis o Dià Municipal do !9ll: 11:361, oJ.P-q! Â81[ Dt 2018 ' coNCÍol
ïurismo; â sêr rom€moraOo,-riu.lrn*"tà, 11ì iir MFDÂLHÀ Ë DIPLOMÀ 0[ MÉR|ïO VlÊ6ÍtlO
27 de setembro. Art. 2e O poi.r priúfiioãu"[iprl VÁfiZeA Fàço sabcr, a todos os habitanles do

poderà realizai ou at1oiar ativ6ãies nu*iclPio de florianópolis, què a Cõmâra

comemora:ivat ao Oia nnuniciial Oo friúr",ìi Municipal deflorianópolísãpÍovoueeusàncionoâ
semana coincldsnte coín o Uü :U de satemiro, seguinte |eÌ: Art. le fiçam çsncçdidor a Medaìha e

müw{otRnunôõú 3arô ía* bÍ.frsÀhs6,.tu&tcsík6u1Í pg.2kíru,eElsso(ef{* tNmìËts tDts0nú.uÓik4ttsrtu, ht6t iwlrb teow !!iiJarü:!lálíi-i!4itg8t:g-.t:í:ït-aaâ _lt: .:....:.

.rlm*A'IíIEOil, è
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LEI N, I0366/2018, de te de,attril de 2018.

Procedôncia: Vereador Erádio Manoel Gonçal ves
Natureza: Pmjeto de Lei n.1737612}fl
DOEM: Fdição no 2l8l de 04/0512018
Fonte: CMF/Gerência de Documentáção e Reprografia

DECLARA DE UTILIDAEE PÚBLïCA

Faço saber, a todos os habitantes do nrunicípio de FlorÌanópolis, que a
Câmara Municipal de Florianópolis aprovou e eu sanciono a seguinte Leil

Art. 1"'Fica declarada de utilidade pública a Orquestra Sinfônica de
Santa Catarina, entidade civil, sem fins econômicos, com sede e foro nesta
Capital,

Art. 2" À referida entidade, ficam assegurados [odos os dirçitos e
todas as vantagens previstos em lei.

Art. 3o Fara o devido controle e sob pena de revogação desta Lei, a

entidade deverá encamiúar anualmente.à Câmara Municipal de Flodanópolis,
até 30 de junho do exer:cício-,subsequente, os seguintes documentos:

I * relatório anual de ativjdades;
II - declaração de que permanecem cumpridos os requisitos exigidos

para a concessão: da declaração de utilidâde pública;
IïI * cdpia aute'nticada das alterações oeorridas no estatuto, se houver;
IV - balancete contábih e

V - ficha cadastral atualizada.

Art.4o Esta Lei ôntra em vigor na data de .sua publicação.

Florianópolis, aos 19 de abril de 2018.

Gean Marques Loureiro
Prefeito Municipal

SÍlipe Mello
Secretário Municipal da Casa Civil
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n EA L tzAço E$, aBïÍSilçAs :

---**lmplantaçâo de temporadas de eventos sinÍônicos no Teatro Ademir Rosa

{crc} - 1ee3.

-***-Primeiras audíções de grandes sinlonias e concerlos famais vistos e
ouvidos - em nível local - pela sociedade catarinense.

-*-**Centenas de performancês: concertos sinÍônicos, ôperas (Galas Líricas)
balés ao vivo nos teatros da llha e concerlos oütdoor em logradouros públicos
da Grande Florianópolis.

*-*--Frimeiras Edições Históricas de balé ao vivo com orquestra. Obras
apresentadas no Fedro lvo; Ballet Coppelia de Leo Delibes (2009 e 2010) e
Nutcracker Ballet (O Quebra Nozes) de Piotr llitch Tchaikowsky (20ï1).

.--*--Cerca de 150 apresentações populares arrebatadoras em logradouros
públicos municipais, distrlbuÍdas por todo o território catarinense (projeto
Municipalização/Regionalização da Cultura Musical Catarinense/Circuito de
Orquestras).

*-*-*Aproximadamente 01 milhão de pessoas viram e aplaudiram a OSSCA:
platéias em teatros.entrada Íranca e multidões pÍêsêntes aos grandes eventos
gratuitos outdoor, aos quatros cantos de Santa Catarina.

*----Proietos de Íomento à lormação de músicos e incentiv€ ao aparecimento
de novos gÍupos de câmara, cameratas e orquestras a nivelo local e estadual

t.

(OSSCA INSTRUMENïAL e TALENTUS INSTHUMENïAIIS).
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ORQUESTRA
CATARINA

SINFONICA DË SANT

APOTEOSË 2011 - Parque de Coq

osscA - PtoNEtRtSMO SINFONICO

..---.....IMPLANÏOU AS TEMPORADAS ANUAIS DE

EVËNTOS $NFÔNEOS NOS TEAÏROS DA CAPITAL

0ATARTNENSE (tNtCtO 1 .993);

.--r.-r.rr-DESDE SUA CHnçÃo (1.992), VEM

DESENVOLVENDO E DANDO ACESSO A MÚSICA ERUDITA

GRATUITA AO POVO CATARINENSE, ATRAVÉS DO
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GOVERNO DO ESTADON EM CENïENAS DE GRANDES

PËFORMANCES ËM MUNrcíPloS CATARINENSES,

f

MAESTRO JOSE NILO VALLE

APOTEOSE 20í1 - Parque de Coqueiros

"A maior glóría de um homem é poder contribuir para

a sociedade com aquilo que ele é mais capaz"!
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OS8CA - Fesla dc Vinho de Urussanga - 2009

-.---.PQMENTO A JOVENS TALENTOS!!!!!!!!!
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CULTURA MUSICAL PARA TODOS!
PROJETO MUCUMUCIIRECUMUCA {Municipalização/Regionalização da
Cultura Musical Catarinense)- Circuito Catarinense de Orquestras

PELo GoVERNO pO ESïApg pE SANïA CATAilNA DA
SECRETARIA DE ESTADO DË TURISMO, CULTURA E ESPOHTE NO ANO
2OOO, O PROJETO NASCEU COM A MEÏA PRIOHffÁffN DE INTERIORIZAR A
ATIVIDADE MUSICAL DE ORQUESTRA, DESPEHTAH O APARECIMENÏO DE
NOVOS TALENTOS DA MÚSICA EM NOSSO ESTADO, FOMENTAR A
FORMAçÂO TÉCN|CA DE |NSïHUMENT|SïAS pARA SANAn LACUNAS EM
TODOS OS NAIPES OROUËSTRAIS A NíVEL HSTADUAL, BEM COMO
pRoMovËR A |NTEGRAçÃ0 E O CONSEQüENTE ENTRELAçAMENTO DE
Músrcos DAs DIvERSAS REGtoEs cATARINENSES vtstrAnÃs, 0s ouAts
SÃO cOTtUDADOs A pARïIcIPAnEM, JUNTAMENTE com Os INïEGRANTEs
DA OSSCA, DAS PËRFORMANCES PÚBLrcAS NERENTES AO PROJETO.

TENDo FUNCTONADO pon TRÊS ANOS CONSECUï|VOS (2000 - 2001 E
2A0Zr, ËSTAGNADO Elyt 2003 E REVTTAUZADO EM 2004, 0 PROJEïo ïEM
DIFUNDIDO E PROPICIADO ACËSSO GRATUITO À N,IUSICA ERUDITA A
MILHARET DE CATARINENSES DOS MAIS RECONDITOS RINCOES DO
TERRffÓRlo CATAHINENSE. ESTA ACÂO PPNEIRA ïEM SOBRËMANEIHA
ESTIMULADO A ABERTURA DE ESCOIAS DE MÚSrcA E O APARECIMENTO
DE NOVOS CONJUNTOS DE CÂIUMI E ORGANISMOS OHOUESTRAIS
JUNTO AS COMUNIDADES VISITADAS.

EM MAIO DE 2.OOO FORAM ESTABELECIDAS AS BASES PARA O NíCO DA
SERIT DE CONCERÏOS EM CIDADES CATARINENSES, PERFORMANCES
ESSAS-INïEORANTES DO PNOJEï0, CUJA META INICIAL ERA ATINGIR 10
MUNICíP|oS CATARINENSËS, COM Ci NPOP DOS ORGANISMOS ESTATAIS
GELËSC (CENïRAIS ELÉTRrcAS DE SANïA CATÃR|NA) E BATIESC
(AGËN.C|A CATAHTNENSE DE FOMENTO S.A,), PROCEDEU-SE A ABËRTUHA
DA SERIE DE ËVËNTOS DO PROJËTO, A QUAL FOI REALIZADA COM
GRANDE SUCESSO NA CIDADE DË JOINVILLE, NO DIA 17 DE JUNHO
DAQUELE ANO. APOS JOINVILLE, OUTRAS CIDADËS DO ESTADO FORAM

**
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vrsrïADAs nELA oReuEsTRA. ËNTRE ELAs, ARARANoUÁ (u DE JULHo),
sÂo geNïo 0o sul (2s DE Acosro), LAGUNA (16 DE sETEMnnq, s4o
MIGUEL D0 oESïE (23 DË SETEMBRo), LAGES (í4 DE OUTUBHO; SÃO
FRANCTSCO DO SUL (04 DË NOVEMBRO) Ë JOAçABA (ï6 DE DEZEMBRo),
l sÉntE DE ËvENTos Do pRoJEïo cuLmtNou-cou uM "coNcERTo DA

APoTE0SE", REAL|ZAD0 NO DtA 21 DE DEZEMBRO, NA PRAçA XV DE

NOVEMBRO, AO LADO DA CATEDHAL MËïROPOLIÏANA, EM

FLoRrANopoLrs. nlÉnn DA osscA E sEUs soltsrAs, o EVENTo REUNIU
rlusÉM ARTrsrAs euË sE ApREsENTAHAM coM'A oReuEsrRA EM

ALGUMAS CIDADES ANÏER|oNMENTE VISIïADAS,

coNTrNuANDo A sÉnrr DE EVËNïos NA TEMpoRADA 2001, A osscA
HEALIZOU PERFORMANCES EM MAIS 2O CIDADES DO ESTADO,
coNsoLtDANDp, ASSTM, 0 SFGUNDO ANo DE ATTVTDADES DA
TNTERTORTZAçAO MUSTCAL PRECONTZADA PELO PR0JËTO, FoRAM
vrsrrAnos os sËcutruTËs nRururcínos:
sÃo .rosÉ, er DE ABRIL) - cHApËcó 1or DE JUNHo) . EFVAL vELHo (17

rlE JUNHo) - cnrgúMA (s0 DE JUNHo) - sANTo AMARo DA tMpERAïRtz
(06 DE JULHo) - JARAGUÂ uo suL (14 DË JULHo) - nIçARRAS (21 DE

JULHO) - LAGES (28 DË JULHO) - NOVA TRENTO (05 DE AGOSTO) -

corucónon (r 1 DE Acosro) - tMAHut (26 DE Aoosro) - ra;Rí (02 DE

SËïEMBHO) - |MB|TUBA (22D8, SETEMBRO) * LAGËS (ï1 DE OUïUBRo) .

eaLNeÁnlo camnonrú {2r DE ouruBno) - plNHALztNHo (12 DE

NoVEMBRO) - OURo (1S DE NOVEMBHO)- ANGEL|NA (07 DE DEZEMBRO).

sÃo psoRo DE nlcÂrur*RA {ï4 DE DEzEMBHo) E FLoHtANopous (20 DF

DEZEMBRo), APOTËOSË DA ïOUR 2.001).

NA TEMPORADA M FORAM 22 PERFORMANCES, ASSTM

DOCUMENTADAS:
cAçADoR " (24 DE MARço), trApEMA (21 DE ABRtLl, enLNrÁnlo
cAMBoRrú (zs DE ABHIL), uRUBtct {12 DA MAto), NovA TRENTo (19 DE

MAIO), VIDAL HAllilOS {26 DE ['lAlO], TIJUCAS (01 DE JUNHO), BHUSQUE (14

DE JUNHo), FRATBURGO (22 DE JUNHo), GUAB|RUBA (30 DE JUNHo),
GASPAR (07 DE JULHO), pOMERODE (0ï DË SEïEMqRO), V|DE|HA {15 DE
SETEMBRO), TREZE TtLtAS (27 DE SËTEMBHO), AGUA DoCE (2S DE

SETEMBRo}, TANGARA (2s DE SETEMBno), CUH|ïIBAN0S {1S DE

GRAVATnL {07 DE DËZEMBno),
GAHoFABA (14 DE DEZEMBRo),

(19 DE DEZE|L4BRO),

{20 DE DEZËMBRO).
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EM 2003. O úNrco mumcípro coNTEMpLADo cou A vtstrA DA
DENTRO OO rspíRro DA rNTennnnnçÃo DA nnúscn EHUolrA Fot
POUSO REDONDO. Â FALTA DE RECURSOS PAHA COBRIR OS GASïOS
conll A rnoouçÃo Dos EvENTos tNvtABtLtzou A coNTtNUtDADE D0
PROJETO NAQUELE ANO.

EM 2004, A DA
COM AS ïEND

OHQUËSTRA RENOVOU O PROJETO DE ACOHDO
polfucns Do covERNo LUtz HENRIQUE DA

srLVErHA, DENoMtNANDo.o REGtoNALgnçÃo DA cuurunA MUstcAL
cAïARtNENgE (RECUMUCA), O PROJETO FOt REV|ïAL|ZADo PELA
SEoRETARTA DE EsrADo DA oncANtznçÃo D0 LAZER, cuJo
sreRrrÁnp DE ËsTADo, DEpurADo cllnnnn KNAEsEL, NUMA
DEmoNsrnlçÃo DE cRANDE SENSIBILIDADE *nrísncA Ë ALcANcE
CULTURAL, VIABILIZOU A IDA DA ORQUËsTRA PARA A8 LOCALIDADES DE
rruponANcA, pHESIDENTE NEREU, rugnnÃo F ponTo uHlÃ0.

pEHcEBENDo A cRANDtostDÀDË E A lupoRrÂNcn Rnrísncn Do
REcuMucA, A sol rruTansrtcou n sÉHE DE EvENTos Do pRoJETo EM

2005, PËRMIT|NDO QUE 0S UUr'ttCÍptOS DE pOiltERODH, BLUMENAU,
rMBUrA, prNHALzrNHo, NAVEGANïES, Ç11tpËcó, ffiHTuBA, TUBARÃo,
LAGUNA,, Truó, BrcuAçu, sÃo LoURENço Do oESTE, JotNVtLLE E
FLORIANOPOLIS FOSSEM CONïFMPLADOS COM OS ËLETRIZANïES
espgrÁcrlos oRsrnpôNtcA cATARINENsE.

EM 2007, A SECHETANN DË ESTADO I}E TUHISMO, CULTURA Ë ESPORTE
solrcrrou À osscA DtvtDtR com ournos cRupos MustcAts A TAREFA
DA REGtoNAlnnçÃo DA cULTURA iltustcAL. NlrM MoMENTo DE
cRANDË rrrlpoRrÂNctA cULTUHAL No cÂMpo DA múslc*, 0 DIREToR
nnrísnco E nEGENTE DA os$eA, MAEsTno ,losÉ MLo vALLE, E o
SrCnrrÁRlo DË ESTAOo DE TURISMo, cULTüRn g,esPoRïr, DEPUïADo
GILMAR KNAESEL, ESïABELËCERAM O II'IíCIO DO CIRCUITO
cAïARTNENSE DE oRQuESïRAs, AïREvÉs oEsrE ctncutïo, A osscA
coNTrNuou suA THA;Etónn DE rsprrÁculos E vtstrou ponTo
Ut'ttRO, .BLUMEN{U, BRUSoUE, JOA9ABA, LUZEHNA, CRlclÚMA,
FLORIANOPOLIS, SAO JOAQUIM E BALNEARIO CAMBORIU.

103



NA TEMPoRADA rug O RECUMUCÀ/CTRCU|TO CAïAR|NENSE DE

ORQUESTHAS LËVOU O ESPEïÁCULO DA OSSCA PAHA PIRATUBA,
AHúNA, sANTA RoFA Do sul, sÃo ;gÃo_ BATtsïA, rENHA, smnn,
NAVEGANTES, nrurômo cARLos, cnnpEcó, plçARRAs, MARAvILHA,
ruonnruópoLrs (AporrosE) E JUREnÊ lnrERnncionnl (ABEnruHA D0
vEnÃo),

EM 2009, os MuNrcípros vrsrrADos FoRAM:
mnrópous, MAFRA, AscuHRA, JoINVILLE (ApoTEosE/FEsTA DAs
FLORES), ALFREDo ìJïAGNEH, OïACiL|O COSTA, SÃ0 BONTFÁC|O, NoVA
ïHENTo, cAmpo rRÊ, RSTLARDo LUz, AporEosË ËM FLoRlANopoLls

EM 2019, FoRAM ta rEHFoRMANoES EM MuNtcípps cATARINENSES.
MËSMO COM SEU II\Ihl0 TARDIO, O PROJETO AïINGIU SUAS MEïAS NAS
SEGUINTES LOCÂLIDADES:
SANïA n0$A DO SUL, CANELTNHA, UHUSSANGA, POMERODE, PAULO
LOPES, BRUSoUE, RODE|O, |B|RAMA, BARRA VELHA, BOM RET|Ro, pOçO

FUNDO E FLOHIANOPOLIS.

pARA A TEMpoRADA 20r 1 EsrAvAM RorEtRtzADos os nauNlcípros:
ANrrA GARTrALDT, AHVoREDo, noruveRÁ, cAptNzALn conupÁ,
pLoRtmópolF, covERNADoR cÊLto RAM0S, tRANt, LÂun0 uüttgR,
MoNTE CASTELO, NOVA VËNEZA, PALHOçA, PORTO EELO, SALEïE E

ïHEVrso, 0s nlururcíptos ruruclnôs SERIAM AGENDAÍ)os
PHEFERENTEMENïE EM ALIÍ{HAMENTO COM SUAS FESTAS POPULARES.
NO ENÏANTO Ë LAMENTAVËLMENTE, COM A THOCA DË GOVERNO
ESTADUAL E srcnrrÁRtos DE ESTADo DE cULTURA, TUHtsMo E

EspoRTE, NENHUMA AïtvtDADE DE truïEntonzaçÃo DA múgcR
SINFONICA FOI REALIZADA NAQUELE ANO.

EM 20ï?, As ATrvrDAoEs DE tNTEnnnlznçÃo D0 nHoJETo cESSARAM
coMpLETAMENTE, HÃo rEnDo stoo REÂr-lzlpo uM úrqrco EVENïo
POPULAR EM MUNIcíFps cATARINENSES.

EM aors, lrnlvÉs DË uM coxvtrË DA pREFEITURA DE oRLEAN$ E DA
ACADEMIA ORLEANENSE DE LETRAS, A OSSCA ABNLHANTOU OS
FEsïEJCIs D0 crnrenÁRto DAqUELE MuNtcíplo, No DtA pRtMËtRo DE
SETEMBRO.

EM 2914, A ORQUESTHÂ FOI CONVIDADA PEIO PREFEIïURA DE
FORQUILHINHA PARA REALIZAH UMA PERFORMANCE NO DIA DE
nnuensÁHrc Do uunrcípp (s6 DE ABnl1. ATNDA NA TEMnoRADA 20ï

xl*
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osscA vrAJou PARA sÃo LoURENç0 D0 oEsTË E APRESENTOU-SE N0
CENTRO DE EVENTOS DAQUELE MUNIC|PIO NO DIA 17 DE OUTUBRO, NO

EVENïO INïITULAIIO "CLÁSSICOS NA PRIMAVERA", PHOMOVIDO PELAS
EMPRESAS ËNELË MOVEIS E BISCOITOS CASAHEDO.

EM 2017, DOIS EVENTOS IMPORTANTËS FORAM REALIZADOS EM

MUMCíPNS CATARINENSES: 90 ANOS DO CORAL LOUVARTE, EM RIO DO

sul (06 DE MA|O) E NAïAL NA PRAçA, EM t oNTRAS (01 DE DEZEMBnO).

EM 2Oï8 Ë 2019 A OSSCA DESENVOLVEU SUAS ïËMPORADAS NOS
TEATROS DE FLONNNÓPOLIS, DESTACANDO-SE AS RETUMBANTES
PEHF0RMANCES DA SÉRE ESPEC|AL SNFÔMCO (CEnCA DE 20
EVENToS). os úmuos EvENïos DEssA sÉme FoRAM ArRESENTADoS
NO INICIO DE 2029, ANTES DA PANDHMIA DE CORONA UNUS, OUE
ASSOLOU O PLANETA E PROVOCOU O FECHAMENTO DOS ïEATHOS E A
pARADA DAs ATTvTDADES mrÍsncns oRUpArs r púeLrcAs. FoRAM
REALTZADoS os EspEcrArs gHrônnos MIcHAEL JAcKsoN (1s DE

FEVERETRo, No TEATRo Do ctc) e uclÃo URBANA fi4 DE MARço, No
ESPAçO CELULA SHoWCASE). A ORQUESTRA PREPARA UMA GRANDE
TEMPORADA PARA O CORRENTE ANO DE 2021,

A REcronllznçÃo DA cULTUHA Musrcau É uM pHoJETo eue vEM
DANDO CERÏO E APRESENTÀNDO ËXCELENTES HESULTADOS
anrísncos. ATRAvÉs osr.E, A osscA Fot coNSIDEHADA A oReuEsïRA
BRASILEIRA OUE MAIS CONCERTOS OUTDOOR REALIZOU NESïËS
úlrlros 20 ANos.

OS DESDOBRAMENTOS DO PROJETO NA CULTURA MUSICAL
cATAHTNENSE rÊu pRoDUztDo MUDANçAs rnurÁsrrcAs NA
ronrunçÃo DE putÉn DA ruúslcn slnFôulce, No FoMENïo A0
apAHEcrMENTo DE N0v0s TALENïos E NA pRouFERaçÃo DE Gnupos
MUSICAIS CAMERISTAS E DE OHOUESïHAS, ORGANISMOS MUSICAIS
cADA vEz MArs NUMER0sos No rennrônp cATARINËNSE. A osscA
TEM sroo o vrículo cATALIZADoR E pnopulson DEsrA coneut$TA,
DEïERMTNADA our rsrÁ A MUDAR A cAHA MUSIcAL DE Nosso
ESTADO, tMPR[üilNOO t'tíVn 

"E
ESPETACULOS, OS QUÁIS SAO
ARTI SïICA, POVO-SINFON ICA"

OI,ALIDADE NAS
VERDADEIRAS AULAS

DE SEU$

ouïHAs ATTvtDADËs Rnrísncns, REALIZADAS pELA osscl
DrREctoNADAs Á ronnalçÃo ne Rncunsos HUMANos nARA sANAH
LACUNAS INSTRUMENTAIS DA OROUESTRA E MELHORAR
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GRADATIVAMENTE A OUALIDADË DAS PERFORMANCES PÚAUCNS TÊN,l
srDo pnomovtDAs nELA uneçÃo DA oReuËsïRA, A ouAt vEM
FoMENïAND0 E DEsENvotvrnDo, nrnavÉs Dos ANos, pRoJËTos
PAHALELOS A ruíVn DE FORMAçÃO pe IAÚSICOS pnOJEïO OSSCA
INSTHUMENTAL) E DE FOMENTO A JOVENS ARTISTAS FALENTUS
TNSTRUMENTALIS E ENcoNTRo com R slrurôrurcA). MANrÉm, TAMBÉM,
vÁnns GRUpos oE cÂrulnA ANEXos A onouedrnA, DEsrrunúos n
MELHoHAR A oUALIDADE rÉcnrcn DE sEUs TNTEGRANïËs E
REPRESENïAREM A OROUESTRA EM OCASIOES ESPECIAIS. ALÉTil DFSO,
A oReuEsrRA TEM pRocuRADo tNTËcHAR-sE À coMUNtDADE
CATARINENSË ATÊAï/ÉS OT SUAS BRILHANTËS PERFORMANCES LOCAIS
OUTDOOR E ESTÁ ABËRTA PARA AïENDER CONVITES PARA QUAISQUER
ïIPOS DE ABRILHANïAMËNÏO OU ENTRETËNIMENTO SÓOO.CULTURAL
POPULAR.

A OSSCA É PNTNN{ÔN|o HFTOBICO, NNÏíSTICO E CULïUHAL DO ESTADO
DE SANïA CAï{R|NA (LEt 14.788 DE 2ï DE JULHO DE 2009) E FAZ PARTE
DA CoNSTrrUlçÃO D0 ËSïADo DE SANTA CÂTAR|NA, RRtrôO l73, tNCtSO
SEXTO, NTRNVÉS DE PEC PUBLICAI}A EM. UÉNP OFICIAL DE 20 DE
JUNHO OE 2013.

Í, JOIHVILLE

2, aR*nRNgUÁ

3. RIO DO SUL

4, sÃo srruro Dosul
ã, LAGUNA

6. sÃo trrtcugL D'OEsrE

7. LÂGES

8. sÃo rnnnctsco Do suL

s. soMBnto

10. JOAçABA

11. FlontAr'tópoLls (pnAçA 0A BANDEIRAI

u" sÂo,tosÉ

rs. cHnpEcó

14. ËRVALVELHO

rs. cnrgúnal

16. SANïO AilIARO DA IMPERATRIZ

17. JAHAcUÁ oo sur-
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ï8" PçAnnAS

19, LAGES

20, NOVATHENTO

2ï. CONCÓRDH

22" |ÍüARUí

33. IïAJAÍ

24. IMBIïUBÀ

25" LÂGES

26. BALNEÁnro cllrlgonlú
2T PIHHALZINHO

28. OUnO

2s. ÀNCËL|NA

3ü. $ÂO PEDRO I}E AICÂNTARA

sr. FLoRtANúpolm t*poïËo$E)
32. ËAçA0OR

33. ITAPEüIA

34. BÂLNEÂnlo cnueonú
35. UNUBrcI

36. NOVATRENTO

37. VTDAL RAI{oS

38, ïTJUCA$

3s. BRU$OUE

40. FRAISURGO

41. GUASIRUBA

42. GÀSPAR

43. P0IÌIERODE

44. V|TIEIAA

45, ïFEZE rÍUnS

{6, ÁGUAnoCE

47, TANGARÁ

48, CUAffBAN0S

4s. |çARA

50, GRÀVAÏAL

51, RANCHOQUEIMATIO

52, ÍMBIïUBÂ
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53. GAROPABA

54. LÂGËS

55. LAG0A DA CCINCEçÃo

56. pOUSO FErlONoO

57, IïUPORANGA

58, PRESIDENïE NÊNEU

59. TUBANÃO

60. PORïO ÍJMÃO

61. POMERODE

62. BLUMENAU

63. IMBUIA

64. PINHALZIIì|HO

65. IïAVEGANTËS

66, CHApËCO

67" IMBITUBA

6S, ïUBÁRÂO

69. LAGUNA

?0. TAÉ

71. BTCUAçU

72. SÃ0 LOURENçO DO oESTE

73, Joll{vtLLË

74, FLORIAHÓFCIL'$

75. SÃO MGUEL AO OE ïË

7S. FLOFIANÓPOLI$

77- PRAIA OAAHDE

7S. UoNíSIo CEROUETRA

?9" XAHXEFÊ

80" CA['lPCI$ ]{OVOS

81" nn DO SUL

S2. SÃO FRANCISCO DO SUL

S3. CANOINHAS

8{- JOINVILLE

85. tAGUt'tA

8S. BRUSCUE

S7. AFMAãÉM
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S8, EALNEAFIO CAMBORIÚ

S9. CRrcIÚMA

90, JOINVILLE

91. BHUSOUE

92. BATNEAHIO CAMBORIÚ

93. IïUPORANGA

94. JOINVILLE

95. PoRïO Ur{É0

96" BLUMEHAU

97. ERU$QUE

98. JOAçABA

99" LUZERNA

100. cRrcrÚMA

101, FLORIANOPOLIS

102. SÂ0JoAQuffi

103. BAL!üTAHIRIOCAMBOHIÚ

104. PIRATUBÂ

1S5" APIÚHA

106. SAhrïA RO$A D0 SUr

ï07, sÃo.,aÃo BATtsïÂ

108. FENHA

109. SEAnA

I10. NAVEGAT.IïE$

111. AI{TOH|O CÂRLOS

112. CHÀPECÓ

113. ptçARnA$

114. MARAVILHA

ï15. FLOÊnNÓP0L|S{ApOnE0$E}

116, JUREFÊINTERNACIONAL

117. tïAtOPOLtS

ï18. MAFRA

11s. ASCUãRA

I 20. JOtNVfi"LE (APOTE0$E.FËgïA,0A$ F[üÊES]

121. ALFREOO ÌIYAGNER

122. OTACíLn CO$TA
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123. SAO B0NIFAC|O

124. l,lOVÂ TRENïO

125. CÀMPOERÊ

120. ÂBËLÂRDOLUZ

127. APOïEOSE ËM FLORIAÌ{ÓFOLIS

128. SANTAROSADOSUL

129. CAHËLll'lHA

130. URUS$AI'IGA

13ï- POMERO.DË

132. pAULOLopE$

133. BRUSOUË

r34. R0DF|0

T35, IBIRAMA

f36, BARHAVELHA

ï37, ã0M HEïnO

138. NOVATRENTO

13e. POçO Fullr)o

140. FLORTANÓPOL|S {APOïE0SE 20101

141 . ORLEANS (CENTEÌ{ÁHn DO MUMCÍplo - 01/09/2ü:Í3}

142, FORQUILHINHA

143. SÃO LoUHE$çü nCIOËSTE{â014}

144, FrO D0 $UL {06/05/t0ï7}

Í45. LONTRÁ$ {01'fiA2ü17}

CÀ
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia SC-40 I n" 4.600 - Fone: (48) 3665- 1400 - co.iurílìsea.sc.gov.br

PARECER NO 808/COJUR/SEA/SC
Processo no SEA 2102A2U9
lnteressado (a): Orquestra Sinfônica de Santa Catarina

EMENTA: Direito Administrativo. Bens
Públicos. Concessão de uso gratuita. Lei no
16.29212013. Aplicação restrita a entidades
privadas sem fins lucrativos, que exerçam
atividades de natureza continuada nas áreas
de assistência social, saúde ou educação.
Aplicação da Lei 5.704180 à concessão de
uso gratuita à entidade cultural declarada de
utilidade pública.

l- Relatório

A Gerência de Bens lmóveis - GEIMO encaminhou a esta Consultoria Jurídica,

processo que versa sobre a concessão de uso de imóvel à Orquestra Sinfônica de Santa

Catarina (OSSCA), especificamente para manifestação quanto à possibilidade de conceder

o uso de imóvel à solicitante sem observância dos requisitos da Lei no 16.2g2, de 2013,

tendo em vista se tratar de entidade de natureza cultural.

E o resumo do necessário

ll- Fun mentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem anal isar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Ademais, necessário esclarecer que, conforme requerido pela GEIMO, a

presente análise restringe-se à aplicação da Lei no 16.292, de 2013, a entidades de caráter
PARECER NO 808/COJUR/SEA/SC
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cultural, não tendo como objeto, portanto, a possibilidade ou não de se conceder o uso de

imóvel à OSSCA, à luz de toda a legislação aplicável.

Dito isso, passa-se à análise do caso

Sobre o instituto da concessão de uso, assim leciona a doutrina

[...] contrato administrativo pelo qual a Administraçáo Pública faculta ao
paÉicular a utilização privativa de bem público, para que a exerça
conforme sua destinação." (Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito
Administrativo. 30. ed. Rio de Janeiro: Forense ,2017.p 870)

Já para Diogenes Gasparini, a concessão de uso constitui em

"(...)contrato administrativo pelo qual o Estado (tJnião, Estado-Membro,
Distrito Federal ou Município) outorga a terceiro a utilização privativa de um
bem de seu domínio, para gue o explore segundo os úermos e condições
estabetecidos. E reatizada intuitu personaê, podendo ser gratuitá ou
onerosa, por prazo certo ou indeterminado.' (in Direito Administrativo. 11a
ed. Editora Saraiva: São Paulo, 2006. p. 8S2).

A matéria é tratada no âmbito estadual pelo artigo 70, da Lei no 5.704, de í980,
que dispõe sobre aquisição, alienação e utilização de bens imóveis e estabelece normas

atinentes à concessão de uso. Veja-se:

Art. 70 A concessão de uso de bens imóveis do Estado, remunerada ou
gratuita, depende de justificativa, decreto autorizativo e concorrência
pública.
Paráqrafo único. o Governador poderá dispensar a concorrência na
concessão para:
| - entidade educacional, cultural ou de fins sociais declarada de
utilidade pública;

lmportante frisar que a Procuradoria-Geral do Estado (Parecer n3 26gt2OOS),

Órgão Central do Sistema de Serviços da Administração Direta e lndireta, entende que a Lei

no 5.704, de 1980, foi recepcionada pelo novo ordenamento constitucional, conforme se

constata:

Não havendo qualquer vício de inconstitucionalidade da Lei Estadual no
5.704180 em relação à constituição Estadual de 1970, seria um absurdo
admitir que a lei perdeu a sua eficácia com o advento da Carta
constitucional de 1989, que reproduzíu exatamente as mesmas expressões
a respeito da cessão de uso de imóveis.
Por isso, a Lei Estadual no 5.704180 não foi revogada peta nova carta
Federal de 1988, e muito menos pela Carta Estadual de í9g9, mas foi
incorporada a ordem jurídica instaurada pelo novo ordenamento
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constitucional. É o tradicional princípio da recepção proposta por Kelsen,
que adota a manutenção do ordenamento vigente mesmo após a
instauração de uma nova ordem jurídica. (Grifou-se.)

Assim, a concessão de uso de imóveis do Estado de Santa Catarina tem como

requisitos a justificativa prévia, a autorização legislativa (art. 12, S 1o, da Constituição do

Estado) e processo licitatório, dispensado quando o uso do bem for concedido à entidade

educacional, culturalou de fins sociais declarada de utilidade pública.

Posteriormente, sobreveio a Lei no 16.292, de 2013, que criou o Programa de

Apoio Social (PAS), com a finalidade de prestar apoio às entidades privadas sem fins

lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social,

saúde ou educação, Dentre os benefícios concedidos pelo programa encontra-se a
concessão de uso de bens imóveis do Estado:

Art. 1o Fica denominado Programa de Apoio Social (PAS) o conjunto de atos
praticados pelo Poder Executivo com a finalidade de prestar apoio às
entidades privadas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natureza
continuada nas áreas de assistência social. saúde ou educacão.

S 1o O PAS compreenderá os seguintes benefícios:
| - transferência de recursos financeiros a título de subvenção social ou
auxílio para investimento;
ll- doação de bens móveis inservíveis;
lll - concessão de uso de bens móveis; e
lV - concessão de uso não remunerado de bens imóveis

Por sua vez, o art. 40 da citada lei elencou os requisitos necessários à

concessão de seus benefícios, a saber:

Art. 40 Para obter quaisquer dos benefícios do pAS, a entidade beneficiária
deverá:
| - propor plano de trabalho;
ll - demonstrar que dispõe de condições técnicas e operacionais para
executar o plano de trabalho;
lll - ter finalidade nas áreas de assistência social, saúde ou educação,
conforme estatuto social, devendo a mesma estar relacionada ao objetó do
instrumento a ser pactuado;
lV - possuir inscrição no cadastro Nacional de pessoa Jurídica (cNpJ) pelo
período mínimo de I (um) ano;
V - demonstrar seu funcionamento regular há, no mínimo, 1 (um) ano;
vl - apresentar certificação de entidade beneficente de assistência social,
nos termos da Lei federal no 12.101, de 27 de novembro de 200g; e
Vll - comprovar sua regularidade:
a) previdenciária;
b) trabalhista, no caso de o plano de trabalho envolver o pagamento de
pessoalcom os recursos pretendidos; e

.í
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c) perante o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC),
inclusive de seu representante legale dos demais dirigentes.

Já os arts. 60 e 70 da Lei estabelecem vedações à concessão dos seus
benefícios

Art. 60 Fica vedada a concessão de quaisquer dos benefícios previstos
nesta Lei a entidades privadas sem fins lucrativos que não possuam
regularidade:

| - relativa à prestação de contas de recursos estaduais anteriormente
recebidos; e

ll - tributária perante os órgãos e as entidades da Administração pública
Estadual.

Art. 70 Fica vedada a concessão de quaisquer dos benefícios previstos
nesta Lei a entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como
membros da diretoria:

| - agente político do Poder Executivo ou do Poder Legislativo, de qualquer
esfera governamental;

ll - agente político do Poder Judiciário, Ministério Público ou Tribunal de
Contas;

lll - dirigente de entidade da Administração Pública lndireta, de qualquer
esfera governamental; e

lV - servidor público do concedente ou de órgãos ou entidades a ele
vinculados.

Parágrafo único. A vedação que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-
se ao respectivo cônjuge ou companheiro, bem como a parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Contudo, de acordo com art. 1o, referida lei se aplica somente a entidades que

exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou
educação, não abrangendo as entidades de caráter cultural.

Assim, primeiramente, deve-se analisar se referida lei teria revogado a Lei no

5.704180, no tocante à concessão de uso, o que impossibilitaria a concessão de uso de

imóveis a entidades de caráter cultural.

O art. 20 da LINDB prevê o princípio da continuidade das normas, dispondo que

não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou

revogue. O mesmo artigo ainda tem dois pontos muito importantes;

4
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$ I o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,
quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria
de que tratava a leianterior.

$ 2 o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das
já existentes, não revoga nem modifica a leianterior.

Além da Lei no 16.292, de 2013, não ter revogado expressamente dispositivos

da Lei no 5.704, de 1980, entende-se que também não houve revogação tácita, pois os

dispositivos referentes à concessão de uso não se mostram incompatíveis com o art. 70, da

Lei no 5.704180, mas complementares.

Portanto, entende-se que a Lei no 16.292, de 2013, criou disposições especiais,

a par das disposições trazidas pela Lei no 5.704, de 1980, pelo que a possibilidade de

efetuar-se a concessão de uso de bens imóveis a entidades de finalidade cultural está

vigente.

Também se deve investigar se os dispositivos atinentes à concessão de uso,

disciplinados pela Lei no 16.292, de 2013, aplicam-se a entidades de caráter cultural.

Pois bem, o texto da Lei no 16.292, de 2013, prevê sua aplicação apenas a

entidades privadas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas

áreas de assistência social, saúde ou educação. Assim, para aplicar a norma a entidades de

caráter cultural seria necessário interpretá-la de modo a ampliar seu alcance ou significado.

Segundo Hely Lopes Meirelles, a analogia admissível no campo do direito
público é a que permite aplicar o texto da norma administrativa a espécie não prevista, mas

compreendida em seu espírito; 1

De acordo com art. 40 da citada lei, para que a entidade tenha acesso aos

benefícios do PAS, deve comprovar ter finalidade nas áreas de assistência social, saúde ou

educação, conforme estatuto social, devendo a mesma estar relacionada ao objeto do

instrumento a ser pactuado, bem como apresentar certificação de entidade beneficente de

assistência social, nos termos da Lei federal no 12.101, de 27 de novembro de 200g. por sua

vez, a Lei no 12.101, de 2009 preleciona que a certificação das entidades beneficentes de

assistência social e a isenção de contribuições para a seguridade social serão concedidas

I MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 35 ed. São Paulo Malheiros, 2009. p. 5 I
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às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades

beneficentes de assistência social com a finalidade de prestacão de servicos nas áreas de

assistência social. saúde ou educação.

Assim, diante de disposições que expressamente enumeram as entidades
abrangidas pela Lei no 16.292, de 2013, crê-se que as entidades culturais não estejam

compreendidas em seu espírito em qualquer possiblidade interpretativa, o que impossibilita

sua aplicação analógica a tais entidades.

Ademais, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça2, a

Administração está adstrita, por imperativo constitucional (CRFB, art. 37, caput), à

legalidade estrita, não podendo dar interpretação extensiva ou restritiva, se a norma assim

não dispôs, não podendo atuar aquém ou além dessa divisa.

Portanto, entende-se que os arts.40, 6o e 70, da Lei no 16.2g2, de2013, não se

aplicam às entidades de cárter cultural, prevalecendo quanto a estas apenas o disposto na

Lei no 5.704, de 1980 e demais disposições legais pertinentes, como o S1o, do art. 12 da

Constituição do Estado de Santa Catarina, que estabelece a obrigatoriedade de autorização

legislativa para uso gratuito de imóveis do Estado de santa catarina.

lll- Conclusão

Ante o exposto, compreende-se3 que os dispositivos da Lei no 16.292, de 2013,

são aplicáveis apenas a entidades privadas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de

natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou educação.

Por esse motivo, entende-se que a concessão de uso de bens imóveis do

Estado de Santa Catarina a entidades de natureza cultural permanece regida apenas pelo

disposto na Lei no 5.704, de 1980 e demais dispositivos legais pertinentes.

É o parecer, salvo juízo diverso.

2 Resp 1.473,150/RS, Rel. Ministro Mauro campbell Marques, segunda Turma, DJe ogl12l2o.ls.
3A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento juríd ico razoâiel, construído em fatos reais e corr o devido e
ry!9:$f. embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM-08/03/2013 - DESEMBARCADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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A GEIMO

Florianópolis, 05 de julho 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina
Consultora Jurídica

*JL
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E-mails:

0fício A7otz0zt
Florianópolis, O9-1?-2021

Excelentíssimo Senhor Jorge Eduardo ïasca
Secretário de Estado da Adrninistração
Governo de Santa Catarìna - Centro Administrativo do Governo
Rodovia 5C401- km 5, núrnero 4600,SacoGrande, Florianópolis,5C, CEP 88.032-9ffi

Prezadíssimo Sen hor Secretário,

Com nossos cordiais cumprimentos, virnos à presença de Vossa Excelência para renovar
nossã solicitação de viabilÍdade de espâço físico para â Õrquêstra SlnÍônica de Santa
Catarina {O55CA), considerando as tratativas já inlciadas no final do ano de 2019 e quÊ
constam do processo SEA 0002102212Af9.

Recebemos informaçâo ds setor Patrirnônio da SEA sobre a possÍbilidade de cessâo de
urn Êspaço para abrigar a sinfônica catarinense no tdifÍcio Berenhauser, sito à Rua

Trajano, L68, Florianópolis. Em vlsita que fizernos ao loeal, conetatâmos ser o imóvel
adequado âos nossos objetivos.

Assim, confírmamos nossa intenção de adentrar naquele espâço para realizar rtividades
artísticas, :elar pelo mesmo e empr€ender eventuais melhorias que facilitern a

operacionalidade da nossa instituição.

Outrossim, temos conhecimenta dos insurnog Íïnanceiros decorrentes da ocupação do
referido êspaço público, sobre os quais assumlmos rësponsabilidade.

Diante do exposto, solicitamos atendimento ao nosso pleito através da revitalização o
reavaliação dos termos do processo SEA @02102ã/2019;

Sendo isto para o rnomento, relteramos votos de apreço e consideração.
Por uma Santa Catarina rnais cultal
Atenclosa e gratamente,

Ã t Ã#*"L-s
{fl**'n-'

Valle
ArtÍstico e Regente ïtular

I
André Souza Almelda
Preridente da oSscA
o55CAosscA {lúM-oMA-usA}
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R003

09/142021 16:10:14

DADOS GERAIS
NOME: EDIFICIO BEBENHAUSER
lNscRrçÃo RFB: CCOK-COK FETTO
rNscRrçÃo lMoBtLtÁRlA:

52.27 .045.01 86.005-950

MATRIZ EDI

SDR: FLORIANOPOLIS ZONA: URBANA
DELTMTTAçÃO: SEM DEL|M|TAçÃO pAVIMENTO: BBTOUETE
ENDEREÇO:

RUA TRAJANO, 168
CENÏRO FLORIANOPOLIS . SC
CEP: 88000-000

CONFRONTANTES:
EDIFíCIO UNIÃO DE BANCOS
GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GOVERNO DO EST. DE S. C. E CONDOMíNIO JOÃO MORITIZ
RUA TRAJANO

TERRENOS

DADOS DA MATRíCULA - 35218
MAT./REG: ïRANSCRIÇÃO
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: O OATA DE AVERBAçÃO: 91112]1969
COMARCA: CAPITAL CRI: 1, OFíC;O DE REç1STRO DE tMóVEtS
ÁnEn: g+.ozg,oo vALoR vENAL: R$ 200.010,00
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEI N' NÂO INFORMADO DÊ 14/04/1971
FORMA DE AOU|S|çÃO: coMpRA DATA DA AOU|SIçÃO: o1/01/1ss7

BENFEITORIAS

PREDIO

MATRíCULA:35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO:
Ánee corustRuíDA: 2.o44,4s
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: PARCTAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 201 (PARTE SALA 101)

MATRíCULA:35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: s1 tost 1 s72
AREA CONSTRUIDA: 140,50
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: tNTEGBAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
Ng MEDIDOR ENERGIA:

SALA 202 (PARTE SALA 101)

MATRíCULA:35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTnUÇÃO: s1 /O't 1 s72
AREA CONSTRUIDA: 140,50
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: |NTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZAT]VO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 301 (PARTE SALA 201)
MATRíCULAT 35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 31 /05/1s72

rNscRrçÃo tMoBlLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 3.100.000,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RUtM

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo tMoBtLlARtA:
VALOR VENAL: R$ 258.333,33
ESTADO DE CONSERVAçÃO: nUrUr

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo lMoBtLlARtA:
VALOR VENAL: R$ 258.333,33
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RU|M

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:

Pâgina I / 5
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ÁRea corusrRUíDA: 9s,67
TtPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: |NïEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 302 (PABTE SALA 20í)
MATRíCULA:35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 31/05/1 972
AREA CONSTRUiDA: 99,67
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: tNTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 303 (PARTE SALA 201)
MATRíCULA:35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUç 

^Ot 
31 l\st 1 s7 2

AREA CONSTRUiDA: 93,67
TtPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: DESOCUPADA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA401 (SALA301)
MATRíCULA: 35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: s1 /o,t 1 s72
AREA CONSTRU|DA: 281,00
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: DESOCUPADA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NS MEDIDOR ENERGIA:

SALA 501 (PARTE SALA 401)
MATRíCULA:35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 31/05/1 972
Ánen corusrRuíDA: 1 4o,so
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃOr DESOCUPADA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 502 (PARTE SALA 401)
MATRíCULA:35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: 31 t\sl1s72
Ánee corusrRuíDA: 1 4o,so
TtPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: DESOCUPADA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 601 (PARTE SALA 501)
MATRíCULA:35218
PROPHETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 31 /05/ 1 97 2
Ánea corustRuíDA: 1 4o,so
TtPO CONSTRUçÃOr ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: DËSOCUPADA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 602 (PARTE SALA 501)
MATRíCULA:35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 31/05/1 972
ÁnEn corusrRuíDA: 1 4o,so

VALOR VENAL: R$ 172.222,22
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RUIM

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo tMoBlLIARlA:
VALOR VENAL: R$ 172.222,22
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RUtM

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 172.222,22
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RUtM

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRtçÃo rMoBlLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 516.666,66
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RUtM

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 258.333,33
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RU|M

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 258.333,33
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RUtM

N9 MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo rMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 258.333,33
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RU|M

Ng MEDIDOR ÁGUA:

INSCRIçAO lMOBlLlARlAr
VALOR VENAL: R$ 258.333,33
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Oil1A2O21 16:10:14

TrPO CONSTRUçÃO: ALVENAHTA
TAXA DE OCUPAçÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 701 (PARTE SALA 601)
MATRíCULA: 35218
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: 31 /O5t1s72
AREA CONSTRUIDA: 1 40,50
TtPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: DESOCUPADA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

SALA 702 (PARTE SALA 601)
MATRíCULA: 35218
PROPRETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: s1 /o't1972
Ánea corusrRuíDA: I 4o,so
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: DESOCUPADA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
Ng MEDIDOR ENERGIA:

ESTADO DE CONSERVAçÃO: RU|M

Nq MEDIDOR ÁGUA:

rNscRrçÃo rMoBrLrARtA:
VALOR VENAL: R$ 258.333,33
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RU|M

rNscRtçÃo tMoBtLtARlA:
VALOR VENAL: R$ 258.333,33
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RUtM

h_2_L Íí

Ng MEDIDOR ÁGUA:

N9 MEDIDOR ÁGUAT

FUNDAO CATARINENSE DE CULTURA
BENFEITORIA: PREDIO
UNTDADE OCUpACTONAL: MUSEU NOME DA UNIDADE: ÁReR noUttrtlSTRATlVA DO MUSEU

HrsTÓRtco DE SANTA CATARTNA (2' ANDAR)
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: TERMO DE CESSÃO DE USO NE 32 DE O8IO8/2011
DATA DE INíCIO: 08/0812011 DATA DE VENCIMENTO: 08/08/2021
FORMA DE OCUPAçÃO: CESSÃO DE USO Ánea ocuplDA: 100,00
TELEFONE: E-MA|L:

TERCEIROS
BENFEITORIA: PREDIO
UNIDADE OCUeAcIONAL: ASSOcIAÇÃO NOME DA UNIDADE: 30 ANDAR SALA 301 - ASSOCIAçÃO DA

pEssoA osToMtzADA DA REGTONAL DE FLOR|ANOPOL|S (
INSTRUMENTo AUToRlzATlVo: TERMo DE coNcEssÃo oe uso N, oo7l2019 DE2$toz/2019
DATA DE INíCIO: 28102/2019 DAÏA DE VENCIMENTO:2810212023
FORMA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO ÁneaocuplDA: 100,00TELEFONE: E-MAIL:

ESTADO DE SANTA CATARINA
BENFEITORIA: PRÉDIO
UNIDADE OCUPACIONAL: DESOCUPADO NOME DA UNIDADE: PARTE ATUAL SALA 401, ANTTGA SALA so2
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Na Sem portaria desafetação DE20/05/2019
DATA DE INíCIO: 2OIO5/2019 DATA DE VENCIMENTO:
FORMADEOCUPAçÃO: DESOCUpADA ÁneaocupaDA:100,00
TELEFONE: E-MA|L:

ESTADO DE SANTA CATARINA
BENFE]TORlA: PRÉDIO
UNIDADE OCUPACIONAL: DESOCUPADO NOME DA UNIDADE: PARTE ATUAL SALA 401, ANTtcA SALA s01
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne Sem portaria desafetação DE2O/OS/2019
OATA DE INÍCIO: 20/0512019 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: DESOCUpADA Ánen ocupeDA:200,00
TELEFONE; E-MA|L:

ESTADO DE SANTA CATARINA
BENFEITORIA: PRÉDIO
UNIDADE OCUPACIONAL: DESOCUPADO NOME DA UNIDADE: ATUAL SALA 301, ANTtcA SALA 401
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne Sem portaria desafetação DE2OlOSl2O19
DATA DE INíCIO: 2OIO5I2O1' DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: DESOCUpADA Ánee ocupnDA:300,00
TELEFONE: E.MAIL:

ESTADO DE SANTA CATARINA
BENFEITORIA: PRÉDIO

OCUPANTES
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UNIDADE OCUPACIONAL: DESOCUPADO NOME DA UNTDADE: PARTE ATUAL SALA 201, ANTtcA SALA 30s
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: Nq Sem portaria desaÍetação DE2g/1112019
DATA DE INíCIO: 2911 1/2019 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: DESOCUpADA ÁRea ocupnDA: 100,00
TELEFONE: E-MA|L:

TERCEIROS
BENFEITORIA: PREDTO
UNTDADE OcUpActoNAL: ASSOCTAÇÃO NOME DA UNIDADE: ASSOCIAçãO DE SURDOS DA GRANDE

FLORTANóPOL|S (60 ANDAR SALA 601)
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: TERMO DE CONCESSÃO DE USO NS 006 DE Og/O4I2O1g
DATA DE INíClo: 09/04/2019 DATA DE VENCIMENTO:,29/05/202O
FORMA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO Ánea ocuplDA:200,00
TELEFONE: E-MA|L:

MUNICIO
BENFEITORIA: PREDIO
UNTDADE OCUpACIONAL: pREFETTURA MUNtCtpAL NOME DA UNIDADE: INSTALAÇÃO ÓneÃO PODER EXECUTTVO

MUNICIPAL 29, 49' 59 E 7S ANDARES
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt N0 17.499 DE28/1212017
DATA DE tNíClO: 29/12/2017
FORMA DE OCUPAçÃO: CESSÂO DE USO
TELEFONE:

TERCEIROS
BENFEITORIA: PRÉDIO
UNIDADE OCUPACTONAL: ASSOCTAÇÃO

NOME DA UNIDADE: 6e ANDAR SALA 602 - ASSOCTAçãO DE
CABOS E SOLDADOS POLICIAIS DE BOMBEIROS MILITARES DE

DATA DE VENCIMENTO : 201051201 9
Ánea ocuplDA:2,04
E.MAIL:

NOME DA UNIDADE: 3e ANDAR SALA 303 - ADEDH - ASSOCTAçãO
EM DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS COM ENFOQUE NA

SEXUALIDADE
INSTRUMENTO AuToRlzATlvo: TERMO DE CONOESSÃo DE USo Ne 010/2019 DE 06/03/2013
DATA DE INíCIO: 06/03/2013 DATA DE VENCIMENTO:29111/2019
FORMA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO ÁRen ocupaDA: 100,00TELEFONE: E-MAIL:

ESTADO DE SANTA CATARINA
BENFEITORIA: PREDIO
UNTDADE OCUpACTONAL: DESOCUpADO NOME DA UNIDADE: PARTE ATUAL SALA 601, ANTIGA SALA 702

(ANTES OCUPADA PELA PMF)
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: N0 Sem portaria desafetação DE 2O/OS/2019
DATA DE INíCIO: 20/05/2019 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: DESOCUpADA ÁnEa ocupaDA: 150,00
TELEFONE: E-MA!L:

ESTADO DE SANTA CATARINA
BENFEITORIA: PREDIO
UNIDADE OCUpACTONAL: DESOCUpADO NOME DA UNIDADE: PARTE ATUAL SALA 601, ANTIGA SALA 701

(ANTES OCUPADA PELA PMF)
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne Sem portaria desafetação DE 2O/OSl2O1g
DATA DE INíCIO: 2OIO5I2O1ï DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: DESOCUpADA Ánen ocupaDA: 150,00
TELEFONE: E-MAIL:

ESTADO DE SANTA CATARINA
BENFEITORIA: PRÉDIO
UNTDADE OCUpACTONAL: DESOCUpADO NOME DA UNIDADE: PARTE ATUAL SALA 501, ANTIGA SALA 601

(ANTES OCUPADA PELA ASGF)
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne Sem portaria desaÍetação DE 29lOSl2O2O
DATA DE INíCIO: 29105/2020 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: DESOCUpADA Ánee ocupnDA: 200,00TELEFONE: E-MA|L:

TERCEIROS
BENFEITORIA: PRÉDIO
UNIDADE OCUPACIONAL: ASSOCIAÇÃO

SC
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: TERMO DE CONCESSÃO DE USO NE OO9 DE 09/04/2019
DATA DE lNíCtO: 1'tt}1t2}12 DATA DE VENCTMENTO: 11t01/2O22
FORMA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO ÁRel ocupeDA: 100,00TELEFONE: E-MA|L:
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TERCEIROS
BENFEITORIA: PRÉDIo
UNIDADE OCUPACIONAL: ASSOCTAÇÃO

INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt Ne 15.798 DE 11tO1l2O1Z
DATA DE lNíCtO: 11/01/2012
FORMA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO
TELEFONE:

FUNDAO CATARINENSE DE CULTURA
BENFEITORIA: SALA 201 (PARTE SALA 101 )
UNIDADE OCUPACIONAL: MUSEU

INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEt Ne 17859 DE 27112/2019
DATA DE tNíCtO: 27t12t2019
FORMA DE OCUPAçÃO: CESSÃO DE USO
TELEFONE:

FUNDAO CATARINENSE DE CULTURA
BENFEITORIA: SALA 202 (PARTE SALA 101)
UNIDADE OCUPACIONAL: MUSEU

NOME DA UNIDADE: 3e ANDAR, SALA 302 - ASSOCTAçÃO DOS

MILITARES DA RESERVA DE SC

DATA DE VENCIMENTO : 1 1 lO1 12022
Ánee ocupnDA:2oo,oo
E-MAIL:

NOME DA UNIDADE: ÁRER ROIT,III.IISTRATIVA, TECNICA E
oULTURAL DO MUSEU H|STORtCO DE SANTA CATARTNA (SALA

101 )

DATA DE VENCIMENTO : 26/ 1 212o39
Ánra ocuplDA: 14o,oo
E-MAIL:

NOME DA UNIDADE: 39 ANDAR, PARTE DA ATUAL SALA 201,
ANTIGA SALA 302, ASS. DOS MILITARES DA RESERVA DAS

NOME DA UNIDADE: 6e ANDAR, PARTE DA ATUAL SALA S01,
ANTIGA SALA 602, ASS, DOS CABOS E SOLDADOS POLICIAIS E

SIGEP
R003

09/1212021 16:10:14

NOME OA UNTDADE: ÁRER ROH,III.IISTRATIVA, TÉCNICA E
CULTURAL DO MUSEU HISTÓRICO DE SANTA CATARINA (SALA

101 )
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt Ne 17.853 DE 27l1ZtZO1g
DATA DE INíCIO: 27112/2019 DATA DE VENCIMENTO:26/12/2039
FORMA DE OCUPAçÃO: CESSÃO DE USO Ánel ocupaDA: 140,00
TELEFONE: E-MA!L:

ASSOCIAO
BENFEITORIA: SALA 301 (PARTE SALA 201)
UNIDADE OCUeACIONAI: nSSOCtnçÃO NOME DA UNIDADE: 3e ANDAR, PARTE DA ATUAL SALA 201,

ANTIGA SALA 301, ASSOCTAçãO DAS PESSOAS OSTOMTZADAS
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEt Na 1 S62gt2O1 1 DE 2gl t 2/201 1

DATA DE INíCIO: 28/OA2Orc DATA DE VENCIMENTO Z 2810212023
FORMA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO Ánen ocupaDA:93,00
TELEFONE: 48984517250 E-MAIL: arpogf @yahoo.com.br

ASSOCIAO
BENFEITORIA: SALA 302 (PARTE SALA 201)
UNIDADE OCUPACIONAL: ASSOCIAÇÃO

FORçAS ARMADAS
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEt Ne t STïB/201 2 DE 1 2lO1 lZOl 2
DATA DE tNíCtO: 1 1/01t2O12 DATA DE VENCIMENTO: 11t01t2}22
FORMA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO Ánel ocupnDA: 93,00
TELEFONE: 48 99997 5369 E-MA|L: asmirsc@gmail.com

ASSOCIAO
BENFEITORIA: SALA 602 (PARTE SALA 501)
UNIDADE OCUPACIONAL: ASSOCIAÇÃO

BOMBEIROS
INSTRUMENïO AUTORIZATIVO: LEI Ne 1 S7g7 /20't 2 DE 1 2lO1 l2O1 2
DATA DE tNíCtO: 1 1/01/2012 DATA DE VENCIMENTO: 11t01/2022
FORMA DE OCUPAçÃO: CONCESSÃO DE USO Ánen ocupaDA: 140,00
TELEFONE; 3224 6011 E-MAIL: acspbmsc@hotmait.com.br

AVALI
VALOR TOTAL: 6.400.009,96

VALOR DO TERRENO: 200.01 0,00

MATRIZ CONT EDI

VALOR DAS BENFEITORIAS: 6.1 99.999,96
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TNFoRMAÇAo aatatzozt Florianópolis, 09 de dezembro de 2021

Referência: Processo SEA 2102212019,
que trata de solicitação de concessão de
uso de imóvel para Osquestra Sinfônica de
Santa Catarina, no Município de
Florianópolis - SC.

Senhor Diretor,

Trata-se de solicitação de "cessão de um espaço" do imóvel, com benfeitorias,
situado na Rua Trajano, n. 168, identificado como Edifício Berenhauser, no Município de
Florianopolis - SC, transcríto no 10 Ofício do de Registro de lmóveis da Comarca da
Capital, sob n. 35.218, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no
sistema de Gestão Patrimonial- SIGEP com n. 01013, pelo prazo de 10 anos.

Cabe destacar, de início, que a entidade renovou sua solicitação (fl. 165),
direcionando o pleito à imóvel diverso daquele requerido em 2019 (fls. 02109). Embora
não tenha especificado a área objeto do pedido, as informações recebidas por
intermédio da Diretoria de Gestão Patrimonial são no sentido de que a área disponível
seria o 40 andar do edifício, identificada como Escritório n. 301, com área privativa de
281,0933m2 e ârea de condomínío de s9,6454m2, perfazendo a ârea total de
340,7387m2, conforme se infere da transcrição de fls. 171t173. Assim, por se tratar de
ârea autônoma e de fácil identificação (4o andar), entende-se dispensável a
apresentação de croqui.

Quanto à identificação do imóvel, tem-se que a referida transcrição indica
divergência no endereço, referindo-se ao número 18 ou invés de 168. Verifica-se
também que a área em questão é objeto do artigo 10, ll, da Lei Estadual n. 17.439, de
28 de dezembro de 2017, contudo, a informação extraída do SIGEP indica a
desocupação da área pelo Município de Florianópolis no ano de 2019 (Distrato
011t2010).

No mais, por se tratar a solicitante de pessoa jurídica de direito privado, para
fins não econômicos, levando em conta o Parecer Jurídico de fls. 55157, o instrumento
a ser utilizado é o da concessão de uso, afastando-se a precariedade da utilização e
delimitando-se direitos e obrigações mutuas.

Portanto, os requisitos a serem verificados para fins de autorização legal são
aqueles inerentes à concessão de uso de bem público, previstos na Lei Eátadual
5.70411980, não se aplicando na hipótese a Lei 16.29212013, conforme Parecer Jurídico
de fls. 1581164.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titulal está pautada na
seguinte justificativa: "[...] confirmamos nossa intenção de adentrar naquele espaço para
realizar atividades artísticas, zelas pelo mesmo e a empreender eventuais melhorias
que facilitem a operacionalidade da nossa instituição. [...1' gl. 165).

Da mesma forma, a finalidade específica da concessão está descrita à fl. 03,
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sintetizada na realizaçâo de atividades artísticas e administrativas, a serem
desempenhadas pela entidade. Ademais, verifica-se que as atividades que serão
desenvolvidas estão alinhadas com a finalidade social da entidade, sendo proibida
qualquer tipo de remuneração aos integrantes da diretoria, nos termos dos artigos 3o e
34, S1o, do Estatuto Social (fls. 10 e 17).

Além do Estatuto, a entidade apresentou Lei que declara de utilidade pública
(fls. 25130), ata de eleição e posse (tls. 21122), cópia autenticada da cNH do
representante da entidade (fl. 24), certidão de antecedentes criminais do representante
(fl. 23), certidão negativa de débitos, estadual, federal, FGTS, trabalhista e do Tribunal
de Contas Estadual (fls. 31/35). A Certidão Negativa Municipal não foi apresentada.

Ante o exposto, sugere-se seja oficiado à entidade para que confirme o
interesse quanto à área parcial do imóvel (4o andar), apresente o Comprovante de
lnscrição de Pessoa Jurídica, as Certidões Negativas de débitos da entidade, Municipal,
Estadual, Federal e FGTS, bem como a certidão de antecedentes criminais de seu
representante, devidamente atualizadas.

O encaminhamento dos autos à SEA/COENG para atualização do valor venal
da área objeto do pedido de concessão de uso.

Após, retornem os autos à GEIMO/SEDES, para seus trâmites ulteriores.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo I I

(assinado digitalmente)

De acordo.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificaçã o: 21P6P4WX

Este documento ÍoÍ assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RORY KLAY SANT'ANA (CPF: 045.XXX.SO9-XX) em09/12t2021 às 1T:BS:49
Emitido por: "sGP-e", emitido em 30/03/2018 -'t241:s9 e válido até 30/03/21 18 - 12.41:s9.
(Assinatura do sistema)

GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN (CPF: 084.XXX.739-XX) em 09/1212021 às 1 7:51 :35
Emitido por: "sGP-e", emitido em 02/ogl2o2o - 12:04:32 e vátido até o2logl212o - 12'.04:32.
(Assinatura do sistema)

*t'

"/

d
wELLfroN sAULo DA cosrA (cPF:031.xxx.529-xx) em09/1212021 às 18:25:05
Emitidopor: "sGP-e", emitidoem 1sl0s/2020 - 11:sB:07eválido atélslosl2jzo- 11:58:07.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal . sea. sc. gov. brlportal -exte rno/conÍe rencia-
documento/UOVBXzcwMDBÍM BÍMjAxOVByMVA2UDRXWA=- ou o site
https://portal sgpe.sea.sc.qov. brlportal-externo
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e inÍorme o processo SEA 0002102212019 e o código 2t p6p4WX
nesta página para realizar a conferência.
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orÍcto No 7493t2021 Florianopolis, 09 de dezembro de 2021

Prezado Senhor,

Em atenção ao Ofício 07012021, processo SEA 2102212019, que trata de

solicitação de concessão de uso do imóvel situado na Rua Trajano, n. 168, identificado

como Edifício Berenhauser, no Município de Florianópolis - SC, informo que para

prosseguimento da análise será necessária a apresentação do Comprovante de lnscrição

de Pessoa Jurídica, das Certidões Negativas de debitos da entidade, Municipal, Estadual,

Federal e FGTS, bem como a Certidão de Antecedentes Criminais de seu representante,

devidamente atualizadas.

Ainda, para que confirme o interesse na concessão de uso da área parcial do

imóvel, identificada como 40 andar - Escritório 301, por meio de ofício.

Diante da urgência de tramitação, aguardo providências no prazo de 2 dias
úteis. O processo supracitado pode ser consultado no SGPE, por meio do link:

https://sg pe. sea. sc. gov. br/atendimento/.

No mais, aproveito o ensejo para reiterar votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)

Sr. André Souza Almeida
Presidente da OSSCA
Florianópolis - SC
Ofício encaminhado via WhatsApp: Fone (048) 99684-5555
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Código para verificação: 0YKZ80O2

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

# wELLfroN sAULo DA cosrA (cPF: o31.xxx.s2g-xx) em 09t12/2021 às jB:25:26
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1s/os/2020 - I i:s8:07 e válido até 1s10512120 - i 1:s8:07.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https

-#l

. sea.sc. gov. b r/portal-externo/conÍe rencia-
documento/UOVBXzcwMDBf MDAwM EyM i BÍMiAxOVSwWUtaO D BPMo=- ou o site
https;/iportal .sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo
ou aponte a câmera parao QR Code presente

e informe o processo SEA 0002102212019 e o código OYKZ8OO2
nesta página para realizar a conferência.
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PARECER TÉCNICO AVALIATIVO

Segue Parecer discrim inado:

1. OBJETO ANALISADO (Cadastro SIGEP n' l0l3)

Sala Comercial (Escritório no 301) com ârea de 281,0933m2 e ârea de condomínio de
59,6454m2 perfazendo a ârea total de 340,7387m2, conforme descrito na transcrição no
35.218, situado na Rua: Trajano no 168 Edifício Berenhauser, Município de
Florianópolis/SC. O qual é objeto do pedido de cessão de uso do espaço Sala 301 no 4"
andar (informação 661812021pg.l77 e 178, Autos do processo SEA2l022l20l9).

2. CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL TIRBANO

2.1 Terreno: Área de 322,8331m, (dados da Transcrição no 35.218);

2.2 Registro de Imóveis: Transcrição no 35.218, l" Ofício Registro de Imóveis da
comarca de Florianópolis/SC. Inscrição Imobiliária n" 57.27.045.0186.005-950;

2.3 Benfeitorias: Área de 281,0933m2 em Alven aria e áreado condomínio de 59,6454m2
perfazendo um total de 340,7387m2 correspondendo no terreno e nas coisas de uso
comum a fração ideal de 13.4221100.000 (dados da transcrição n" 35.218).

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Não se aplica.

3.2 Valor Benfeitoriaz Para efeitos de doação ou cessão de uso, a benfeitoria foi
avaliada com base nos valores venais prediais, praticados pela Prefeitura de
Florianópolis/SC, em R$ 621.981.00 (Seiscentos e Vinte e Um Mil e Novecentos e
Ointenta e Um Reais) Atualizados em l0 de dezembro de 202L (cadastro de IPTU
Prefeitura de F lorianópolis).

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação ou cessão de uso será
o valor da benfeitoria de R$ 621.981.00 (Seiscentos e Vinte e Um Mil e Novecentos
e Ointenta e Um Reais) Atualizados em l0 de dezembro de 2021,

(Assinado digitalnente)
Eng. Sérgio Roberto Barbosa

CREA 123t44-0
Matrícula 625 .213 -3 -0 I
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Florianópolis, dezembro de 2021
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sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: X532WHR4

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"{
sÉncto RoBERTo BARBOSA (CpF: 737.XXX.189-XX) em 10t12t2021 às 14:57:05
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1310412021 - 1s:16:52 e válido até 1310412121 - 15:16:s2
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:i/portal.sgpe.sea.sc.gov . brlportal-externo/conÍe rencia-
documento/UOVBXzcwM DBf M DAwMi EwMiJÍMiEvMi ou o site
https://portal .sgpe.sea.sc.qov. brlpoftal-exÌerno
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e inÍorme o processo SEA 0002102?/2019 e o código XS32WHR4
nesta página para realizar a conferência.
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 1011212021 às 09:40:02 (data e hora de Brasília).
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,# REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME El\iiPRESARIAL

ORQUESTRA SINFONICA DE SANTA CATARINA. OSSCA

MENTO (NOl\ilE DE

ORQUESTRA SINFONICA
PORTE

DEMAIS

DA

90.01-9.02 - Produção musical

ICAS
85.92-9-03 - Ensino de música
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente

E

DA NATUREZA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R BIAS PEIXOTO
NUIVERO

161
COMPLEMENTO

APT 201

CEP

88.085480
BAIRRO/DISTRITO

ABRAAO
MUNÍCIPIO

FLORIANOPOLIS

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(48) 9962-9088

(EFR)

DATA DA SITUAçAO CADASTRAL

22t06t2015

CADASIRAL

DATA DA

NUIVERO DE INSCRIÇÃO

22.727.49010001-65
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

22r06t2015
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERilDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social); Orquestra Sinfônica de Santa Catarina
cNPJ/GPF: 22.727.49010001-05
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SCI

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, gue não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoat do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:

Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei ne 3938/66, Art. 1S8,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
Lssrc/r.l:

Lei ne 3938/66, Art. 154
2L0t40I7807L959
t0ltzl2O2L 09t32:O7

0810212022

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na lnternet, no endereço:
http://www.sef ,sc.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente
lmpresso em : IO/ L2/ 2021 09:32:O7
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Codigo para verificação: 38H2G1QE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"Í
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA (CPF: 037.XXX.869-XX) em 1011212021 às 09:32:07
Emitido por: "Autoridade CertiÍicadora do SERPRO Final v5", emitido em OglO4l2O21 - 1 t:02:51 e válido até OglO4l2O2z - 1 1:02:51
(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sqpe.sea.sc.oov.b riportal-exte rno/co nf e ren cia-
documento/U0VBXzcwMDBf M DAwMi EwMiJÍMiEvMiBíM RzFRRQ== ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 00021022t2019 e o código 3gH2Gl QE
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVoS AoS TRIBUTos FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: ORQUESTRA SINFONICA DE SANTA CATARTNA - OSSCA
CNPJ : 22.7 27 .49010001 -65

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nomê, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN).

Esta certidão e válida para o estabelecímento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 I da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1g91.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no i.751, de 211012014.
Emitida às 09:27:29 do dia 1011212021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08106/2022.
Código de controle da certidão: C7D3.DF22.B5TS.CIZ1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA FEDERAL

CERTIDÃo n.r ANTECEDENTES CRIMINAIS
N' 9315109202t

rnrormaçõe, c,i-i*il:"!ïï'tï;ïï' ":iÏï'#,:*; ffi, 'iiË'ãôi-rïï"ï:.,ïíj1iã1",Xï
condenatória com trânsito em julgado* em nome de ANDRE SOUZA ALMEIDA, nacionalidade
BRASILEIRA, filho(a) de MAC DONALD CAMPOS DE ALMEIDA e ELISABETE MARIA
DE SOUZA ALMEIDA, nascido(a) aos 14/03/1985, natural de BELO HORIZONTE/I\4G,
documento de identificação 5938063 SSP/SC, CpF 047.574.799-Zt.

Observações

1) xCertidão expedida nos termos do Art. 2},Parâgrafo Único do Código de Processo penal. "Nos atestados de
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à
instauração de inquérito contra os requerentes";
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet em çonformidade com a Instrução Normativa n'005/2008-
DG/PF;
3) Esta certidão foi exoedida com base nos dados informados e somente será válida com a apresentação de
documento de identificação nara confirmação dos dados;
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Federal, no endereço
(http://www.pf. gov.br)
5) Esta certidão é válida por 90 dias.

Brasflia-DF, 09:48 de l0ll2l202l

ililllillilliltilililililililil
93t5t09202t
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal da Fazenda

ORQUESTRA SINFONICA DE SANTA CATARINA
22.727.490t0001-65

(,

o
"o)

Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Municipais e Dívida Ativa do Municipio *-*-

_&._
nun*CA nY

Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ:

Certidão emitida a partir de CMC Diversos, não está vinculada ao ramo de atividade do contribuinte.

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade da(s) pessoa(s)

acima identiÍicada(s) que vieram a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a

tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) e a inscrições em Dívida Ativa do Município. Esta

certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa jurídica no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda de
Florianópolis.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autencidade na lnternet, no endereço
<http://portal.pmf.sc.gov.brlentidades/Íazenda>, Serviços - Serviços on-line - link Verificação de Documentos Eletrônicos,
passando o número do documento 4054069 e o código C863927C

Certidão Número 40777C1

Emitida 21 l1Ol2O21 1 5:1 4:23

Válida ale 2011212021 conÍorme o Art. 194 Lei Complem enlar 7 de 18 de Íevereíro de 1997

Florianópolis (SC) 21 de outubro de 2021
Secretaria Municipal da Fazenda

Assinaturâ Oigital: C863927CF19C3351 89CA79807ECAD87418BFAEiA

Dala.21h0l2021 í5:14:23 - Frolmlo: 19480272 - Documonto: 4054068

DGumonto autenlícado digitrâlmsnte

ATENÇAO: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

rAtlenlda Mauro.Ramos?2!, Centro --Florianópolis - SC 0..48 3251 6400 - CEp 88020-902.
http://portal.pmÍ.sc.gov.brlehtidades/fazenda, 'link Servìçós - Seúìçoé 

'or'-tiné 
-VeÍì-fióãõaõãè Documentos Etetrônicos

(C)PMF SMF - Inpresso : 27/70/2027 78:27:79
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V*lÌar imprir:ir

CJNTXã
cAtxA EcctwÕnarc* FEDEFTAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 22;27.490/ooo1-65
RAZãO SOC.AI:ONQUESTRA SINFONICA DE SANTA CATARINA

Endereço: EST rsrD DUTRA 1611 / sAMBAeur / FLoRrANopoLrs / sc / 88051-01t

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade: 02/ L2/ 2O2L a 3L / 12/ 202L

Certificação N ú mero z 2O2L|2O2022 1 1 3 1 5 5 61219

Informação obtida em LOlI2/2O2L LL:38;01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia sc-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3ó65- 1400 - cojur?)se a.sc.gov.br

PARECER NO í 793/2021 /COJ UR/SEA/SC
Processo n.o SEA 2102A2U9
lnteressado(a): Orquestra Sinfônica de Santa Catarina - OSSCA

EMENTA: Direito Administrativo. Bens

Públicos. Concessão de uso gratuito. Arl. 12o,

$ 1o, da Constituição Estadual. Art. 7" da Lei

no 5.704, de í980. Constitucionalidade e

Legalidade. Possibilidade.

l- Relatório

A Gerência de Bens lmóveis - GEIMO, encaminha anteprojeto de lei, acostado
às fls. 195/196, que autoriza a concessão de uso de imóvel localizado no Município de
Florianópolis, à Orquestra Sinfônica de Santa Catarina-OSSCA.

Conforme art. 20 da minuta, a concessão de uso tem por finalidade a
implementação de projetos voltados à cultura, bem como a realizaçâo de atividades
adísticas e administrativas pela concessionária.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.
lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em
especíal no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,
nem analisar aspectos de natu reza eminentemente técnico-adm i nistrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

A Lei Complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos
Sistemas Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas,
gestão de tecnologia da informação e comunicação, gestão documental e publicação
oficial e gestão patrimonial, no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da
Administração Pública Estadual.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.ó00 - Fone: (48) 3665-1400 - coiurí1i)sea.sc.eov.br

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer
analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e
regularidade Íormal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas
"â", "b" e "c" do Decreto estadual n.o 2.382, de 20141 e lN n. 01/SCC-DIAL2, de 08.10.2014.

Sob o ponto de vista formal, não hâ nenhuma ilegalidade ou
inconstitucionalidade a serem apontadas, já que a matéria deve ser submetida à apreciação
da augusta Assembleia Legislativa, na forma do artigo 12, S1o, da Constituição do Estado de
Santa Catarina, verbis:

Att. 12. São bens do Estado:

tt
S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de
prévia autorização legislativa."

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado
estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por
intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral
ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema
administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 394115/pGE, que "(...) a

1 Art. 7o A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o disposto na Lei
Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 10 de março de 2013, os
procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte:(...)Vll - o anteprojeto deverá tramitar
instruído com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de
assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá,
obrigatoriamente, se manifestar sobre:a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as
orientaçÕes, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE), órgão central do Sistema
de Serviços Jurídicos da Administração Direta e lndireta; b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas
as orientaçÕes e os atos normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este Decreto; e c) os
requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de medidas provisórias de que trata o art. 62 da Constituíção
da República e o art. 51 da Constituição do Estado.
2 Art. 9o O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser fìrmado por seu responsável, ser
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponente e apresentar análise da matéria,
observado o lnciso Vll do art. 70 do Decreto no 2.382, aê ZOU, quanto à:
| - competência do Estado;
ll - iniciativa do chefe do Poder Executivo; (Redação dada peta lN no 001/scc-DlAL, de 10.10.17);
lll - adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela lN no 001/scc-DlAL, de 10.10.j7)
lV - constitucionalidade e legalidade da proposição. (lncluído pela lN no 001/SCC-DIAL , de 10.10.17

2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia sc-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojuriÌsea.sc.eov.br

competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação
ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,
comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe
do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Assim, respectívamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do
Chefe do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é
formalmente constitucional.

Quanto ao aspecto material outra não é a conclusão

Sobre o instituto da concessão de uso, assim leciona a doutrina:

[...] contrato administrativo pelo qual a Administração pública faculta
ao particular a utilização privativa de bem público, para que a
exerça conforme sua destinação." (Dl PIETRO, Maria Sylvia
Zanella. Direito Administrativo. 30. ed. Rio de Janeiro: Forense ,

2017 .p 870) (grifo nosso).

Para Diogenes Gasparine, a concessão de uso:

"É o contrato administrativo pelo qual o Estado (União, Estado-
Membro, Distrito Federal ou Município) outorga a terceiro a utilização
privativa de um bem de seu domínio, para que o explore segundo os
termos e condições estabelecidos. Ê realizada intuitu personae,
podendo ser gratuita ou onerosa, por prazo certo ou indeterminado."
(in Direito Administrativo. 11a ed. Editora Saraiva: São paulo, 2006.
p. 852).

Assim, a concessão de uso é o instrumento adequado para que a Orquestra
SinfÔnica de Santa Catarina-OSSCA utilize um imóvel público de forma gratuita, pois o
Estatuto Social carreado aos autos demonstra que a solicitante caracteriza-se como
entidade de caráter associativo, de fins não econômicos, com personalidade jurídica de
direito privado ( f|.10).

Já outorga gratuita está prevista na Lei estadual no 5.704180, que arrola os
diversos requisitos formais a serem observados. Dispõe o artigo 70, da Lei no 5.704, de
1980:

Art. 70 A concessão de uso de bens imóveis do Estado,
remunerada ou gratuita, depende de justificativa, decreto
autorizativo e concorrência pública.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia sc-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665- 1400 - cojurúi'rsea.sc.gov.br

Paráorafo único. O Governador poderá dispensar a concorrência na

concessão para:

l- entidade educacional, cultural ou de fins sociais declarada de
utilidade pública; (grifou-se)

Assim, o processo licitatório poderá ser dispensado quando o uso do bem for
concedido à entidade educacional, cultural ou de fins sociais declarada de utilidade
pública.

O Estatuto Social de fls. 10120 descreve, no art. 20, que a OSSCA tem objetivos
socioeducativos e culturais, que se fundamentam na colaboração técnica e financeira para o
desenvolvimento das atividades da Orquestra Sinfônica de Santa Catarina, o que demonstra
que a entidade tem finalidade cultural.

Ademais, nos termos do inc. Vl, do aft. 173, da Constituição do Estado de Santa
Catarina, a política cultural do Estado será baseada na concessão de apoio administrativo,
técnico e financeiro às entidades culturais estaduais, municipais e privadas, em especial à
Academia Catarinense de Letras, à Academia Catarinense de Letras e Artes, ao lnstituto
Histórico e Geográfico de Santa Catarina, à Orquestra Sinfônica de Santa Catarina, à

Associação Cultural Cinemateca Catarinense, à Federação Catarinense de Teatro e ao
lnstituto Escola do Teatro Bolshoi no Brasil; (Redação dada pela Ecl71, de 201S).

Encontram-se nos autos, ainda, a Lei Municipal no 10.36612018 e a Lei Estadual
no 17.615, de 2018, que declaram de utilidade pública a Orquestra Sinfônica de Santa
Catarina.

Referidas normas, além de comprovar o preenchimento dos requisitos legais que
autorizam a concessão de uso, igualmente autorizam a dispensa de licitação, na forma do
artigo 70, parágrafo único, l, da Lei 5.704180, visto que a OSSCA é uma entidade cultural
declarada de utilidade pública.

No tocante à Justificativa, encontra-se nos autos Ofício de fls. 02109, por meio
do qual a entidade solicita a concessão de uso do imóvel, bem como Exposição de Motivos
no 207 , de fls. 190.

Outrossim, crê-se desnecessária a expedição de decreto autorizativo, já que a
utilização gratuita de bens imóveis deve ser autorizada pela Assembleia Legislativa,
mediante projeto de lei de iniciativa do Sr. Governador do Estado. Assim, compreende-se
que a autorização legislativa supre a necessidade de expedição do decreto autorizativo.

Por seu turno, a Procuradoria-Geral do Estado através do Parecer n.o

26912005, na condição de Órgão Central do Sistema de Serviços da Administração Direta
e lndireta, consolidou a tese de que a Lei no 5.704, de 1980, foí recepcionada pelo novo

íÍ1ú
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ordenamento constitucional. No que importa, segue trecho do parecer:

Não havendo qualquer vício de inconstitucionalidade da Lei Estadual
no 5,704180 em relação à Constituição Estadual de 1970, seria um

absurdo admitir que a lei perdeu a sua eficácia com o advento da
Carta Constitucional de 1989, que reproduziu exatamente as
mesmas expressões a respeito da cessão de uso de imóveis.
Por isso, a Lei Estadual no 5.704/80 não foi revogada pela nova
Carta Federal de 1988, e muito menos pela Carta Estadual de
í989, mas foi incorporada a ordem jurídica instaurada pelo novo
ordenamento constitucional. É o tradicional princípio da recepção
proposta por Kelsen, que adota a manutenção do ordenamento
vigente mesmo após a instauração de uma nova ordem jurídica.
(grifo nosso)

De se destacarque a Lei no 16.292, de 2013, criou o Programa de Apoio Social
(PAS), com a finalidade de prestar apoio às entidades privadas sem fins lucrativos, que
exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou
educação, tem como um dos benefícios a concessão de uso de bens imóveis do Estado.
Os arts. 40 e 70 da citada lei elencam os requisitos necessários à concessão de seus
benefícios, dentre eles a concessão de uso de bens imóveis.

Todavia, de acordo com art. 1o, referida lei aplica-se somente a entidades que
exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou
educação. Logo, entende-se que o rol de documentos dos arts. 40 e 70 não é exigível da
solicitante, por se tratar de entidade de cunho cultural, Destaca-se que impossibilidade de
aplicação da Lei no 16.292, de 2013 a entidades de natureza cultural foi tratada no Parecer
no 808/COJUR/SEA/SC ( fls. 1581154).

Por fim, obserya-se que o art. 10 da mínuta revoga o inciso ll, do artigo 1o, da Lei
no 17.439, de 28 de dezembro de 2017, que autorizou a cessão de uso da área de
300,00 m2 (trezentos metros quadrados), correspondente à sala
comercial no 401, localizada no 40 andar do Edifício Berenhausen ao
Município de Florianópolis.

A revogação é condizente com o conteúdo da lnformação no 661812021 (fls.
1771178), na qual consta " (..,) que a área em questão é objeto do artigo 10, ll, da Lei
Estadual n. 17.439, de 28 de dezembro de 2017, contudo, a informação extraída do SIGEp
indica a desocupação da área pelo Município de Florianópolis no ano de 2O1g (...)'.
Também foi acostado aos autos Distrato do Termo de Cessão de Uso de Bem Público no

4512017 (fl. 198), que comprova que o Município de Florianópolis não está mais utilizando o
imóvel que será concedido à OSSCA.
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Dessa forma, conclui-se que o anteprojeto de lei apresenta os requisitos da
constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa, necessários ao seu regular
prosseguimento.

lll - Gonclusão

Ante o exposto, compreende-se3 que o anteprojeto de lei (fls. 195/196) que

autoriza o Poder Executivo a conceder o uso gratuito de imóvel localizado em Florianópolis,
à Orquestra Sinfônica de Santa Catarina - OSSCA apresenta os requisitos de
constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa necessários à sua publicação,

estando em conformidade com os dispositivos legais e constitucionais em vigor.

É o parecer

À consideração superior

Florianópolis, data de assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

3A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento juridico razoável, construído em fatos reais e com o àevido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012,4.01.0000 / AM-08103/2013 - DESEMBARGADOM FEDERAL MONICA
SIFUENTES)

6
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.ó00

Processo no SEÁ 2102A2U9
lnteressado(a): Orquestra Sinfônica de Santa Catarina - OSSCA

DESPACHO

ACOLHO o Parecer n" 179312021, da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria

de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos

(DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n' 2.382, de 2014.

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINA
1" OFíCIO DE REGISTRO DE IMOVËIS

CO|VARCA DA CAPITAL * CENTRO. FPOLIS - SC
Ofl cial ïitular: Zoê Lacerda Westrupp

Av. irreí Qerrar Cunha,260 - 90 andar - Ed. Royal Business center - cerrtrr:
-Florianopolis-SC

ïelefone: (48) 32074A21 132074A23
f:xpediente Segunda a sexta das 9 às 12horas e clas 13 às 17 horas

E-mai l. contato@ 1 ori.com.br

Pedido n" 153.830 G.S.S

CERÏDÃO

CERTIFICO a pedido de pessoa interessada, que revendo os
Livros de Registros de imóveis dêste cartório, nêles verifiquei que no Livro 3/AL, fls.
18 sob no 35.218, encontrei o registro do teôr seguinte: No. de ordem e de
transcrição anterior: 35.218. Regs Ants Lo. 3/AG, Í\s.274 sob no. 31.298 e Lo. 3/AK,
fls. 128 sob no. 34.594. Data: 04 de setembro de 1972. Circunscrição: Florianópolis.
Denominação ou rua e No. do lmóvel: Escritórios do'EDlFlClO BERENHAUSER',
à rua Trajano no. 18, nesta cidade. Característicos e Gonfrontações: Seis (6)
pavimentos superiores (do 20 ao 70. andar), do EDlFlClo BERENHAUSER", situado
à rua Trajano 18, nesta cidade, sendo que a área construída por andar ou pavimento
è de 340,7387m2, perfazendo um total de2.044,4322m2, correspondendo aos seÍs
pavimentos referidos, uma fração ideal de 80,5321100.000 nas coisas de uso comum
e fim proveitoso e muito especialmente no terreno onde se acha construído o edifício,
que tem área "ad-corpus" de 322,8331m2, situado à rua Trajano, nesta cidade,
medindo mais ou menos a oeste 10,63 metros de frente à rua Trajano, a leste mede
também mais ou menos 10,63 metros onde extrema com propriedade do condomínio
João Mori2, pelo lado sul, tem mais ou menos 30,37 metros, divisando com o
Edifício União de Bancos e com propriedade de herdeiros da família Ferrari, e,
finalmente, pelo lado norte mede mais ou menos 30,37 metros e confronta com
propriedade do Governo do Estado de Santa Catarina; que cada andar ou pavimento
acima referido, possui as seguintes características e confrontações: 2o. Andar:
constituído de uma só unidade autônoma, denominado Escritório no. 101, com
acesso pelas escadas do edifício e pelos elevadores, confrontando a oeste, com a
rua Trajano; a leste, parte com o Governo do Estado de Santa Catarina, com um
poço de luzali existente e com o Edifício João Moritz; ao sul, com o Edifício União de
Bancos e herdeiros da família FerrarÍ e ao norte, extrema parte com o Governo do
Estado, e parte com coisas comuns do Edifício, e, internamente com as escadas de
acesso, hall dos elevadores e poço de luz, com a área privativa de 281,0g33m2 e
ârea de condomínio de 59,6454m2, perfazendo a área total de 340,73grm2,
correspondendo-lhe no terreno e nas coisas comuns a fração ideal de
13.4221100.000, 30. Andar, constituído de uma só unidade autônoma, denominada
Escritório no. 201, com acesso pelas escadas do edificio e pelos elevadores
confrontando a oeste com a rua Trajano; a leste, parte com o Governo do Estado de
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ESïADO DE SANTA CATARINA
J'OFiCIO DE REGISTRO DË IMOVEIS

COMARCA DA CAPIïAL - CENTRO. FPOLIS - SÜ
OÍÌcial ïitular: Zoê Lacercla \Â/estrupp

Âv. !:rref Csmar Cunha,260 - 9o andar - Ed. Royal Business Center - Centrç
-Florianopolis-SC

ïelef<rne: (4q 32A74A21 132A74A23
L:xpediente SegLrnda ã sexta das g às 12 horas e das 13 as '17 hor;:rs

E-mai I : contato@1 ori.com"br
Santa Catarina, com um poço de luz, ali existente com o edifício João Moritz, ao sul
confina com o Edifício União de Bancos e herdeiros da família Ferrari e ao norte
extrema parte com o Governo do Estado de Santa Catarina e parte com coisas
comuns do edifício, e, internamente, com as escadas de acesso, hall dos elevadores
e poço de luz, com a área privativa de 281,0933m2 e área de condomínio de
59,6454m2, pertazendo a área total de 340,7387m2, correspondendo-lhe no terreno
e nas coisas de uso comum uma fração ideal de 13.4221100.000. 40. Andar:
constituído de uma só unidade autônoma, denominada Escritório no. 30í, com
acesso pelas escadas do edifício e pelos elevadores confrontando a oeste com a rua
Trajano; a leste, parte com o Governo do Estado de Santa Catarina, com um poço de
luz, ali existente com o edifício João MorÍtz, ao sul confina com o Edifício União de
Bancos e herdeiros da família Ferrari e ao norte extrema parte com o Governo do
Estado de Santa Catarina e parte com coisas comuns do edifícío, e, internamente,
com as escadas de acesso, hall dos elevadores e poço de luz, com a área privativa
de 281,0933m2 e área de condomínio de 59,6454m2, pertazendo a área total de
340,7387m2, correspondendo-lhe no terreno e nas coisas de uso comum uma fração
ideal de 13.4221100.000. 50. Andar: constituído de uma só unidade autônoma,
denominada Escritório no.401, com acesso pelas escadas do edifício e pelos
elevadores, confrontando a oeste com a rua Trajano;a leste, parte com o governo do
Estado de Santa Catarina, com um poço de luz ali existente e com Edifício João
Moritz; ao sul confìna com o edifício União de Bancos e herdeiros da família Ferrari e
ao norte extrema parte com o Governo do Estado de Santa Catarina, e parte com
coisas comuns do edifício, e, internamente, com as escadas de acesso, hall dos
elevadores e poço de luz, com a área privativa de 281,0g33m2 e área de
condomínio de 59.6454m2, perfazendo a área total de 340,73g7m2,
correspondendo-lhe no terreno e nas coisas de uso comum a fração ideal de
13.4221100.000; 60. Andar: constituído de uma unidade autônoma, denominado
Escritório no. 50í, com acesso pelas escadas do edifício e pelos elevadores,
confrontando a oeste com a rua Trajano; a leste, parte com o Governo do Estado de
Santa Catarina, com um poço de luzali existente e com Edifício João Moriz; ao sul
confina com o edÍfício União de Bancos e herdeiros da família Ferrari e ao norte
extrema parte com o Governo do Estado de Santa Catarina, e parte com coisas
comuns do edifício, e, internamente, com as escadas de acesso, hall dos elevadores
e poço de luz, com a área privativa de 281,0933m2 e área de condomínio de
59.6454m2, pertazendo a área total de 340,7387m2, correspondendo-lhe no terreno
e nas coisas de uso comum a fração ideal de 13.4221100.000: 70. Andar:constituído
de uma só unidade autônoma, denominada Escritório no. 60í, com acesso pelas
escadas do edifício e pelos elevadores, confrontando a oeste, com a rua Trajano, a
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ESTADO DE SANTA CATARINA
1'' OFíCIO DE RFGISTRO DË IMOVËIS

COMARCA DA CAPIïAL - CENTRO - FPOLIS - SC
Oficial Titular: Zoê Lacerda Westnrpp

Av. Pref Osmar Cunha,260 - 9o andar - Ed" Royal Business Center - Cerrtro
-Florianopolis-SC

I-elefone: (48) 3207 4A21 I 3207 4A23
fxpediente Segunda a sexia das g às 12horas e das 13 às 17 horas

E-maí I : contato@1 ori.com.br
leste, parte com Governo do Estado de Santa Catarina , com um poço de luz ali
existente e com o Edifício João Moriiz ao sul, confina com o Edifício União de
Bancos e herdeiros da Família Ferrari e ao norte, extrema parte com o Governo do
Estado de Santa Catarina e parte com coisas comuns do Edifício, e, internamente,
com as escadas de acesso, hall dos elevadores e poço de luz, com a área privativa
de 281,0933m2 e área de condomínio de 59,6454m2. Pertazendo a área total de
340,7387m2, correspondendo-lhe no terreno e nas coisas de uso comum a fração
ideal de 13.4221100.000. Nome, domicílio, profissão e residência do Adquirente:
GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, representado neste ato pelo
secretário do Governo, dr. Orlando Bertoli, brasileiro, casado, residente nesta cidade,
de acordo com o art.40. do Decreto N.SEF 144-71130, de 14.04.71, publicado no
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, edição de 20.04.71. Nome, domicílio,
estado, residência do Transmitente: FIRMA MARcoS STIEFELMANN, pessoa
jurídica com sede e foro na cidade Porto Alegre, Capital do Estado do Rio Grande do
sul, à rua Andre Pulente no. 185, Apf. 1.682, inscrita no CGCMF. sob no.
92.479.97811, representada nêste ato por seu titular, o dr. Marcos Stiefelmann,
brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado na referida cidade de Porto
Alegre. Título de Transmissão: Compra e venda. Forma do Título, data e
Serventuário: Escritura lavrada nas notas do lo. Tabelionato desta cidade, Stavros
A. Ko2ias, em data de 31 .05.1972,Lo.249,fls.33v. à37.Valordo Gontrato: cR$
1.500.000,00. Gondições do Contrato: Em branco. Averbações: Em branco.
Florianópolis, 04 de setembro de 1972. Oficial Kyrana A. Lacerda. Era o que se
continha no referido registro do qual extrair a presente certidão e dou fé.

A presente certidão tem validade por 30 dias, a contar da data de sua expedição.

Florianópolis-SC, 07 de abril de 2022

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - lsento
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

Poder Judiciário
Estado de Santa CataÍina

Sslo Digital de Fiscalizaçâo
lsento

GJP60548.TEOP
CÕnllrã os dados do ato

selo.tisc.ius.bÍ

R$ 0,00
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiurújjsea.sc.gov.br

PAREC E R NO 27 812022/SEA/COJ U R
Processo n.o SEA 21022/2019
lnteressado(a); Orquestra Sinfônica de Santa Catarina - OSSCA

EMENTA: Anteprojeto de Lei que Autoriza a
concessão de uso de imóvel à OSSCA.
Complementação quanto à análise da
legalidade da proposição em ano eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de anteprojeto de lei que autoriza o Poder Executivo a conceder,

gratuitamente, à Orquestra Sinfônica de Santa Catarina -OSSCA, o uso da área privativa de

281,09 m2 (duzentos e oitenta e um metros e nove decímetros quadrados) e área de

condomínio de 59,64 m2 (cinquenta e nove metros e sessenta e quatro decímetros quadrados),

perfazendo a ârea total de 340,73 m2 (trezentos e quarenta metros e setenta e três decímetros

quadrados), identificada como Escritório 30'1, no 40 andar do Edifício Berenhauser, do imóvel,

com benfeitorias, transcrito sob o no 35.218, Livro 3/AL, Folha 18,no 1o Ofício do de Registro

de lmóveis da Comarca da Capital e cadastrado sob o no 01013 no Sistema de Gestão

Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 179312021ICOJUR/SEA/SC (fts. 199t204).

Contudo, os autos retornam para complementação do parecer jurídico, quanto à
análise da leqalidade da proposicão em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no $4o

do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
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Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportun

nem analísar aspectos de natu reza eminentemente técn ico-admin istrativa

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Do Período Eleitoral - Leí n.9.504/97

Por força do disposto no S 40, aíL.70, do Decreto no 2.382, de 2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no g.5041g7, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observarque o S 10", do art.73,da Lei 9.504, de 19g7, proíbe no ano em

que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art. 73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluído pela

. Lei no 1 1.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas nesfe aftigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador aplicar as sanções previstas nos gg 40 e 50 de

forma proporcional" (TSE, de7.4.2016, no REspe no 53067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desÍe dispositivo é salvaguardar a lisura do
pleito e a paridade de armas de programas assisÍenciais de cunho opoftunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negligência do Estado" (Ac.-TSE, de 19.6.2018, no

REspe no 4535). Sobre este prisma a norma (S í0", do art. 73, da Lei 9.504, de 19g7) deve

ser interpretada.

r.

.ì,

tr)-I
\<

Àt
og)

'oo
o
o
o)
o
C\j
N
!
C!ooo
UJ
U)
oooo
o
o_
o
q)

E
o
'õ

C
o)
xo
õËo
ô_ì
j
o
o)
d
o.
(E
c)
a,
o)
o.
o)
o.

õË
o
o-
ìì-o

c
o)Èo

o)o
th
q)
o
(ú

d
c(0)

0)
co
C)
(ú
(ú
(L

d
o
E
õE
.9)
E
oõ
(ü
,õ
o
(ú

o
q)

E
ooô
(o

oE
ôlo
ó.(!

0_

213

2



óú
ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (4s) 3óó5-1400 - coiurújrsea.sc.gov.br

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões'distribuição'e'gratuita' .

De acordo com o Manual das Eleições- PGE -2022, com relação a expressão

DrsrRtBUtçÃo:

"A norma náo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".l

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis,

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,
uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade. Nesse caso, há desvinculação do objetivo da

proibição eleitoral, que é o de corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas

Tal entendimento encontra precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no

AcÓrdão no 164756,julgado em 11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no

34994, julgado em 20.05.2014 pelo TSE; bem como está sedimentado no âmbito da

Procuradoria-Geraldo Estado, através dos Pareceres PGE nos. 137t21;18012020;14e12020;

279114;110116 e 355/16, dos quais destacam-se os seguintes excertos:

"Parece estar clara, poÉanto, a possibilidade dos entes da
Administração Pública realizarem doação em ano eleitoral, ainda que o
beneficiário seja pessoa jurídica de direito privado, desde que o negócio
estipule um encargo adjacente (doação onerosa) e não tenha caráter
assistencialista" ( Parecer 1 37 l2021l

"Ratifico integralmente os termos dos Pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à
legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Ate porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual(integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $10 do art.
73 da Leifederal no 9.504, de 30 de setembro de 1997

I eagina 19. Extraído de https://wvvw.sêa.sc.qov.br/wp-contenvuoloads/2022l02iMANuAl ELEICOES pc Sc 7.pdf em03t03t2022 
.
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Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|çÓES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAçÃO. TERRENO.
DONATARTO. ApOtO pOLíTICO. MANTFESTAçÃCj. pROpAcANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERIZAçAO. PROV|MENTO. 1. A conduta vedada prevista no
ar[.73,lV, da Lei no 9.504197 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
náo, "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. O contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não
configura "distribuição gratuita". (...) 23.9.2005, rel. Min. Carlos Madeira)"
(REspe n' 2826-75lSC, rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleitoral no 34994, Acórdão,
Relato(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de ímóvel com encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterização da
conduta vedada prevista no 910 do art. 73 da Leifederalno 9.504, de i9g7. (
Parecer PGE 180/2020)

Destacam-se, ainda, as orientações do Manual de Comportamento dos Agentes

Públicos da Administração Estadual - Eleições 2022 - da Procuradoria-Geral do Estado de

Santa Catarina, relativas as doações onerosas, com encargo, in verbis:

A doação onerosa, modal ou com encargo suprime a índole gratuita da
distribuição.
O texto legal não fez distinção entre doação, cessão de uso ou outra
modalidade de alienação ou disposição de bens prevista na legíslação,
tampouco entre bens móveis ou imóveis, de tal modo que é vedada em ano
eleitoral a distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado
ou o objeto da distribuição, conforme se extrai dos precedentes desta pGE,
Parecer no 85114 e 279114. Tal ocorreria, por exemplo, em casos de doação
pura ou simples de bens públicos, sem índole de contraprestação e sem
onerosidade. No entanto. a doação com encargo não configura
".distribuicão qratuita". loqo não é obstada peta norma eteitoral. A
divulgação dos atos deve restringir ao atendimento do principio Aa
publicidade. Sugere-se a não realização de solenidades, cerimônias,
atos, eventos ou reuniões públicas de divulgação, ou qualquer outra
forma de exaltação do ato administrativo, capaz de afetar a igualdade de
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais. (grifou-se)

A título de encargo, explana o doutrinador Sílvio de Salvo Venosa

n-4ab

"o encargo ou modo é restrição imposta ao beneficiário de liberalidade. Trata-
se de ônus que diminui a extensão da liberalidade. Assim, faço doação a
instituição impondo-lhe o encargo de prestar determinada assistênôia a
necessitados; doo casa a alguém, impondo ao donatário obrigação de residir
no imóvel; faço legado de determinada quantia a alguém, impondo-lhe o
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dever de construir monumento em minha homenagem; faço doação de área
a determinada Prefeitura, com encargo de ela colocar, em uma das vias
públicas, meu nome, etc. Os exemplos multiplicam-se.

Geralmente, o encargo é aposto às doações; porém, a restrição é possível
em qualquer ato de índole gratuita, como nos testamentos, na cessão não
onerosa, na promessa de recompensa, na renúncia e, em geral, nas
obrigações decorrentes de declaração unilateral de vontade.

Destarte o encargo apresenta-se como restricão a liberdade, quer
estabelecendo uma finalidade ao obieto do neqócio, quer impondo uma
obrioacão ao favorecido, em benefício do instituidor ou de terceiro, ou mesmo
da coletividade. Não deve porém o encargo se configurar em uma
contraprestação; não pode ser visto como contrapartida ao benefício
concedido." (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil.10. ed. São Paulo:Atlas,
2010. p. 488)

Na hipótese, o inc. Vl, do art. 173, da Constituição do Estado de Santa Catarina,

dispõe que a política cultural do Estado será baseada na concessão de apoio administrativo,

técnico e financeiro às entidades culturais estaduais, municipaÍs e privadas, em especial à

Academia Catarinense de Letras, à Academia Catarinense de Letras e Artes, ao lnstituto

Histórico e Geográfico de Santa Catarina, à Orquestra Sinfônica de Santa Catarina, à

Associação Cultural Cinemateca Catarinense, à Federação Catarinense de Teatro e ao

lnstituto Escola do Teatro Bolshoi no Brasil; (Redação dada pela Ecl71, de 201s).

O Estatuto Social da concessionária descreve, no art. 20, que a OSSCA tem

objetivos socioeducativos e culturais, que se fundamentam na colaboração técnica e

financeira para o desenvolvimento das atividades da Orquestra Sinfônica de Santa Catarina.

Encontram-se nos autos, ainda, a Lei Municipal no 10.36612018 e a Lei Estadual no 17.615,

de 2018, que declaram a utilidade pública da Orquestra Sinfônica de Santa Catarina.

Por sua vez, projeto de lei em análise condiciona à concessão de uso à

implementação de projetos voltados à cultura, bem como a realização de atividades

artísticas e administrativas da concessionária ( art. 2o).

Ademais, o art. 30 da minuta elenca uma série de vedações à concessionária,

proibindo-a de transferir os direitos adquiridos com a concessão a terceiros e desviar da

finalidade da concessão ou executar atividades contrárias ao interesse público no imóvel, sob

pena de rescisão da concessão de uso.

Assim, se a concessão for formalizada nesses termos, expressamente

prevendo a obrigatória utilização do bem na consecução das atividades finalísticas da

beneficiária, não se verificará caráter assistenciallsta, nem distribuição gratuita de bens,
5
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haja vista o encargo imposto à concessão de uso2. Pelo contrário, ao executar política

pÚblica de fomento à cultura, agirá o Estado em conformidade com o interesse público

primário.

Assim, tratando-se de doação onerosa/com encargo, opina-se pela possibilidade

de prosseguimento da matéria, pois afastada a incidência do $10 do art. 73 da Lei no g.SO4lgT,

havendo assim, desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o desequilibrar o pleito

eleitoral, através de concessões administrativas gratuitas.

lll - Gonclusão

Diante do exposto, ratifica-se o teor do PARECER No 1793120211COJUR/SEA/SC

(fls. 1991204) e compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 195/196, que autoriza a

concessão de uso de imóvel à Orquestra Sinfônica de Santa Catarina - OSSCA, apresenta

os requisitos de constitucionalidade e legalidade necessários à sua aprovação.

Ainda que no ano de 2022 sejam realizadas eleições, tratando-se de doação

onerosa/com encargo, entende-se pela possibilidade de prosseguimento da matéria, afastada

a incidência do $10, do art. 73, da Lei no g.S04lgl.

Contudo, orienta-se restringir a divulg

da publicidade (publicacão em diário oficial).

É o parecer

A consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura.

Elisângela Strada
Procuradora do Estado

2Parecer 1g7l2O21tPeE

3 e funçao do Advogado Público (ou âssessor juridico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração e de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) tecnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento Iegal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamentojurídico razoável, 

"onit.uído 
em fatos r"ui, ..o- o devido e

necessário embasamento legal. (TRFI, AG 00032ó3-55.2012.4.01.0000 / AM-08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDEML MONICA
SIFUENTES)

6

12



sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 2Y0K|5H5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

"Í

ELISANGELA STRADA em 12/0412022às 17:27:46
Emitido por: "SGP-e", emitido em 111O7/2018 - 14:40:05 e válido aIé 11l!7l21jï - 14:40:05.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cóp ia, acesse o link https://portal.sqpe.sea.sc.qov . b r/portal-exte rno/conÍerencia-
documento/UOVBXzcwM DBf MDAwMi EwMiJf Mi EvM BLSTVINQ== ou o site

I

https://portal.sqpe.sea.sc gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 0002102212019 e o código 2YOKtsHs
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600

Processo n.o SEA 21022/2019
I nte re ssado (a) : Orq ue stra Si nfôn ica de Santa Catarin a-OSSCÁ

DESPACHO

Acolho o PARECER No 278l2022lSEA|COJUR, da lavra da Consultoria Jurídica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual

n" 2.382, de2014

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.98212014

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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Prefeitura Municipal de Florianópolis
Secretaria Municipal da Fazenda
Superintendência de Receitas e Tributos Municipais
Diretoria de Tributos lmobiliários
Gerência de Tributos lmobiliários

CERTIDAO CADASTRAL PARA FINS GERAIS

TDENTTFTCAçÃO DO |MóVEL
lnscrição lmobiliária:
Situação:

Localização:

Complemento:
Lote:

EdiÍício / Loteamento:

s2.27 .045.01 86.005-950

ATIVA

RUATRAJANO,168
2345674ND

Data de inclusão no Cadastro:
lnscricão anterior:

17111|'t995

Apartamento:

Quadra:
2l7A Bloco:

R

Area territorial total:

Testada principal
Testada 2:

Testada 4:

Pedologia:

TNFORMAçÕES reRRtTORtAtS
327,83 m2 (Trezentos e Vinte e Sete metÍos Área tributável:
quadrados e Oitenta e Três Centímetros
Quadrados)

10,63 m ProÍundidade:
Testada 3:

TopograÍia:
FIRME Situação na quadra
SE

258,36 m2 (Duzentos e Cinquenta e Oito
metros quadrados e Trinta e Seis
Centímetros Quadrados)

30,37 m

PLANO

MEIO DE QUADRA
urit

SUJEITO PASSIVO
ESTADO DE TARINA 82.951 .229/0001-76

1 . Nos termos dos artigos 210 e seguintes da Lei Complementar n. 007, de 1997, compete ao proprietáilo ou possuidor promover a inscrição e a
atualização das informações cadastrais relativas às propriedades prediais e terrìtoriais urbanas situadas neste Município, ficando a prefe1ura
Municipal de Florianópolis isenta de qualquer responsabilidade na hipótese de divergências entre a realidade fática ou jurídica do imóvel e a
sua respectiva situação cadastrul;

2. Nos termos do aft. 9e do Decrcto Municípal n. 5.156, de 2007, que regulamenta o Cadastro tmobitiário, a inscrição imobiliária não imporla em
presunção por parte do Município, para quaisquer fins, da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvet;

3. O Cadastro lmobiliário mantido pela Secretaria Municipal da Fazenda possui natureza estritamente fiscat, de modo que a existência de
inscrição do imóvel não imporla em presunção da regutaridade do mesmo no âmbíto urbanístico, ambìental ou de qualquer outra natureza;

4. A presente certidão não serue para fins de averbação da área construída, sendo que para tal finalidade é necessário à ceftidão do Habite-se;
5. Qualquer rasun ou emenda invalidará este documento.

Florianópolis, 20 de Abril de 2022
Gerência de Tributos lmobiliários
Secretaria Municipal da Fazenda

A autenticidade deste documento poderá ser conÍirmada no endeÍeço http://www.pmÍ.sc.gov.brlvalidacao
inÍormando o ne de documenlo 4794320 e código de segurança 7228647D

Area construída total:

Tipo da ediÍicação:
Ano estimado de
construção:
Cobertura:
Rev. Externo:

Número de unidades
no lote:

CIMENTO AMIANTO

MAÏERIAL CERAMICO

6

TNFORMAçÕES pReOrerS
2456,59 m2 (Dois Mil e Quatrocentos e Cinquenta e Áreaconstruída da
Seis metros quadrados e Cinquenta e Nove unidade:
Centímetros Quadrados)

LOJA/SALA Estrutura:
1971 Locação:

1936,00 m, (Um Mil e Novecentos e Trinta
e Seis metros quadrados)

Vedação:
Paredes:

ALVENARIA/CONCRETO

GEMINADA

ALUMINIO

ALVENARIA

Rua João Pinto, ne 156, 4a andar, Centro, Florianópolis / SC, CEp 84010-420

ffiffi

222



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIREToRTA DE GESTÃo parRrMoNIAL
cnRÊNcn DE BENS rnaóvnrs

INFORMAÇÃO 7S\ZOZ2ISEA/GEIMO/SEDES Florianópolis, 20 de abrit de 2022.

Referência: Processo SEA 2102212019,
que trata de solicitação de concessão de
uso de imóvel para Osquestra Sinfônica de
Santa Catarina, no Município de
Florianópolis - SC,

Senhor Diretor,

Os autos foram restituídos pela Casa Civil a esta Secretaria para providências,
nos termos do Ofício defl.221.

Acerca da divergência quanto ao número do endereço, embora a Certidão de
Transcrição do lmovel (fls.2091211) indique o número 18, o endereco correto é aquele
constante no SIGEP. de número 168. Para tanto, junta-se copia da Certidão Cadastral
(lnscrição lmobiliária -fl. 222), de onde se infere o indigitado número (168).

Quanto à legislação eleitoral, consta Parecer Jurídico às fls. 2121217.

Ademais, entende-se que a minuta do Projeto de Lei (tls.21912020), revisada
pela Diretoria de Assuntos Legislativos, está em conformidade com a técnica legislativa
e atende ao objetivo proposto, razão pela qual, com fundamento art. 13, I e art. 70,
ambos do Decreto Estadual n.2.38212014, manifesta-se concordância em relação à
esta.

Ante o exposto, sugere-se o encaminhamento à CC/DIAL, conforme minuta de
ofício anexa.

À consideração de Vossa Senhoria,
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Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo I I

(assinado digitalmente)

De acordo

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)



*
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 09C6RJP7

Este documento Íoiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# RORY KLAY SANT'ANA (CPF: 045.XXX.309-XX) em 2OtO4t2O22 às 17:35:02
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:41:59 e válido até 3010312118 - 12:41:Sg.
(Assinatura do sistema)

# wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 031.xxx.s2g-xx) em 2olo4t2o22 às 1T:42:13
Emitido por: "SGP-e", emÍtido em 't'l05/2020 - 11:SB:07 e válido até IS1OS/2120 - 11:58:07.
(Assinatura do sistema)

"f
GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN (CPF: 084.XXX.739-XX) em 2OlO4/2022 às 17:48:26
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02103/2020 - 12:04:32 e válido até O2lO3l212O - 12:04:02.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal sea.sc. qov. b r/portal-exte rno/conÍe re ncia-
documento/U0VBXzcwMDBÍM DAwMjEwMjJfMjEyMi ou o site
https:/lpodal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA OoO21o22t2o1g e o código ogCoRJpZ
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conÍerência.


